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INTRODUÇÃO

Da Necessidade de um Enfoque sobre Leitura.

Em exigência âs sociedades ditas "civilizadas" ou so 
ciedades letradas , o material escrito assumiu um caráter de 

necessidade fundamental , na medida em que ê um instrumento 

indispensável em vários tipos de inter-relações sociais.

Nas instituições educacionais, ê patente a. ênfase â 
expressão e â comunicação através da língua escrita, em re£ 

posta âs próprias expectativas da comunidade. É tão grande 
esta ênfase que o acesso â educação, incluído na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, se vê traduzido como um di­

reito â leit.ura e escrita. E ê um direito que o indivíduo 

não pode deixar de reivindicar, pois a comunidade já o fez 

por ele ao tornar obrigatõrio o ensino elementar. E esse di- 

reito-obrigação, apesar de implicar, nos termos amplos, no 

ensino-aprendizagem de habilidades de natureza diversifica­

da, acaba se refletindo no desenvolvimento das habilidades 

lingüísticas de ler e escrever, uma vez que é essa a respon­
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sabilidade maior que as escolas geralmente assumem.

Apesar da competição de outras variáveis, o ato de 1er 

e o ato de escrever constituem-se em fatores básicos do pro­

cesso educativo.

A propria instituição escolar considera o material es 

crito (livro) como um instrumento básico âs funções pedagogi 

cas exercidas pelo professor. 0 ato de 1er tem presença mar­

cante , desde as fases iniciais de escolarização ate âs ülti 

mas, em todos os níveis educacionais. Ê difícil, em realida­

de, conceber uma escola onde o ato de 1er não estivesse pre 
sente, uma vez que o patrimônio histórico, cultural e cientí­
fico da humanidade se encontra fixado em diferentes tipos de 

livros.

A leitura, como um instrumento de acesso ao conhecimen 

to e de aquisição de experiências e de projeção do homem, ê 

bem destacada nesta referência:

"A leitura ê de vital importância por ser um 
instrumento básico para aquisição e retenção 
de novos conhecimentos tornando a mente do 
leitor mais aberta dando margem a debates com 
raízes solidas , fundamentadas em algo mais 
concreto do que um apenas ’acho q u e ’ (...)" 
(Laponara .& Idayashi,apud,Silva, 1979 :57 ) .

Nesta citação, são estabelecidas duas relações: Leitu 

ra-aprendizagem e Leitura-argumentação. De fato, o livro, ape 

sar' das inovações tecnológicas no campo do ensino,e o princi­

pal veículo de transmissão e aquisição de cultura.

0 sair do "acho que" refere-se ao levantamento de evi_ 

dências para a realização de confrontos argumentativos. 0 li­

vro, portanto, coloca-se como principal via de acesso do indi
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víduo para ultrapassar o senso comum e chegar ao nível do bom 

senso (verdade, criticidade).

O r a , se entendermos por experiência toda a gama de co­
nhecimento que o indivíduo adquire nas suas relações com o 

mundo, através de percepções e vivências, a leitura ê também, 

ou deve ser entendida como uma fonte possível de conhecimen 

tos. E se a experiência for tomada como um comprometimento do 
indivíduo com a sua existência, verifica-se a importância da 

leitura na vida do indivíduo.

0 material escrito ê colocado como condição necessária 
para uma experiência possível em sala de aula. Em verdade,nas 
escolas brasileiras , os documentos escritos colocam-se no cen 

tro da vivência professor-aluno, como mediadores dessa rela­

ção e/ou instigadores de discussão, reflexão ou novas práti­

cas .

A relação leitura-cultura ê clara e patente: qual ê o 

professor que nunca adotou ou recomendou a leitura de livros 
ou de materiais escritos a seus alunos durante o transcorrer 

de seus cursos?

"Para a prõxima aula leiam o capítulo 7 do li 
vro-texto!".
"Leiam o quarto texto da apostila!".
"Discutam as seguintes perguntas baseadas na 
leitura-do texto!".

Frases como estas são amplamente utilizadas por todos 

os professores, de todas as disciplinas, em todos os níveis 

de ensino. Estes exemplos servem para demonstrar que realmen­

te existe um comportamento explicitãvel chamado "leitura" de 

grande importância no processo ensino-aprendizagem.

o
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Apesar de o "pedir para ler” se tenha tornado uma cha­

ve-mestra dentro do ensino e o ’’Leia página tal" seja extre­

mamente utilizado nas salas de aulas , a leitura levanta-se co 
mo um "obvio enigma" (Silva & M a h e r , 1978). Isto porque, con 

quanto a maioria dos professores brasileiros, de qualquer ní­
vel de ensino, exijam leituras por parte de seus alunos, há 

um desconhecimento quase completo das variáveis (intra-pesso­

ais e situacionais) que estão envolvidas no processo. As uni_ 

versidades , em seus cursos de formação de professores , não 
fornecem disciplinas voltadas ao estudo específico de leitu­

ra .

Parece que o que se chama de leitura nas escolas me­

dias , nada mais e do que o processo de alfabetização - "o alu 

no-leitor e identificado com aluno-alfabetizado, e e so?" Não 
existe um programa seqüencial e hierarquizado de leitura, que 

contenha as habilidades necessárias para a formação do leitor 
crítico: um ser que transformando o mundo, se transforma, re­

novando-se e posicionando-se diante da realidade. 0 perecimen 

to deste leitor se faz em ritmo de camaralenta ao longo de to 
do o processo educacional.

Verifica-se, assim, o descaso na área de investigação 

sobre o ato de ler do aluno-leitor brasileiro. Parece que o 
assunto se resume no estabelecimento de diferentes métodos de 

alfabetização, como se leitura abrangesse apenas um limitado 

processo de alfabetização: se alfabetizado, o aluno é capaz 

de ler todos os tipos de mensagens escritas. 0 período pos- 
alfabetização parece ficar apenas em "retirar a idéia princi 

pal do texto" ou "fazer o fichamento. do livro".
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Diante de tal situação-problema, ainda são fixadas re 
comendações irrealistas e empacotadas das autoridades educa­

cionais que, pelo visto, desconhecem a extensão do processo 

de leitura.

Eis as recomendações:

Que se estimulem, por todos os meios, o gO£ 
to da leitura e o uso dos dicionários, quer 
em a u l a , quer no lar do estudante, para que se 
transformem em hábito" (Brasil, 1975).

Os atos de refletir e de transformar, que certamente 

devem fazer parte da atividade de leitura, parece não terem 
lugar nesta recomendação que ressalta uma concepção mecanicis^ 
ta e reducionista de leitura, que, assim, passa a ser um com 
portamento adquirido, tornando-se involuntário ou automático, 

pela repetição.

0 ato de ler e um ato voluntário, um ato de consciên­

cia. E como tal emerge da relação dialética homem - no mundo - 

com os outros.

Esta dimensão existencial ê fator estimulante do desdo 

bramento dinâmico das potencialidades que cada ser humano traz 

consigo.

"Como cada um de nos ê um ser por natureza so 
ciai, e a inteligência um dom inesgotável, exT 
gindo a cada passo a co-participação, o homem 
precisa do outro homem, ê membro de uma plura 
lidade de homens, fixa-se num grupo, insere-se 
num contexto, sintoniza-se com a sua cultu­
ra" (Bastos, s/d).

A leitura, sob este enfoque - enfoque "ontolõgico" da 

existência hu m a n a , ê uma forma de encontro entre o homem e a 

realidade sõcio-cultural; "o livro ê sempre uma emersão do ho
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mem do processo histórico, é sempre a encarnação de uma inten 
cionalidade" (Silva, 1981 : 30 ). Assim ê que a relação homem/ 

leitor e discurso (material escrito) é uma relação de inten­

cionalidade que se impulsiona por um "estado-de-consciência".

Vista, sob este prisma, leitura não pode ser entendida 

como um "hábito", leitura ê necessidade.

Mas, mesmo considerando-se leitura, segundo o modelo 

behaviorista S-R, ela necessitaria de "meios" para o seu de­

senvolvimento. 0 "habito" de leitura se desenvolve quando se 
tem "acesso ao livro". Ora, a maioria das escolas não possui 
bibliotecas e as que a têm, são geralmente mal utilizadas ; o 

preço dos livros geralmente está muito alem das possibilida­

des dos alunos; o mercado do livro didático nem sempre ofere­
ce o que há de melhor; não são todos os professores que sabem 

orientar adequadamente a leitura, e t c , e t c . Como então "esti 

mular" "por todos os meios" se os meios não são fornecidos ã 

escola?

Diante de um país, com uma péssima política do livro, 

com uma grande incidência de analfabetos , com uma política 
educacional voltada aos interesses da classe dominante para 

quem a educação deve estar em função de sua ideologia alienan 

te, elitista, onde os atos de refletir e de crítica não con­
tam, onde a ação de libertação dos homens por si mesmo deve 

ser apagada, inibida a todo custo; com uma educação que vem 

se configurando cada vez mais uma mercadoria, cujo consumo es_ 

tá restrito âs camadas mais privilegiadas e cuja oferta tam­

bém é dirigida a essas mesmas camadas, e diante de uma época 

em que "o olho eletrônico da televisão" está aí, padronizando
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o conteúdo das informações, impedindo as possibilidades de es 
colha do receptor, criando obstáculos para o surgimento de 

indivíduos mais idiossincráticos , homogeneizando consciências 

e massificando a população, perguntamo-no.s: a problemática da 

leitura não merece uma discussão mais abrangente e mais huma 

na ?

A nossa preocupação com Leitura está justificada por 

todos estes fatos, por todas essas evidências enumeradas, e 

se estende na busca de uma explicitação de leitura enquanto 

compreensão.

Na sua intenção primeira, e sem correr o risco de res 

tringir o âmbito da tematização, o I capítulo tenta "ver" a 
leitura através de diferentes perspectivas: s'ob uma perspecti 
va antropologica â qual subjaz a seguinte pergunta: Quais as 

possibilidades de existência que o texto escrito aponta ao 
leitor?; e sob uma perspectiva processual, na tentativa de de­

finir a estrutura cognitiva que interage na relação leitor e 
escrita. 0 desenvolvimento deste tema é fundamental, na medi­

da em que ê um debate indispensável para a definição de leitu 

ra enquanto compreensão relacionada â qual está o problema es_ 

pecífico deste trabalho: a complexidade sintática como uma 

variável pertinente na compreensão de leitura.

Na sua intenção específica, o II capítulo tenta fazer 

uma descrição da problemática relacionada â compreensão de 
leitura, direcionando mais especificamente ã questão que se 

prende ã adequação que os textos devam apresentar para os lei_ 
tores aos quais se destinam. Dentro dessa problemática, é , en 

tão, especificado o objetivo central deste trabalho.



Os III e IV capítulos, deste trabalho ,abordam, respec­

tivamente , a metodologia da pesquisa e os resultados do expe 
rimento com discussões destes resultados. Finalmente,o V capí 

tulo apresenta as conclusões , limitações e implicações deste 

estudo, apontando direções para novas pesquisas.

Antes de enveredarmo-nos nestas intenções , abordaremos 

as funções da leitura que justificam ainda mais a nossa preo­

cupação .

Das Funções da Leitura

0 homem, na busca contínua de SER MAIS, deve situar-se 
com os outros seres humanos nos diferentes horizontes de cul­

tura. 0 situar-se dó homem - no mundo - com os outros só se 
realiza através de linguagens específicas de onde o sentido 

aflora. 0 homem,para participar dos significados, .produtos 

culturais e históricos , d e v e , portanto, compreender os signi­

ficados através das linguagens presentes.

Como o ato de ler se afigura como uma necessidade con 

creta para a aquisição de significados e de experiências, o in 

divíduo executa, através do ato de ler, um ato de conhecer e 
compreender as realizações humanas registradas através da es­

crita .

. Aqui se torna oportuna a colocação de Contreras et

alii de que a finalidade da leitura, dentro de um interesse 

puramente educativo, ê a de ler para aprender:

"É necessário ensinar a ler para aprender. Es­
te princípio deve ser norma imperativa de todo
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o processo educativo papa alcançar a formação
integral do homem, como um fim superior (...)"
(apud Poersc.h,1970 :43) .

Com base nas funções adaptadas ao contexto brasileiro, 
apresentadas por Ezequiel da Silva (1981:4 2), explicitamos,em 

termos esquemáticos, as funções da leitura.

1. Leitura e uma atividade essencial a qual­
quer área do conhecimento e mais essencial 
ainda â prõpria vida do Ser Humano.
- 0 patrimônio simbolico do homem contém 

uma herança cultural registrada pela es­
crita. Estar com e no mundo pressupõe a- 
tos de apreensão, apropriação e transfor 
mação que se direcionam a essa herança.
Como via de acesso a essa herança, a lei. 
tura é uma das formas do Homem "portar- 
se" no mundo de forma a "pronunciá-lo" , 
dentro de uma relação dialética - "o mun 
do pronunciado se volta problematizado aos 
sujeitos pronunciantes, exigindo-lhes no 
vo pronunciar" (Freire, 1980:92).

2. Leitura está intimamente relacionada com o 
sucesso académico do ser que aprende; e 
contrariamente à evasão escolar.

3. Leitura é um dos principais instrumentos 
que permite ao Ser Humano situar-se com os 
outros , de discussão e de crítica para se 
poder chegar â "prãxis". "Não e no silên­
cio que os homens se fazem, mas na pala­
vra, na ação-reflexiva" (op.cit., 19 80 :92 ).

4. A facilitação da aprendizagem eficiente da 
leitura ê um dos principais recursos de 
que o professor dispõe para combater a mas 
sificação, a padronização. (Apesar da pre_ 
sença de outros meios de comunicação, o 
livro continua sendo o meio mais importan 
te de criação, transmissão e transformação 
cultural).

5. A leitura, possibilitando a aquisição de 
diferentes pontos de vista e alargamento de 
experiências parece ser o único meio de de 
senvolver a originalidade e autenticidade 
dos seres que aprendem. (0 livro, dada as 
suas condições de produção e manuseio, le 
vanta-se como o recurso mais prático para 
a difusão do conhecimento no meio escolar).
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Outra função da leitura infere-se a partir das pala­

vras de Lisboa:

"Quando se diz que o importante nos livros es_ 
ta nas entrelinhas , ou atrãs das palavras im 
pressas, o que se quer dizer ê que aquilo que 
os livros contêm não é diferente da vida. Es­
critos por ho m e n s , eles refletem o que ê huma 
no" (apud Silva, 1981:41).

Os signos impressos, registrando as diferentes experi 

ências humanas apenas medeiam as relações que devem existir 

entre os homens - relações estas que dinamizam o mundo cultu 
r a l ; o material escrito ê sempre a emersão do homem do proce£ 

so histõrico e, por isso mesmo, sempre "reflete o humano".



CAPÍTULO I

LEITURA

1•1• Leitura sob o Enfoque de uma Concepção Dialética da Edu­

cação .

A analise do ato de ler, existencializado por um sujei 

to-leitor na sua trajetória de vida, deve ser inserida no con 
texto do dialogo existencial em suas diversas formas. E o fe­

nômeno da educação pois que somente se concretiza no homem, 

pelo homem, com o homem, insere-se no interior do fenômeno da 

existência humana.

Ora, a existência humana realiza-se através da dialêti 

ca homem-mundo - com os outros. Educação ê o resultado dessa 

dialética e, portanto, deve ser dialética; como tal se rees­

creve, como um "PROJETO" (Silva, 1981:76) através do qual o 
homem apreende os significados do mundo historico e cultural. 

Esta apreensão também é dialética, porque, enquanto dialoga,o
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homem se faz, apropriando-se dos significados e transformando 
os.

Por isso, "o diálogo é uma exigência existencial". - "0 

diálogo ê o encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, pa­
ra' pronunciá-lo" (Freire, 1980:93).

"A existência, porque humana, não pode ser 
muda, silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se 
de falsas palavras , mas de palavras verdadei­
ras , com que os homens transformam o mundo"
(op.c i t .,1980:92).

Nesse sentido, educação ê o projeto de conscientização 

do homem, do mundo. É o projeto de transformação do mundo pe­
lo homem e do homem pelo mundo.

Ao falarmos em mundo, em educação, não estamos falan­
do de categorias abstratas, mas históricas. Assim como, ao fa 

larmos de homens, falamos de seres historicos e não de abstra 

ções ideais. Falamos de seres cuja consciência se acha inti­
mamente ligada â sua vida real e social. Assim sendo, mundo, 
educação, homem não se esgotam em uma única possibilidade pre 

sente: o mundo se abre ao homem em horizontes de conhecimen 

tos, cada um deles pede a sua presença, a sua participação; o 

homem inquieta-se e projeta-se nestes horizontes, na tentati 
va de compreender esses horizontes para compreender a si mes­

mo no mundo;' e a educação recupera os significados em circula 

ção no contexto social e propõe outros, abrindo perspectivas 

para novas formas de existência - daí ser projeto mais do que 

processo.

Educação, como projeto de conscientização do homem, sõ 

é verdadeira, enquanto dialética, enquanto ato cognoscente,
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comprometida com os homens na sua busca permanente de SER- 

MAIS. Ê sob esta concepção dialética da educação que a impor 
tância das mensagens escritas e do ato de ler torna-se bastan 
te evidente. Uma mensagem escrita deixa de ser o mero conteú­

do informativo para se transformar no "pretexto" (Silva,1981: 

78) (condição) para a formação da consciência crítica: o doeu 

mento escrito deixa de ser o simples instrumento de produção 

que o professor fornece ao aluno, para transformar-se num a 

partir d e , veiculador da tradição histórica e cultural, pa£ 

sada e- presente.

No diálogo educacional, a mensagem escrita assume o pa 
pel de um horizonte cultural possível, tendo algo a dizer 

expressão do diálogo existencial entre o seu criador e o mun 
do, isto ê, representativo de sua caminhada para fora de si 
mesmo, da sua penetração em horizontes da cultura.

0 ato de ler, como resposta ã mensagem escrita, é um 

ato de consciência que se faz e se re-faz na "prãxis". A rela 

ção leitor-texto e, portanto, dialética, porque fundada na re 

flexão, na ação crítica de seres cognoscentes.

Segundo Paulo Freire:

"(...) ler é reescrever e não memorizar os con 
teúdos da leitura. Devemos separar a ingênua 
compreensão do ato de ler e de estudar como um 
ato de 'comer* - 'concepção nutricionista do 
conhecimento" (1976).

• Portanto, o aprendizado da leitura e um ato criador e 

como tal envolve necessariamente, a compreensão crítica da 
realidade. "0 conhecimento do conhecimento anterior a que o 

homem chega ao analisar a sua prática concreta, abre-lhe as



possibilidades de um novo conhecimento" (Freire, 1978:69). Co 

nhecimento novo que, indo mais alem do anterior, desvela a ra 

zão de ser dos fatos, desmistificando assim as falsas inter­

pretações dos mesmos. Piaget (1976) denomina este processo de 

"assimilação" e "acomodação". A integração de novo conhecimen 

to aquele já adquirido (assimilação) resulta em constante in­

terpretação (acomodação) do que se aprende: assimilação e aco 
modação agem simultaneamente, dando significado aos aconteci 

mentos e gerando mudanças nos procedimentos interpretativos. 
Aqui pensamento-linguagem e realidade se misturam. Daí, "a 

leitura de um texto demandar a ’leitura' do contexto social 
a que se refere" (1978:69).

A propõsito nos diz Paulo Freire:

"Não basta ler mecanicamente que 'EVA VIU A 
UVA'.fi necessário compreender qual a posição . 
que EVA ocupa no seu contexto social, quem tra . 
balha para produzir UVAS e quem lucra com esse 
trabalho" (1978:70).

A leitura, assim, não pode ser confundida com decodifi_ 

cação de sinais, com reprodução mecânica de informações. Isto 

nada mais faz do que decretar a morte do leitor, transforman 
do-o num consumidor passivo de mensagens não-significativas e 

irrelevantes.

1.2. Leitura sob o Aspecto Antropológico: Leitura_____Enquanto

Possibilidade humana.

"(...) nosso mundo, a saber, o todo do nosso 
horizonte de compreensão, pelo qual se torna 
possível a compreensão de cada uma das coi­
sas.,. e sempre um determinado ’mundo lin-
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güístico’, ou seja, um mundo aberto pela lin­
guagem, lingüisticamente interpretado, lin- 
güisticamente mediado, e isso numa língua sem 
pre determinada, historicamente recebida por 
tradição, língua em que crescemos, em que vi­
vemos e pensamos e na qual se realiza a nossa 
compreensão” (Coreth, 1973:43).

Esta referência remete ao fato de que a existência h u ­

mana se manifesta, se concretiza através da linguagem. Especi 

ficando melhor: as relações intencionais homem-mundo somente 
são possíveis de serem efetuadas porque existem diferentes lin 

guagens que medeiam as situações específicas de comunicação.

Assim ê que a busca, o processamento e a criação de in 

formações têm existência através de um tipo específico de lin 

guagem.

Decorrente das limitações de espaço e tempo do uso ex­

clusivo da linguagem oral, o homem criou outras formas de re 

presentação a fim de assegurar maior acesso aos fenômenos da 

realidade, gerar e registrar produtos culturais.

Dentre estas outras formas, surgiu a linguagem escri­

ta. Os significados decorrentes das vivências humanas passam 

a ser veiculados também através do discurso escrito.

Para compreender-se este discurso, impõe-se como um 

complemento, um ATO DE LER que envolve uma direção da consci­

ência para a expressão referencial escrita , capaz de gerar pen 

sarnento e doação de sentido.

1.2.1. 0 Ato de Ler na Existência Humana.

0 ser humano manifesta-se através de um ”estado-de-cons_
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ciência" . Ê este estado-de-consciêricia que sustenta o homem 
na sua v i d a , na sua existência e , fundamentalmente, na sua 

existência com os outros.

Esta busca contínua de existência do SER e, dessa for­

ma' sua inserção no mundo ê orientada por atos que o colocam 

na situação de confronto com diferentes horizontes de signifi 

cados. Â medida em que desvela e vivência o encadeamento de 

significados atribuídos ao seu mundo, por ele e pelos outros, 

o homem atinge sua individualidade.

A circulação de sentido entre os homens ê sempre leva­

da a efeito através de expressões sígnicas.

"0 homem atinge o ser pelas seqüências simbólicas , pe 

lo desvelamento dos símbolos" (Viana, 1980:18).

Â proporção que o homem se situa dentro do mundo sígni. 
co que o envolve, ele passa a existir no mundo "projetando-se, 

voltando-se para o outro".

"EK-sistere significa que o homem ê um ser que 
se posta (sistere), projetando-se, voltando- 
se para o outro. Ê no face-a-face que o homem 
se realiza com o outro: ek-sistere significa 
abertura ao outro que si mesmo" (Zuber, 1979:
199 ) .

A articulação dialética homem-mundo, expresso através 

de símbolos constitui a base ontologico-existencial da lingua 

gem.

•0 domínio de novos signos, definindo novos horizontes, 

novos significados e/ou novas alternativas, amplia o projeto 

de existência humana.

A leitura (resultante do ato de 1er) faz parte inte­
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grante e fundamental deste projeto de existência humana, uma 

vez que aumenta a possibilidade do homem de conhecer o outro 

e de si autoconhecer. Ao experienciar a leitura, o leitor exe 

cuta um ato de compreender o mundo. De fato5o proposito bási­

co da leitura ê a apreensão significativa do mundo; a base da 
leitura ê, portanto, a compreensão.

1. 2 . 2 . Leitura , Compreensão e Interpretação.

Se leitura ê, antes de tudo, compreensão, então o que 

vem a ser compreensão?

Existindo conjuntamente ao "estado-de-consciência" , es 

tá a compreensão. •

Compreensão, como um estado básico do ser, refere-se 

"ã potencialidade de ser e de conhecer aquilo do que se ê ca­

paz" (Martins, apud Silva, 1981:26), isto ê, o homem ascende 

ao ser, preenche suas potencialidades, vem a ser,- através da 

compreensão.

Compreender significa chegar "â síntese característica 

e peculiar do comportamento dos indivíduos diante dos outros , 

diante da natureza , diante do t e m p o , diante do texto" (Mar 

t i n s , apud Silva, 1981 :28 ). Dessa forma, não deverá haver um 
gesto humano, uma palavra, um silêncio que não tenham um sig­

nificado que se torna visível por si s o : na maioria das ve­

zes , este significado torna-se visível através da compreen­

são.

A compreensão do mundo e a compreensão de si podem ser
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tiva ou uma visão previa; e está fundamentada numa possibili­
dade de conceituação. A interpretação e sempre precedida por 

uma compreensão que ao produzir, ou ao projetar-se desvela, 

torna visível o que está oculto e o que está oculto projeta- 

se' numa totalidade de significados.

A interpretação inerente à leitura pode ser ainda ex­

plicitada através das palavras de Ricoeur:

"(...) o texto deve p o der, tanto do ponto de 
vista sociológico quanto do psicológico, des- 
contextualizar-se de maneira a deixar-se re 
contextualizar numa nova situação: ê o que 
justamente faz o ato de ler" (1977:53).

"0 homem sempre interpreta: interpretar não e uma cir 
cunstância, mas uma essência de ser homem" (Magalhães, 1980 : 

29). Assim ê que o livro (material escrito) não se revela ao 
leitor no espaço, impondo-lhe um horizonte ao qual o leitor 

só pode adaptar-se, mas como um campo, um domínio que vai to­

mando forma na medida da ação do leitor; "compreender um di 

zer significa, antes de tudo, opor-se a ele como um dito, aco 
lhê-lo em seu texto, desligá-lo de seu autor" (Ricoeur, 1977: 

93).

1.2.3. Leitura Crítica..

Foi afirmado anteriormente que, ao experienciar a lei 

tura, o leitor executa um ato de compreender o mundo. Este 

compreender emerge através das atitudes do leitor diante do 
texto, assim como através do seu conteúdo, ou seja, o texto co 

mo um panorama dentro do qual os significados são atribuídos.
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enriquecidas através da leitura?

0 discurso, base ontolõgico-existencial da linguagem 

tem duas dimensões: dimensão de expressão, que documenta a vi 

da e dimensão de recepção, que interpreta e compreende o que 
foi documentado. Tais dimensões geram situações de comuni­

cação .

A obra do discurso contém em si proposições de mundo, 

uma vez que deve ser reveladora de um contexto existencial.Co 

mo tal ela refere-se a e assim, é capaz de abrir um novo mun­

do e adicionar novas possibilidades ã existência do homem.

Se a compreensão significa habitar o mundo através de 
projetos existenciais, então a leitura, por necessariamente en 

volver compreensão, também vai significar um projeto de busca 
de novos significados. Ler, enquanto compreender, ê detectar 

ou apreender as possibilidades de ser-ao-mundo apontadas pe­

los documentos que fazem parte da escrita.

0 aspecto seguinte, constitutivo do ato de compreender 

é a interpretação.

Ricoeur assim define a interpretação:

"(...) ê o trabalho de pensamento que consiste 
em decifrar o sentido oculto no sentido aparen 
te, em desdobrar os níveis de significação im 
plicados na significação literal" (1978:15).

Quando algo se situa diante de n o s , como algo a ser 

interpretado, este algo jã possui um envolvimento, um aspecto 

que foi desvelado na nossa consciência. A interpretação mos­

tra este envolvimento. A interpretação está fundamentada na­

quilo que temos diante de n o s ; está fundamentada numa expecta



20

Dessa forma, não ê suficiente decodificar as representações in 

diciadas por sinais e signos; o leitor porta-se diante do tex 

to, transformando-o e transformando-se.

Safady descreve esta atividade crítica de desvelamento 

do' significado assim:

"(...) o leitor curioso e interessado ê aquele 
que esta em constante conflito com o texto,con 
flito representado por uma ânsia incontida de 
compreender, de concordar, de discordar - con­
flito, enfim, onde quem lê não somente capta o 
objeto da leitura, como transmite ao texto li­
do as cargas de sua experiência humana e inte­
lectual" (citação de Silva, 1980:44).

Estas colocações são dirigidas a um determinado tipo de 

leitura: a leitura crítica, geradora de significados.

A explicitação deste tipo de leitura serã feita em ter 

mos de "constatação, cotejo, transformação" (Silva, 1980 ). Tais 
exigências com que o leitor crítico se defronta., longe de se­

rem habilidades segmentadas, constituem uma "constelação de 

atos de consciência", que são acionados durante o encontro 
significativo do leitor com uma mensagem escrita - quando o 

leitor se "situa" no ato de ler. Ê este estar presente com e 

na mensagem que garante o caráter libertador do ato de ler,Í£ 
to ê, o leitor se conscientiza dé que o exercício consciente 

sobre o material escrito, visa antes de reter ou memorizar, o 

compreender e o criticar.

Na constatação, o leitor crítico, guiado pela sua "in 
tencionalidade", desvela o significado do t e x t o , r e a g e , ques­

tionando, problematizando , apreciando com criticidade. Este 

posicionamento crítico faz com que o leitor não sõ compreen­

da as idéias manifestadas por um autor, mas também se posicio
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ne diante delas, resultando disto o cotejo das ideias proje­
tadas na constatação.

Destes dois atos, novas perspectivas abrem-se para o 
leitor, ao experenciar outras alternativas que se encontram 

na transformação, que é a ação do leitor sobre o conteúdo do 

conhecimento.

Estas exigências, portanto, realizam-se na compren- 

são que se revela no desvelamento, elaboração e explicitação 
das possibilidades de significação do documento. É na prãxis 

da leitura crítica que o ser humano, enquanto leitor, se tor 
na mais ser, confrontando as idéias expressas por um autor,con 
frontando as suas idéias, ele se confronta com o outro e se 

torna mais ser.

É importante ressaltar quç a leitura crítica sempre 

resulta em expressão, ou seja, leva ã produção de um outro 
texto: o texto do próprio leitor. Caracteriza-se, pois, a lei 

tura como um PROJETO - "uma proposta pensada pelo ser-no-mun- 
d o , dirigido ao outro" (Silva, 1980:81).

A presença do documento escrito, no contínuo de atri 

buição de significados, significa uma QUESTÃO ou DÚVIDA. A 

resposta â mensagem escrita ê o préprio ato de l e r . Assim ê 
que, segunda Gadamer (1961, apud Rothe, 1980:10), a relação 

entre texto e leitor obedece à logica da pergunta e resposta: 

o texto ê então a resposta a uma questão, ou melhor: o leitor 

percebe num texto aquilo que lhe diz respeito.

0 leitor se coloca ante o material escrito em uma 

situação de deciframentò recíproco. São duas potencialidades 

frente a frente, em uma relação de deciframentò do sentido mútuo
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que emerge da totalidade de uma cultura histórica. 0 leitor ex 

trai do livro um sentido que elabora a partir de sua própria 

visão do mundo e, a partir deste sentido em sua confrontação 

inacabada, sua consciência se nutre dos demais. 0 leitor, as_ 

sim, está, com referência â escrita, não em relação de exte­

rioridade, mas em relação interna, íntima. 0 escritor fala 

do homem aos homens. Estes devem responder-lhe a partir do 

que são: a partir de suas existências.

É, portanto, na relação dialética homem/leitor-mundo , 

mediatizado pelo texto (signos escritos) que se dimens.iona o 
caráter humano da leitura, enquanto experiência resultante do 
trajeto' seguido pela consciência do sujeito em seu projeto de 

desvelamento do texto.

1.3. Leitura sob um Aspecto Processual.

Uma vez reconhecida a função básica da leitura no pro 

cesso de aprendizagem e no projeto da existência humana, ê 

oportuna e necessária uma reflexão a respeito de sua nature­

za e desenvolvimento.

As inquietações voltadas ao estudo da leitura não são 

poucas. A inquietação gera a dúvida; a dúvida pede resposta ;a 

resposta gera reflexão.

' Várias ciências através de abordagens específicas, pro 

puseram diferentes modelos para explicar o fenômeno da leitu 

r a . Mais modernamente, em Comunicação fala-se de decodifica- 

ção do receptor; em Lingüística, de apreensão da estrutura
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profunda de frases; em Cibernética.de "feedback" do leitor ;em 

Semiótica, de compreensão de signos; em Filosofia, de herme­
nêutica. Em Psicologia, que vem a ser o que realmente intere^ 

sa na presente reflexão, a leitura tem sido explicada seguin­

do-a linha seguida pelo psicólogo, principalmente a organísmi 

ca.

Os modelos elaborados a partir de uma visão que enfoca 
o homem como um organismo que se comporta e/ou se adapta a 

diferentes ambientes assumem que a leitura pode ser explica­

da como um processo. Esta ê a justificativa piagetiana do ser 

humano: um ser que continuamente procura o equilíbrio - adap­

tação dò mundo interno ao externo (Piaget, 1976).

0 grande volume de projetos de pesquisa e experimentos 

realizados em leitura tem-se concentrado em três grandes gru­
pos que indicam as tendências dominantes:

1. Pesquisas que consideram a leitura como sendo a re­
sultante da percepção da forma das palavras e de seus signifi 

cados. Estas pesquisas procuram explicar como as palavras são 
percebidas quando expostas em intervalos curtos de duração. 0 

método usado ê em geral a introspecção. Tais pesquisas con­
centram-se no comportamento de percepções de palavras e pres_ 

tam atenção ao número, localização e duração das pausas de 

fixação que permitem analisar a percepção em função da idade, 

maturidade, finalidades da leitura e natureza do conteúdo li_ 

d o .

2. Pesquisas que consideram o ato de ler como um pro 

cesso de elaboração de significado ou de pensamento diante 

dos símbolos escritos. Este ponto de vista, iniciado por Thorn



d i k e , foi mais tarde desenvolvido por Gray. 0 aspecto mais e- 

vidente destes estudos ê o processo cognitivo, além dos pro 

cessos perceptuais básicos na leitura.

3. Pesquisas que se referem ao processo de leitura co­

mo sendo a percepção e compreensão de mensagens escritas de 

forma paralela âs mensagens faladas. Um aspecto característi­

co desta concepção é a posição dada â leitura abrangendo dòis 

processos psicológicos diferentes:

3.1. um processo de decodificação do símbolo escrito, 

o grafema, os fenômenos apropriados ou referentes sonoros na 

linguagem falada e um outro processo de compreensão das mensa 

gens decodificadas.

3.2. um processo de discriminação dos padrões de escri 

ta e som, antes de se prestar atenção â compreensão. A apren­

dizagem da leitura e concebida como um processo em dois esta 

g i o s , a s a b e r :

3.2.1. discriminação das correspondências grafema-fone 

ma;

3.2.2. compreensão.

1.3.1. Modelos de Leitura: Uma Breve Revisão de Litera­

t u r a .

Muitos modelos de leitura foram elaborados para descre 

ver leitura sob o aspecto processual. Vale a pena rever al­

guns desses m o d e l o s . .

Holmes (1954) propõe o que chama de teoria dos fatores

24
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subjacentes da leitura. Ê uma tentativa de relacionar mecani£ 

mos de funcionamento do cérebro ao processo de leitura. Base 
ando-se no pressuposto de que o ato de ler, como resposta,exi 

ge o agrupamento de células cerebrais ou subsistemas , Holmes 

terita identificar e especificar o conjunto de habilidades

que compõem o processo de leitura. Os subfatores da leitura 

são conseguidos por um procedimento estatístico - adaptação 
da técnica de regressão múltipla; segmenta, dessa forma,o ato 

de ler em termos de variáveis controladas, por exemplo, voca­

bulário em contexto, número de fixações, conhecimento de pre 

fixos e sufixos, etc.

Smith & Carrigan (1959): o modelo do ato de ler, que 

eles oferecem, fundamenta-se em considerações neurolõgicas. A 

leitura eficiente depende de transmissões sinãpticas adequa 

d a s ; crianças , com dificuldades para ler são caracterizadas co 
mo possuindo transmissões sinãpticas defeituosas, causadas por 

um desequilíbrio de acetilcolina (A ch) e colinacetinase (c h 

e) no cérebro*

Gray (1960) considera a leitura um ato unitário, on 

de operam simultaneamente quatro habilidades: perceber a pala 

b r a , compreender aquilo que é lido, reagir ãs idéias e assimi_ 

lar o tex t o . 0 seu modelo ê, antes de tudo, um compêndio das 

competências exigidas para a efetivação dè diferentes aspec­

tos da leitura. . .

Spache (1963), com base nos trabalhos de Joy P. Guil- 

ford sobre o funcionamento do intelecto, apresenta um modelo 

explicativo da compreensão em leitura. Tomando a célula con- 

teúdo semântico do modelo guilfordiano, Spache alista um con
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junto de trinta habilidades de leitura que devem ser adquir_i 
das pelo leitor, desde o reconhecimento de informações até o 

pensamento crítico-

Robinson (1966) redefine as habilidades propostas por 

Grày (1960), adicionando uma nova habilidade: velocidade da 

leitura. A autora afirma que a velocidade da leitura ê uma 

função da flexibilidade do leitor e natureza do texto. Assim, 

ela redefine as habilidades propostas: a percepção envolve 

reconhecimento e sentido literal e subentendido; a reação,jul 

gamento intelectual e respostas emocionais - a assimilação não 

foi reelaborada.

Goodman (1967) define leitura como um processo psico 

lingüístico seletivo - ela envolve a utilização parcial de 

pistas mínimas de linguagem, selecionadas a partir de"inputs" 
perceptuais gerados pela expectativa do leitor. Caracterizan 

do a leitura como uma adivinhação e utilizando a teoria de sis_ 
temas para representar o processo de leitura, tenta visuali­

zar a mente do leitor durante o ato de ler.

Venezky & Calfee (19 70) apresentam um modelo enfocando 

a competência em leitura. A competência ê definida por meio 

de dois fatores: habilidade global de leitura (medida por um 

teste geral de habilidades básicas de leitura) e a razão W-0 

(correlação entre leitura oral e silenciosa). Os autores cor­

relacionam as características do material impresso (input) e 
o produto da leitura (output) - o processo é descrito em ter 

mos de variáveis intervenientes, isto ê, diferentes estoques 

(de letras, palavras, conhecimento temporário e integrado) a- 

cionados na mente do leitor (Silva, 1980).
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Outros modelos de leitura poderiam ser aqui descritos. 

Mas a pequena amostra dos mais conhecidos já e suficiente pa­

ra mostrar algumas abordagens que tentam explicar o ato de 

ler.

Esta revisão caracteriza-se como uma atitude (da auto 

ra) de dar informação de outros modelos vigentes que podem 
ser submetidos a uma descrição mais detalhada e a uma análi­

se mais aprofundada para fins de comparação com o modelo esco 

lhido - modelo de Frank Smith - que se descreverá no item po£ 

terior.

Também foi necessária esta revisão da literatura para 

se chegar ao modelo: um modelo que, conquanto processual ,aten 
desse â exigência de uma descrição do ato de ler q u e , enqúan 

to ato de consciência, ê um ato humano e, como tal, ê um ato 

criativo; um modelo que, sem pretender "doutrinar", objetivas_ 

se um entendimento claro sobre leitura cuja base fosse a pró­

pria compreensão das potencialidades humanas de apreensão do 

mundo sígnico.

A busca de uma explicitação do ato de ler como uma a- 

tividade onde o humano tem presença essencial, ê reforçada a- 

centuadamente pelas idéias de Lisboa, quando discute aspectos 

da cultura livresca:

(...) um computador eletrônico pode acumular 
toneladas de dados sobre a vida e o mundo,mas 
isso não o transforma num sábio. Falta-lhe a 
centelha magnífica do conhecimento no singu­
lar - o que só ê concedido ao ser humano, te­
nha ele uma grande cultura ou não (Lisboa, 1977:
82).

Um modelo que atendesse a esta exigência básica - o  ato
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de ler como um ato humano - era primordial. Este modelo pare 
ceu-nos ser o de Frank Smith.

1.3.2. Descrição do Modelo de Frank Smith.

0 problema de leitura, antes de ser um problema de ins_ 

trução, de métodos, é um problema de conhecimento. Antes. de 

definirem o que fazer, os professores deveriam saber o que 

estão fazendo. So um entendimento do que esta envolvido na 

leitura e um entendimento sobre como as crianças aprendem ê 

que permitira - aos professores, aos orientadores de leitura, 

especificamente, e a todos que de uma forma ou de outra, e£ 

tão interessados neste assunto - um envolvimento mais consci­

ente e, portanto, crítico, tomada de decisões mais palpáveis 
e confiantes em relação ao "que fazer?".

É, pois, nesta direção que se vai desenvolver este i-
tem - informar aos leitores sobre o que está envolvido na lei

t u r a , que elementos ou componentes são manipulados quando há

o "encontro" leitor x escrita, como são manipulados; qual a 

sua importância; quais as suas limitações.

A leitura, entendida como uma "interação" entre o lei 

tor e a linguagem escrita (Goodman, 1973:13), deve ser encara 

da como um processo total, isto e, para se entender esse "pro 

cesso psicolingüístico essencialmente complexo" (Goodman ,1973: 

13), deve-se considerar não apenas os olhos, mas tambem os me 

canismos de memõria e atenção, ansiedade, a natureza e usos 

da linguagem, a compreensão da fala, relações interpessoais,
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diferenças sõcio-culturais, aprendizagem em geral e aprendi­

zagem de crianças jovens em particular.

É neste sentido que Frank Smith (1971-1978) desenvolve 

o tõpico leitura, explanando todos os aspectos considerados 
importantes para um entendimento ou uma compreensão clara so­

bre o que seja leitura.

Daí, justificar-se a escolha desse modelo: um modelo 

que, sem pretender estabelecer padrões estáticos de "como en­

sinar a ler", baseia-se em situações reais de ensino, para 

mostrar o cerne da natureza da leitura, seus problemas e ob£ 

tãculos.

Sem pretender doutrinar professores de leitura, Smith 
ao contrário, questiona-os, insistindo com que não se conten 

tem em aceitar programas. Seu desejo e que conheçam e compre 

endam o que fazem em sala de aula e que sejam coerentes, sem 

serem levados por métodos fanáticos.

Uma outra razão principal que justifica esta escolha , 

assenta-se no fato de que a leitura, segundo este modelo, não 

e colocada como um evento desligado da esfera humana. Ao con­

trário, leitura ê entendida como o caminho seguido pelo lei­

tor em seu projeto de descoberta e atribuição de significados 

a documentos escritos - a mensagem a ser lida e sempre palpa­

velmente encontrada no mundo, isto ê, na cotidianeidade da 

vida do leitor. Assim e que leitura e analisada, aqui, como 

uma interação dinâmica entre o conhecimento do leitor do mun­

do e a mensagem escrita.
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1.3.2.1. As duas Fontes de Informação na Leitura.

Na leitura, hã necessidade de uma informação captadape 

los olhos a fim de atingir o cérebro.

0 papel dos olhos na leitura é fazer com que esta in­

formação chegue até o cérebro. Esta informação - contato físi_ 
co que se tem com a linguagem escrita - é chamada de informa­

ção visual.

Embora seja parte necessária da leitura, a informação 
visual-não ê suficiente. Por exemplo, quando nos deparamos 

com um impresso em língua desconhecida, ou com algum assunto 

do qual. não temos conhecimento, somos incapazes de ler. As­
sim, não é somente a falta de informação visual que frustra 

alguém de leitura. Hã outros tipos de informação do qual tam 
bém se necessita: compreensão da linguagem, familiaridade com 

o assunto e alguma habilidade geral de leitura. Este tipo de 

informação será chamado de informação não-visual, que, ao con 

trãrio da informação visual, permanece sempre no cérebro,atrás 

dos olhos.

Na. leitura, portanto, confrontam-se dois tipos de in­

formação .
GRÁFICO 1

As duas fontes de informação na leitura
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Segundo Smith, a relação entre estes dois tipos de in

formação ê recíproca. Quanto mais informação não-visual se
tem quando se lê, menos informação visual se precisa, ou vi­

ce-versa.

GRÁFICO 2

Relação de reciprocidade entre os 

dois tipos de Informação ( ^  )

0 conhecimento internalizado (informação não-visual) ê 

de suma importância na leitura. Informação não-visual insufi­
ciente torna a leitura difícil e mesmo impossível, pela sim 
pies e inescapãvel razão de que hã um limite de quanta infor­

mação visual o cérebro pode manusear. Ha um "bottleneck" (es­

treitamento) no sistema visual entre o olho e o cérebro.

GRÁFICO 3 

0 estreitamento na leitura
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Portanto, quando um leitor tem dificuldade na leitura, 

a melhor maneira não ê parar ou diminuir a velocidade e assi­

milar mais informação visual. Na leitura, deve-se fazer uso 

máximo do que já se conhece e depender da informação visual o 

menos possível. Diante disso, escreveu o psicólogo Paul Kolers 

(1969 ): "Reading is only incidentally visual" (apud Smith,1978: 

7).

Especificando melhor a relação olho-cérebro: há uma 

crença em que a responsabilidade do que vemos cabe somente 
aos olhos. Mas os olhos não vêem tudo; sua função ê captar a 

informação em forma de raio de luz e convertê-la em energia 
nervosa para alcançar a mente. Quem vê ê o cérebro, os olhos 

meramente olham, geralmente sob a direção do cérebro e ê o cê 
rebro que determina o que se vê e como se vê. Assim ê que a 

percepção visual envolve decisões por parte do cérebro.

0 cérebro precisa de informação visual para tomar a 

decisão e o processamento desta informação leva tempo. A quan 

tidade de tempo para se tomar uma decisão depende da quanti­

dade de informação de que o cérebro precisa e a quantidade de 

informação necessária depende basicamente de quantas alterna­

tivas o cérebro tem para escolher. Segundo Smith, uma decisão 

perceptual mais simples leva dois décimos de segundo. Uma de­

cisão entre duas alternativas leva três décimos de segundo.A£ 

sim, o tempo necessário para se tomar qualquer tipo de deci­

são ê determinado pelo número de alternativas envolvidas. 0 

cérebro requer tempo para dar um significado a uma informação 

visual e há uma limitação considerável com relação â quantida 

de de coisas ou letras que se pode ver de uma sõ vez - numa
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única olhada somos capazes de ver poucas letras ou objetos,no 

máximo quatro ou cinco. Esta limitação está na velocidade do 

cérebro para processar ou atribuir um significado â informa­

ção e não na rapidez dos olhos ao captar esta informação. Daí 
quç não se pode apressar a leitura, apressando o movimento 

dos olhos, mas aumentando o uso da informação não-visual.Quan 

do se utiliza a informação não-visual, o processamento do cé­

rebro ê mais rápido e assim, se pode ver e compreender muito 

mais .

Experimentos demonstram q u e , se as letras estão organ_i 

zadas em palavras e se as palavras formarem uma frase e se u- 

tilizar informação não-visual, o cérebro pode, pelo menos, 
quadruplicar a quantidade do que pode ser visto numa única 

olhada. 0 quanto pode ser visto de um relance depende da in­

formação não-visual que o indivíduo possui.

A aquisição e o uso de informação não-visual consti­

tuem-se, portanto, em habilidades essenciais de leitura.

A falta ou o pouco uso de informação não-visual na le^L 

tura provoca o que Smith chama de tunnel vision e , segundo 

ele, tunnel vision ê como se estivéssemos olhando através de 

um tubo de papel restrito.

Devido ao "bottlenck" na capacidade do cérebro ao pro 

cessar informação visual, ser capaz de ler, depende do uso de 

maneira reduzida da informação visual; usando tanta informa­

ção não-visual quanto possível.

Segundo Smith, tunnel vision é inevitável nas seguin­

tes situações: tentar ler algo sem sentido; falta de conheci­

mento relevante; resistência em usar informação não-visual;ha
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bitos pobres de leitura, como leitura vagarosa; a relutância 

em ir adiante, o ler e o reler, num esforço inútil para lem­
brar cada detalhe.

Das três características da função olho-cêrebro que 
exercem diferença crítica na leitura:

1. o cérebro não vê tudo que está diante dos olhos;

2. o cérebro não vê nada que esta diante dos olhos ime 

diatamente ; e

3. o cérebro não recebe a informação dos olhos suave e 
continuadamente. Na leitura,os olhos também não se 

movem suavemente ao longo das linhas. Os olhos se 
deslocam aos pulos e saltos. A fixação ocorre nas 

paradas dos olhos para perceberem o m u n d o ,
pode-se tirar três implicações importantes para a leitura e 

para a aprendizagem do ler:

1. A leitura deve ser rápida - a leitura vagarosa in 

terfere na compreensão, sobrecarregando o cérebro de informa­
ção visual.

2. A leitura deve ser seletiva - "0 segredo da leitu­

ra eficiente não é ler indiscriminadamente, mas ’provar* o 

texto" (Smith, 1978:42).

3. Leitura depende da informação não-visual - leitura 

ê acelerada não pelo aumento da taxa de fixação, mas pela re­

dução da dependência da informação visual fazendo uso do sig­

nificado.

Uma outra razão para que a leitura dependa dos olhos 
tão pouco quanto possível relaciona-se âs limitações da memo 

ria. "A leitura eficiente demanda não apenas parcimônia no
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colocada sobre a memória" (Smith, 1978:44).

Os psicõlogos distinguem três aspectos da memória, de 
pendendo do tempo que transcorre entre o input original de in 

formação e o teste para verificar o que pode ser recobrado. 0 

primeiro aspecto sensory-store relaciona-se â informação que 
chega ao õrgão receptor até o cérebro tomar sua decisão per- 

ceptual. 0 segundo aspecto, chamado de short-term m e m o r y , (Me 

moria de Curta Duração - MCD) envolve o tempo mínimo em que 

podemos manter a atenção para a informação imediatamente apos 
sua identificação. E o terceiro aspecto, chamado Long-term 
memory (Memória de Longa Duração - M L D ) , é tudo que conhece 

mos sobre o mundo. A MLD é a fonte de toda informação não-vi_ 

suai importante na leitura.

A MCD pode ser facilmente bloqueada e isto em leitura 

ocorre quando se sobrecarrega a MCD com muitos detalhes e in­

formações da pagina. Ha um limite para o quanto pode reter e 
para a duração do qüe ê retido. Ela tem capacidade para reter 

6 ou 7 itens que serão relembrados por um tempo tão longo quan 

to ao que damos toda a atenção a eles.

As limitações da MCD podem ser superadas dando-se o 
maior sentido possível àquilo que se está olhando. "Não nos 

preocuparemos com as letras , se dermos sentido às palavras 
tentar ler sem sentido é tornar a leitura impossível" (Smith, 

1978). A unica maneira de ler ê atentar para o significado 

e colocá-lo na MCD.

Mas a MCD não ê suficiente para todas as necessidades. 

Os conhecimentos e as crenças que são partes da nossa compre­
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ensão , mais ou menos permanentes do mundo, estão contidos na 

Memória de Longa Duração (MLD).

A MLD difere da MCD em muitos aspectos : a capacidade 

da MLD parece inesgotável ; a MLD parece já estar apta a se ex 

pandir e acomodar uma nova informação; alem disso, os conteu 
dos da MLD parecem persistir indefinidamente, enquanto os da 

MCD parecem "fugir" no momento em que a atenção e desviada.

A diferença fundamental entre MLD e MCD resume-se em 

uma palavra - ORGANIZAÇÃO. A MCD guarda itens não relaciona­

dos, mas a MLD e uma estrutura de conhecimento do mundo. 0 au 
mento de conhecimento do mundo implica na modificação ou ela 

boração da organização da informação que já se tem na MLD. Al 
go que seja lido e que não possa relacionar-se ã estrutura- do 

conhecimento que já se tem, não faz sentido, não e compreendi_ 

do. Ê somente através da organização que a informação pode es 
tabelecer-se na MLD e ser recuperada novamente.

A entrada de um termo na MLD é exatamente difícil e 
consome tempo. Há limitações na MLD. A maneira de se evitar o 

"bottleneck" da MLD é a mesma para solucionar o problema do 

limite de capacidade da MCD, para o problema da tunnel vision 

no processamento da informação visual - usar o máximo de in­

formação não-visual e isto significa ler com sentido.

Ha um numero de paradoxos sobre o papel da memória na 

leitura. Quanto mais se tenta memorizar, tanto menos se conse 

gue relembrar. Quanto mais se tenta memorizar, tanto menos se 
compreende, o que torna o relembrar mais difícil. Estes para­

doxos possuem uma implicação: é que a informação não-visual ê 

mais importante do que tentar reter nova informação na memo
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ria.

A memorização determina seu preço na leitura: o esfor­

ço para memorizar interferira na compreensão. Isto não quer 

dizer que não se memoriza quando se lê. A compreensão e a or­

ganização se encarregam da memorização.

Portanto, a leitura e a aprendizagem do ler dependem 

do que já se conhece e do que faz sentido para o leitor.

Viu-se, nesta parte, que o uso da informação não-vi 

suai - o conhecimento prévio do mundo - ê crítico, embora sua 
importância e suas funções nunca sejam ensinadas e sejam rara 

mente conhecidas. Agora explicar-se-ã o que já se conhece e 

como se usa este conhecimento.

1.3.2.2. Compreensão: a Base da Aprendizagem - Predição

0 cérebro não se configura um depósito onde as informa 

ções, conhecimentos e significados são arquivados e estão sem 

pre à disposição quando deles se precisa. 0 que se tem no cé­

rebro é um "sistema", uma intrincada organização, um modelo 

interno e consistente do m u n d o , construído como resultado de 

experiência, não de instrução, integrado a um todo coerente 
como resultado de esforço contínuo de aprendizagem e pensamen 

to..

Em síntese, o que se tem no cérebro é uma teoria de 

como o mundo ê, e esta teoria ê a base de toda percepção e 
entendimento do mundo, ou seja, é a fonte de toda compreen 

s ã o . '
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0 conjunto de tudo o que se sabe é um resumo de experzL 

ências diretas ou de experiências adquiridas através da obser 

vação e comunicação. Assim, uma das funções da teoria ê suma- 

rizar as experiências passadas.

Outras funções da teoria ê dar sentido ao mundo e in­

terpretar novos dados que surgem constantemente. Nos distin 

guimos a multiplicidade do significado das coisas ou objetos 

e todas as suas relações complexas com outros objetos e conos 
co. Contudo, nem os objetos e nem suas inter-relações são au- 

to-evidentes. Nos precisamos reconhecer uma cadeira e saber 

mos que podemos sentar nela, ou colocar um livro sobre ela. A 

ordem e a complexidade que existem no mundo que se percebe ,de 
ve refletir a ordem e complexidade que existem na nossa cabe­

ça. 0 sentido que se atribui ao mundo, estã relacionado ao 
que jã se conhece. Algo que não possa relacionar-se â teoria 

do mundo que jã se tem, não faz sentido.

Alem da teoria atribuir um sentido ao presente, ela an 

tecipa eventos futuros. Assim, outra função da teoria é pre­

dizer o futuro. "Nos vivemos em constante estado de antecipa­

ção, mas não nos conscientizamos disto, tal a eficiência do 

funcionamento da teoria; quando nossa predição falha, ficamos 

atordoados, surpresos" (Smith, 1978 :82) .

Ha três razões para o fato da necessidade de prevermos 

alguma coisa. A primeira ê que, na mudança do mundo, geralmen 

te estamos interessados rio que ê provável acontecer num futu­

ro prõximo ou distante, do que no que está acontecendo no mo­

mento. Na leitura fluente, o olho estã sempre â frente das 

palavras, o cérebro estã sempre trabalhando, controlando os
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obstáculos possíveis para uma compreensão. Leitores que têm 
as palavras diretamente diante'do nariz são aqueles que têm 

problemas de predição e sofrerão tunnel vision.

A segunda razão e que há muita ambigüidade no m u ndo. A 

menos que nos excluamos alguma alternativa, nos provavelmente 

nos confrontamos com as possibilidades que existem. Por exem­

plo, se estamos procurando um lugar para colocar o nosso li­

vro, e o objeto que vemos â nossa frente ê uma cadeira, não 

relacionamos o fato de que uma cadeira é para sentar. 0 que 

vemos está relacionado ao que estamos procurando e não a to­

das as possibilidades.

A razão final ê que haveria muitas alternativas entre 

as quais se deve fazer uma escolha. Já se afirmou que o tempo 
de que o cérebro necessita para tomar uma decisão, depende do 

número de alternativas a considerar. Quanto menos alternati­

vas, mais rápido será o reconhecimento.

Por predição, portanto, entende-se a eliminação de al­

ternativas não prováveis ou ainda, a maneira de se fazer per 

guntas , para o mundo. . Assim ê que, segundo Smith, a

compreensão depende da predição e ê a base da aprendizagem.

Compreensão não deve ser vista como um resultado. Com 

preensão ê um estado que não deve ser confundido com teste de 

memória. Compreensão ê um estado de incertezas zero.

A predição, como base da compreensão, ê alcançada pelo 

uso do que já se conhece. A predição ê um processo natural. 

Não há necessidade de ensinar isto às crianças. Igualmente , 

não há necessidade de ensinar ã criança a teoria do mundo; es
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ta também é natural.

Obviamente,não se nasce.com a teoria do mundo na cabe­

ça. A habilidade de construí-la pode ser inata, mas a ordem e 
a estrutura que se traz para perceber o mundo não o são. A 

aquisição e o desenvolvimento da teoria dó mundo se dã pela 

experiência. As crianças desenvolvem suas teorias do mundo e- 

xatamente como os cientistas desenvolvem as suas - pela expe­

rimentação , cujos passos são: construção de hipótese, tentati 

va de desenvolvimento ou modificação da teoria; condução de 
um experimento para testar a hipótese; avaliação do "feedback", 

o resultado do experimento; aceitação ou rejeição da hipótese. 
Todo esse processo ê inconsciente. "Nos nunca estamos consci 

entes das hipóteses que fazemos, das predições que sublinham 
nossa compreensão da linguagem, do mundo, ou da teoria do mun 
do" (Smith, 1978). Conclui-se, assim, que as crianças estão 

aprendendo o tempo todo. E somente a possibilidade de dar sen 

tido a àlguma coisa ê que estimula a criança a aprender.
Aprendizagem e compreensão não podem nunca- serem sepa­

radas. A compreensão ê essencial para a aprendizagem. 0 pro­
cesso da compreensão e aprendizagem parece ser fundamentalmen 

te o mesmo. 0 fator para a compreensão ê a predição e o da a- 

prendizagem ê a hipótese que vem da teoria do mundo. A dife 

rença ê que as predições são baseadas em alguma coisa que jã 

ê parte da teoria do mundo, enquanto hipóteses são modifica­

ções tentadas da teoria.
Viu-se que informação não-visual, memõria de longa du­

ração e conhecimento internalizado são termos alternativos pa 

ra descrever a estrutura: cognitiva, a teoria do mundo no cé­

rebro que constitui a fonte de toda compreensão. A base da
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compreensão ê a predição ou a eliminação a priori de alterna 
tivas improváveis. Pela redução (minização) das incertezas, a 

predição reduz o sistema visual e a memória sobrecarregada em 
leitura. Predição são perguntas que se faz ao mundo e compre­

ensão e ter respostas a estas perguntas.

Se leitura e, antes de tudo compreensão, estas expla­

nações têm importância crítica na leitura.

1.3.2.3. Lendo e Aprendendo a Ler.

Assim como uma criança desenvolve sua teoria do mundo 

experimentando-o, criando hipóteses, refutando-as-, talvez com 
provando-as , ela também sõ conseguirá desenvolver leitura quan 

do for exposta ã mesma.

Fazendo leitura ou ao conduzirmos experiências, quan­

do lemos , não aprendemos apenas a reconhecer novas palavras , 

mas aprendemos tudo: aprendemos a aguçar e refinar nossa habi_ 
lidade de hipotetizar; aprendemos a improvisar nossa prõpria 

habilidade de aprendizagem.

Nos fazemos predições sobre o que lemos a fim de com­

preendermos e fazemos hipóteses sobre o que uma palavra ou um 

trecho ê ou provavelmente ê, a fim de aprendermos. 0 sentido 

do que se lê não apenas ê a base para se aprender a ler, ele 

diz quando está errado. Assim ê que a leitura provê seu pro- 

prio "feedback".

As incursões em torno de topicos mais amplos: funcio­

namento do olho e cérebro, funções da memõria, compreensão ,
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to constitui a base da leitura..

Agora estamos aptos a responder o que e leitura.

1.3.2.4. 0 que e Leitura.

Antes de tudo, considerar-se-ã a amplitude do uso da 

palavra ler que se estende do abstrato ao metafórico, por e- 

xemplo, de leitura de livros não somente de literatura, mas 
também de livros que quase ninguém consideraria leitura como: 

dicionário, catálogos, horários, bibliografias, até leitura 
de mapas, diagramas, etc., leitura de rosto, céu, etc.

Diante desta "classificação" de leitura veja-se a ina 

dequação de muitas definições de leitura: por serem muito ge­

rais (leitura como atividade psico-neuro-muscular socio-econo 
micamente relacionada) ou muito utópicas (leitura como a cha 

ve para uma vida melhor, dentro de um mundo melhor habitado 
por gente melhor), ou muito estreitas (leitura como reconhe­

cimento rápido), etc. (Wardhaugh, 1969); e a inutilidade de 

outras como: "leitura é a apreensão dos pensamentos dos auto­
res; ou leitura é a identificação de palavras escritas" (esta 

parece não s-er aplicável a todas que se omite sem identificá- 

las , como quando se procura um nome numa lista telefônica) ;ou 

"leitura é a decodificação de palavras em sons" (segundo

Smith, não há necessidade de se decodificar palavras em sons 

na leitura. Quando se está diante de uma nova palavra, a últi_ 

ma coisa que se faz é soletrá-la; a primeira tentativa seria 

evitar a palavra e a segunda, a mais freqüente, tentar prever
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os possíveis significados); ou "leitura ê entender o impresso 

ou e receber comunicação" (aqui fica o problema de como o lei 
tor entende o impresso ou recebe a comunicação) (cf. Smith, 

197 8 :10*4 ) .
Uma definição que coloca a leitura em perspectivas m i s  

claras, mas ainda ignora muitos problemas é: "leitura ê ex­

trair informação do texto" , mas muita informação ê ignorada 

pela simples razão de que não se quer esta informação. Esta 

definição, em síntese, ignora o caráter seletivo em leitura. 
Um leitor fluente em todos os aspectos da leitura ê aquele 

que presta atenção apenas aquela informação que é mais impor 

tante para o seu proposito. A habilidade básica da leitura 

depende mais da informação não-visual do que da informação 
que vem do impresso. Mas para que proposito? Para responder 

perguntas específicas que se faz - Exemplificando: o leitor 

apresenta uma intenção básica para ler esta parte do traba­
lho; essa intenção pode ser expressa através de perguntas:Por 

que 'ler? e Para que.ler? Bastante interessante é o fato das 

intenções do leitor não se configurarem, necessariamente, co­
mo sendo idênticas ãs da autora do texto. É exatamente este 

desequilíbrio de intenções que enriquece ou torna importan­

te a análise humana de leitura.

Chegou-se, enfim, a uma definição mais abrangente de 

leitura: "leitura ê fazer perguntas ao texto impresso". E

leitura com compreensão ê uma forma de obter respostas para 

as perguntas e a informação que responde âs perguntas ê encon 

trada no impresso ou texto escrito.

0 processo básico da leitura ê, portanto, fazer pergun

4 3



I.l ] ,

tas e saber como encontrar as respostas no impresso.

1.3.2. 5. Perguntas da Leitura.

As perguntas que se fazem na leitura dependem do que 

se lê e das razões ou propõsitos da leitura. Daí q u e , exceto 

para exemplos õbvios , como procurar um número na lista telefô 

nica, seja improvável que duas pessoas façam exatamente as 
mesmas perguntas sobre a mesma parte do texto. É impossível, 

assim, estar certo sobre o tipo de pergunta que um leitor fa­

ria considerando-se os diferentes tipos de impressos.

Não se tem, igualmente , consciência das perguntas que 

se f a z . ■ Elas são como as questões que se faz ao se dar senti 
do ã linguagem falada e ao mundo. Daí que as perguntas que se 

faz ao texto não possam ser consideradas como uma habilida­

de a ser ensinada. Elas fazem parte da informação não-visual 
que se tem constantemente no cérebro.

1.3.2.6. 0 Sentido: uma Estratégia Básica da Leitura.

Na busca de conseguir respostas às suas perguntas, ê 

necessário que o leitor interaja com o texto todo. Sob este 
ponto de vista interativo, leitura não ê um processo passivo 

que começa com o impresso da página e termina com uma reação 
no cérebro. Mesmo os mais simples tõpicos , como o reconheci­

mento de letras do alfabeto começa com uma pergunta que se 

faz e termina com uma pesquisa da resposta na página.



É oportuno agora falarmos sobre a natureza da informa 

ção visual que os leitores procuram no impresso, ou seja, a 
identificação de letras, palavras e significados.

- Identificação de Letras

Para a identificação de letras, Smith propõe um modelo 

de identificação de traços, isto é, o reconhecimento de le­

tras não se faz pela simples memorização de formas, mas se 

faz na base' de diferenças significativas entre as letras.

Dizer que a habilidade para reconhecer letras indivi­
duais ê baseada no conhecimento de traços distintivos, ê um 
outro modo de dizer que o que temos aprendido são regras ou 

procedimentos para distinguir letras do alfabeto.

Ha muitas evidências nas características distintivas, 

por exemplo, o fato de não podermos ver o suficiente para i- 

dentificarmos as letras. Podemos confundir a com e, mas não 

com m ou p.

A facilidade com que identificamos uma letra depende 
do número de alternativas que se pensa que a letra pode ter. 

Por exemplo, ê mais fãcil identificar a se se sabe que ê uma 

vogal, do que se pensar que pode ser qualquer uma de todas as 

letras do alfabeto. Quanto menor ò número de alternativas, m£ 
nos traços se precisa considerar para tomar uma decisão. É a 

informação não-visual ou o que jã se conhece sobre como as le 

tras ocorrem nas palavras, que reduz as alternativas; os tra 
ços distintivos disponíveis nas letras da página constituem
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a informação visual que capacita a decidir entre as alterna 

tivas.

“ identificação de Palavras

Assim como as letras, as palavras podem ser identifi­

cadas diretamente dos traços distintivos que ê a informação 

visual do impresso. Aprende-se a reconhecer palavras porque 

se aprendeu a distingui-las umas das outras. Reconhecer uma 
palavra isoladamente e muito mais difícil do que se ela esti­

ver em uma sentença significativa.

A facilidade com que reconhecemos palavras depende do 

numero de alternativas que se tem a considerar.

Os traços distintivos das palavras são os mesmos tra­

ços distintivos das letras, jã que as palavras são formadas 
de letras , talvez com dois traços adicionais: extensão e posi 
ção relativas. Os traços distintivos (de letras ou palavras) 

devem repousar nas marcas de tinta da pagina. Nos identifica­

mos, na página, letras e palavras dependendo da pergunta que 

estamos fazendo. Pode-se ver letras sem se ver palavras ou 

vice-versa. Não se pode fazer as duas coisas ao mesmo tempo. 
So se observam as letras quando não se consegue reconhecer a 

palavra t o d a .

A identificação de palavra não requer a identificação, 

previa de letras, pelo menos não a identificação imediata da 

palavra-palavras que são familiares ao leitor. É somente quan 

do as palavras não podem ser identificadas imediatamente que

M 6



47

a identificação prëvia de letras torna-se importante 

Este processo pode ser resumido no grafico 4:

GRAFICO 4

As duas alternativas de Iden­

tificação de palavras.

imediata

- Identificação do Significado

Assim como a identificação de palavras não requer a 

identificação previa de letras, também a identificação do sig 

nificado não requer a identificação prévia de palavras. A
identificação do significado pode ser tão imediata quanto a 

identificação de letras e palavras. 0 mesmo processo analíti­

co de traços que sublinham a identificação de letras e pala­

vras é também disponível para a apreensão imediata do signifi 

cado através da informação visual. Pode-se dar sentido ao

texto diretamente dos traços distintivos do impresso.

0 reconhecimento de palavras individuais não é necessá 

rio para a compreensão, mas a compreensão é necessária se se 

quer identificar palavras individuais.

Que a compreensão do significado de uma palavra se ma­



nifesta antes da identificação das palavras, pode ser demons­

trado. Pesquisadores têm mostrado que seqüências de palavras 

são identificadas mais rápido se elas são significativas.

Outra evidência de que o significado pode ser indepen­

dente de palavras literais vem de pacientes com danos cere­

brais , que parecem ter perdido a habilidade de reconhecimento 

de palavras , mas que podem dar sentido âs palavras familia­

res .

Embora a identificação mediata do significado possa ãs 

vezes -ser necessária, porque, por alguma razão, o significa 
do não pode ser imediatamente relacionado ao texto, a tentati 
va de tomar decisões sobre o significado possível pela identil 

ficação previa de palavras individuais ê altamente.-ineficien­

te .

As duas alternativas de identificação do significado 

são. demonstradas no Gráfico 5:*

GRÃFICO 5

Análise de traços 
de cada inforna 
ção visual

Identificação 
->{ de letras

Identificação 
de palavras

mediata /

imediata

Identificação 
de significa­
do

mediata ZN

imediata

• Isto tudo vem demonstrar que precisamos reconhecer le 

tras a fim de reconhecer palavras para reconhecer significa

Cf. os gráficos em Smith, 1971
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do, mas que a ordem, contrariamente â que e enfatizada por 

muitos pontos de vista sobre como leitura ê ensinada, é inver 

sa - necessitamos identificar o significado para identificar 

palavras a fim de identificar letras. "Característica impor 

tante da percepção humana ê que tendemos a perceber o mundo 

em termos do nível mais elevado de organização de que dispo­

mos. 0 todo é maior do que a soma de suas partes (Bever,197 6: 

167) .

Ler diretamente pelo sentido, então, torna-se a melhor 

estratégia para leitores, não uma conseqüência de ler letras 

e palavras, mas uma alternativa.

A compreensão, assim, é o objetivo bãsico da leitura 
e como tal facilita o processo de leitura em dois ângulos. 

A identificação imediata do significado torna desnecessária 

a identificação prévia de palavras individuais e a compreen­
são de um texto como um todo facilita a compreensão e se ne­

cessário, a identificação de palavras individuais. A identifi 
cação imediata reduz a probabilidade de tunnel vis j o n , memó­

ria sobrecarregada e ambigüidade causada pela confiabilidade 

exagerada sobre a informação visual.

A leitura significativa provê as pistas essenciais , o 

'Ifeedback" para aprender a ler e o proprio reforço.

As crianças não aprendem a ler a fim de dar sentido ao 

impresso. Elas se esforçam para dar sentido ao impresso, como 

conseqüência aprendem a ler. "Aprender a ler é uma atividade 

que provoca satisfação em si mesmo" (Smith, 19 78).

As circunstâncias què facilitam a compreensão em leitu 

r a , também facilitam a aprendizagem de ler. Estas circunstân
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cias podem ser resumidas na possibilidade de usar informa­

ção não-visual relevante sem obstáculo e ansiedade. Os profe£ 

sores têm um papel crucial em tornar a aprendizagem de ler 

mais fácil pela modificação das circunstâncias, respondendo 

âs_ necessidades das crianças e tornando a leitura significati 

v a . Assim, o papel do professor de leitura ê manter o interes_ 

se da criança e inseri-la cada vez mais em um mundo onde a 

linguagem escrita tenha sentido.

0 ato de ler e escrever seriam tão naturais quanto o 

ato de- falar e ouvir se não fosse a capacidade do adulto de 
torná-los o mais difícil possível. A criança tem capacidade 

inata de apreensão do mundo e esta apreensão e uma necessida­
de que emerge da sua própria condição humana; o ato de ler, 

como meio pelo qual ela apreende o mundo, também ê uma neces­

sidade.

Segundo Smith, as mesmas habilidades que a criança ad­

quire ao se expor ao mundo e que desenvolve à proporção que 

se integra mais na sua ânsia incontida de conhecer o mundo, 

são usadas no ato concreto de ler. E estas habilidade não são 
habilidades formalmente ensinadas. Elas são adquiridas na

prática. A criança s5 lerá ou aprenderá a ler quando for ex­

posta à leitura significativa para ela. 0 sentido ou a possi­

bilidade de dar sentido ao mundo, âs coisas, é a base de toda 

a aprendizagem. 0 sentido assim, ê pre-requisito essencial,pa 

ra se'falar, ler, escrever e ouvir. Em outras palavras» nin­

guém aprende a ler, escrever, falar, ouvir para dar sentido 
ao mundo; dá-se sentido ao mundo, em conseqüência, aprende-se 

a ler, escrever, falar e ouvir.
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Aqui é oportuno assinalar a celebre frase do C. Frei 

net: "A criança aprende a falar com perfeição, sem conhecer 

uma regra sequer da linguagem falada", ê nessa afirmação que 

ele baseia sua pedagogia do francês: "Se realizássemos na es­
cola as condições de expressão e de vida que existem natural­

mente para a linguagem,' as crianças aprenderiam a ler e escre 

ver com igual rapidez e segurança, absolutamente sem qualquer 

lição". 0 que C. Freinet observa e que a língua e, para o seu 

usuário, próxima, natural, e que basta valer-se dela em condi­
ções que imitam a vida, para falar, ler e escrever correta­

mente. Assim para Freinet, a criação das circunstâncias seria 

uma resposta para todos os problemas do ensino da língua(apud 

Genouvrier & Peytard,s/d).

Segundo Donald (1981), a visão de Smith do processo de 

leitura está dentro da visão construtivista do processo de 

leitura: um processo onde o leitor lê pelo sentido, não pela 

identificação de letras, palavras ou frases.

Essencialmente, esta visão pode ser assim sumarizada:

1. A leitura envolve, essencialmente, o processo da 

linguagem. Embora certos processos cognitivos sejam 

únicos para a atividade de leitura, o processo bãsi^ 
co não ê diferente do que ê envolvido no processa­

mento da linguagem falada.

2. Assim como na linguagem falada, o processo de com­

preensão não envolve identificação precisa dos ele 

mentos perceptuais: antes envolve a seleção mínima 
de pistas necessárias para a construção da mensa­

gem. Para a compreensão de leitura,somente uma quan



tidade limitada de informação necessária precisa 

ser derivada da manifestação gráfica.

3. Assim como na compreensão da linguagem falada, a re 
dundância lingüística constitui a fonte de seleção 

de informação e construção da mensagem na leitura.

0 conhecimento do leitor da sua competência - das 

estruturas da sua língua (sintática, semântica e 

ortográfica) - garante que ele "otimise" a redundân 
cia das pistas estruturais através destas fontes.

4. A leitura fluente não envolve necessariamente a de- 

codificação seqüencial do input gráfico para a lin­

guagem falada - ou sua equivalente interna - antes , 
a competência lingüística do leitor, juntamente com 

o que ele espera em termos de significado, opera so 
bre a estrutura das pistas lingüísticas totais para 

o campo do significado através do meio mais eficien 

te e direto possível (Donald, 1981:36).

Esta visão construtiva tem sido também focalizada atra ■ 

vés do trabalho de uma variedade de teoristas e pesquisado­

res. Alguns dos mais conhecidos e influentes têm sido:Goodman 

(197 3), Kolers , Hochberg, Brown (Donald, 1981 :36).

1. i+ . Concepção Antropologica de Leitura e Concepção Proces­

sual de Leitura: uma Relação de Complementização.

A concepção antropologica de leitura e a concepção pro 

cessual de leitura (proposta por Smith) antes de se contradi­

zerem, elas se complementam.
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Se por um lado , a concepção antropológica se estende 

na explicação de leitura como uma possibilidade de existência 

humana, ou seja, o que ocorre com o leitor no seu confronto 

significativo com o discurso escrito, por outro, a concepção 

processual se estende na explicação da natureza de leitura, 

isto ê, que elementos se confrontam quando do encontro leitor 

x mensagem escrita.

A concepção antropológica vê a leitura como o caminho 

pelo qual o homem, na sua busca constante de ser-mais , expe- 

riencia diferentes horizontes de significados e ê nesta situa 
ção de confronto, ou seja, no desvelar e no vivenciar este 
plexo de significados atribuído ao mundo pelos outros e por 

ele, que o homem (leitor) ganha a sua individualidade.

A concepção processual analisa os aspectos que definem 

a estrutura cognitiva, a teoria do mundo no cérebro que ê a 

base ou fonte de toda compreensão.

Assim ê que as duas concepções se complementam, no sen 

tido de que dão amplidão maior ao fenômeno leitura: uma defi­

nição processual de leitura ê necessária, mas não suficiente. 

Ê necessária porque evidencia a estrutura cognitiva ou os pro 

cessos mentais subjacentes à leitura e este entendimento é de 

importância crítica na leitura. Mas não ê suficiente para evi 

denciar a dimensão existencial que se concretiza no ato de 

ler: "ler ê não só uma ponte para a tomada de consciência,mas 
também um modo de existir no qual o indivíduo compreende e- 

interpreta a expressão registrada pela escrita e passa a com­

preender-se no mundo" (Silva, 1981.: 45).
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1.5. Conclusão.

Procuramos evidenciar, neste capítulo, uma estrutura - 

não-final e aberta a críticas e reformulações - para a ativida­

de de leitura.'

Parece ter ficado claro, pela explicitação da leitura 
sob duas perspectivas.: antropológica e processual, que a leitu 

ra e um processo ativo, um ato criador através do qual o lei­

tor apreende os significados do documento escrito, apropria- 

se deles e transforma-os. Desta forma, a leitura não pode ser 
confundida com decodificação de sinais, com reprodução mecân_i 

ca de informações, com respostas dirigidas a estímulos escri­
tos prê-elaborados. 0 ato de ler sempre envolve compreensão 

e recriação do significado.

Parece, ainda, ter ficado claro que, na definição d.e 

leitura enquanto compreensão e recriação, a experiência pre­

via do leitor ê fundamental. Isto porque a experiência previa 
ê condição primeira, ê um prê-requisito para se dar sentido 

ao que se lê; isto ê, só se pode dar sentido a alguma coisa, 
se esta coisa puder ser, de alguma forma, relacionada ao ple­

xo de experiências que jã se têm na mente. Mas o que ê experi^ 

ência previa? É todo conhecimento de m u n d o , conhecimento ■ de 

língua organizado por experiências diretas ou experiências ad 

quiridas através da observação e comunicação.

Se a experiência prévia - traduzida em termos de expe­

riência de mundo, experiência lingüística - ê fator crítico 

para a leitura com compreensão, a noção da complexidade sinta 

tica cómo fator pertinente na compreensão de leitura ê intui
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tivamente plausível.

A leitura, vista como um processo ativo, um ato cria­

dor, so pode ser motivada também por um ensino ativo e cria­

dor .

Perguntamos então: Serã que as escolas brasileiras pro 

põem leituras que se nutrem na compreensão e recriação dos 
sentidos? Serã que as escolas brasileiras tornam a aprendiza 

gem de ler mais fãcil pela modificação das circunstâncias ,res 
pondendo âs necessidades das crianças? e , conseqüentemente,se 

rã que as escolas brasileiras, possibilitam uma leitura signi­

ficativa para os alunos?

Questões , como estas aqui explicitadas, direcionam um 
novo rumo para uma reformulação das diretrizes que alimentam 

o ensino da leitura nas escolas brasileiras.



CAPlTULO II

COMPREENSÃO DE LEITURA, INTELIGIBILIDADE E 
COMPLEXIDADE SINTÁTICA

2.1. Compreensão de Leitura

Ficou claro,no capítulo precedente,que o sentido ê uma 
estratégia-básica do processo de leitura. Há, ainda, uma

consonância de opiniões no sentido de que o principal objeti­

vo no ensino de leitura ê assegurar que os alunos entendam o 

que,lêem. Normalmente, refere-se a esse entendimento como com 

preensão de leitura.

Apesar de a compreensão, dentro da área de leitura,ser 

um dos assuntos mais estudados ultimamente, parece ser o que 
menos conclusões positivas apresenta. Segundo Bormuth, 1969; 

Simons, 1971; Wardhaugh, 197 3; Harker, 197 5; isto decorre do 

fato de os estudos sobre compreensão dê leitura serem incon­
sistentes e altamente equívocos em suas conclusões.



Ao se abordar o problema d e .compreensão de leitura, e 

necessário fazer-se uma distinção entre os processos e os pro 
dutos de compreensão (Simons, 1971). 0 processo de compreen­

são e "o conjunto de operações mentais que ocorrem na cabeça 

do- leitor enquanto ele está lendo". Essas operações não são 

observáveis, isto e, o pesquisador não tem acesso a elas, e 

também não são abertas â introspecção. Por outro l a d o , os pro 

dutos do processo de compreensão são "os comportamentos produ 
zidos depois que a compreensão aconteceu, tais como respostas 

a perguntas de testes". Uma vez que o processo de compreensão 
é inacessível ã observação direta, sõ se pode inferir que a 

compreensão ocorreu pela verificação do comportamento manifes_ 

t a d o .

Partindo do pressuposto de que seria possível inferi­

rem as características do processo de compreensão de leitura 

através dos produtos, muitos pesquisadores realizaram estudos 

nesse sentido e, para isso, elaboraram os instrumentos de in­
vestigação que julgaram adequados. Simons (1971) avaliou as 

principais abordagens(das habilidades,da legibilidade, intros_ 

pectiva ,dos Modelos) do problema em relação ao grau em que 

tem constituído o esclarecimento do processo bãs^ico de compre 

ensão de leitura e encontrou restrições em todas elas , com 

exceção dos modelos psicolingüísticos.

Segundo e l e , estes modelos conseguiram superar alguns 

dos problemas apresentados pelas demais abordagens. 0 aspecto 

fundamental desses modelos é a união da capacidade percepti- 

va com a capacidade cognitiva durante o processo de compreen 

são (Harker, 1975). Para Goodman (1976:18), as questões cen­
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trais relacionadas â leitura sao questões psicolingüísticas , 
porque ler ê um processo no qual a língua interage com o pen 

sarnento e a compreensão resulta de uma série de decisões expe 

rimentais, feitas com’base no uso parcial de sugestões da lín 
gua disponíveis. Ou seja, ã medida que o leitor avança na lei^ 

tura de um texto, ele seleciona o sentido correto dentre os 

vários sentidos alternativos possíveis. Trata-se do caráter 

seletivo da leitura que ê conseguido por meio de exploração 

visual, envolvendo o uso de diferentes sugestões semânticas e 

sintáticas (Smith, 1971, 1978).

Conclui Simons que, apesar da vasta literatura sobre o 
assunto nestes últimos anos , a descrição de compreensão de 

leitura dada por Thorndike, em 1919, quase esgota o conheci­
mento acumulado sobre esse processo intelectual:

"... um procedimento muito complexo, envolven­
do a pesagem de cada um dos muitos elementos 
em uma frase, sua organização nas relações ade 
quadas entre si, a seleção de algumas de suas 
conotações e a rejeição de outras, e a coope­
ração de muitas forças para produzir a respos­
ta final" (apud Simons, 1971:340).

Apesar de o processo de compreensão de leitura conti­

nuar resistindo às tentativas de descrição - situação que ten 

de a prolongar-se até que se tenha um maior entendimento so­

bre seus aspectos básicos e se adquira um conhecimento solido 
dos processos mentais que operam na compreensão - as pesqui_ 

sas sobre compreensão de leitura, voltadas para outros aspec­

tos têm dado margem a algumas conclusões.

Uma delas ê a de que o termo compreensão ê muito ge­

ral, havendo, portanto, necessidade de se reconhecer diferen 

tes tipos de compreensão e diferentes categorias no processo
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de obter sentido. Tais categorias s?o, em geral, definidas co 

m o :

a) Compreensão literal - que se define como a habilida 

de de obter o sentido direto, literal de uma pala­
vra ou frase dentro de um contexto.

b) Interpretação: refere-se â habilidade de pensar além 

dos símbolos escritos e inferir sentidos não direta 

mente afirmados no texto, de tirar conclusões, de 
fazer generalizações, de antecipar o que acontecera, 

de perceber o propõsito do autor.

c) Leitura crítica: o leitor avalia, julga a qualidade, 

o valor e a veracidade do que lê (Karlin, 1975).

Estas categorias estão em acordo com as apresentadas 

por Bloom et alii (197 3) que dispõem os resultados intelec­
tuais do domínio cognitivo em ordem crescente de complexida 

de. 1) conhecimento: retenção do material previamente, aprendi 

do; 2) compreensão: entendimento d o .significado do material; 

3) aplicação: uso da informação em situações concretas; 4) 
análise: dividir o material em suas partes; 5) síntese: inte­

grar as partes num todo e 6) avaliação: julgar o valor de al 

go para determinado propõsito, empregando critérios defini­

dos. É, portanto, um esquema hierárquico: os comportamentos 

mais complexos contêm os mais simples.

A compreensão, conforme estes autores, inclui tr.ês ti­

pos de comportamento de natureza hierárquica:

a) translação - capacidade de encontrar o significa­

do exato de cada uma das diversas partes de uma comunicação -



60

palavras, frases, estratégias de expressão -, em termos de con 

texto adjacente e/ou imediato;

b) interpretação - capacidade de ir além dessa inter­

pretação parcelada (item a) e compreender as relações entre 
essas partes , de alcançar uma visão total do conteúdo da comu 

nicação e relacioná-lo com o seu proprio plexo de experiên­

cia, de fazer inferências e generalizações e tirar conclu­

sões ;

c) extrapolação - capacidade de transladar e interpre­

tar a comunicação e, além disso, projetar as tendências para 

alem do texto, a fim de determinar implicações,.conseqüências, 

efeitos, etc. que estão em conformidade com as condições lite­
ralmente descritas na comunicação original.

Conquanto não haja unanimidade de opiniões quanto a que 

seja e como se processa a compreensão de leitura, muitos estu­

diosos do assunto concordam em que a compreensão literal de 

frases ê sempre o primeiro passo para a compreensão de um tex­
to (Smith, 1968 ; J o l l , 1968 ; Stauffer, 1970 ; Simons , 1971; 

Melnik , 1976 ) .

Enfatizada a dicotomia processos/produtos de compreen 

são (Simons, 1971), descrita a resistência dos processos de 
compreensão âs tentativas de descrição, não sendo eles direta 

mente observáveis e enfatizada a necessidade de se reconhecer 
a existência de diferentes graus de compreensão optamos , nes­

ta pesquisa, pelos produtos de compreensão e pela compreensão 

literal.

A opção de se trabalhar com os produtos da compreensão
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assenta-se em dois fatores que a justificam: 1) o estado atu­

al dos conhecimentos sobre o processo de compreensão de leitu 

ra impondo sérias limitações ao seu’estudo; 2) o caráter prá­
tico deste trabalho voltado para o processo ensino-aprendiza- 

gem na busca de evidências capazes de avaliar o fator estrutu 

ral como causa de dificuldade do desempenho do processo de 

leitura.

A restrição deste estudo â compreensão literal encon­

tra sua justificativa em dois fatores: 1) no caráter hierár 
quico dos resultados intelectuais do domínio cognitivo, como 

apresentados por Bloom et alii (1979). Não se pode interpre­
tar, avaliar, criticar ou apreciar esteticamente materiais que 

não se pode compreender em qualquer sentido literal. Além dis_ 

so, as teorias lingüísticas e psicolingüísticas parece que 
ainda não ultrapassaram o estágio da compreensão literal da 

frase, devendo ser explicada ainda a compreensão de unidades 
maiores do discurso e os níveis mais altos de compreensão (Si 

mons , 1971); 2) no estágio de desenvolvimento mental dos su­

jeitos que se prestaram a esta pesquisa. Trabalhou-se com es 

tudantes de 23, 43 e 63 séries do 1? Grau, na faixa etária de 

7 a 13 anos. Segundo estudos realizados por Piaget (1968 ), es_ 

sa faixa etária corresponde ao período das operações concre 

tas e início do 3? estágio de desenvolvimento mental que cor­

responde ao estágio das operações formais, abstratas. 0 limi­

te de idade máximo corresponde a uma fase de transição, coin­

cidindo com a entrada na adolescência - não se podendo exigir

- o uso de capacidades intelectuais que so posteriormente se 

consolidarão.
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2.1.1. Obstáculos â Compreensão de Leitura.

Os estudos sobre inteligibilidade interessam-se pela 

compreensão de leitura, mais precisamente pelos elementos que 

de uma forma ou de outra facilitam ou dificultam a compreen­

são.

A compreensão de leitura, vista como construção ativa 

de sentido, e um fenômeno sujeito ã influência de muitas va­
riáveis: há variáveis relativas ao aluno, ao professor, ao 

texto, etc. Diretamente relacionadas ao aluno,estão,: acervo 

de experiências, sexo, posição sôcio-econômica, personalida 
de, etc.; ao professor,estão relacionadas: procedimento de en 

sino, treino, personalidade, etc. Diretamente relacionado à 
lingüística,está o fator texto: a leitura ê uma atividade que 

se desenvolve sobre elementos da língua, ou melhor, ê uma re_s 

posta ao sistema da língua, porque a compreensão não ê apenas 
um conjunto de processos mentais que pode ser definido, inde­

pendentemente da língua. Antes, ê um conjunto de processos que 

opera com aspectos específicos da língua (Bormuth, 1969).

A propósito afirma Cassirer (apud Malmberg, 1972:261):

"Se ê verdade que as coisas, as representa 
ções e as percepções devem à língua sua exis_ 
tência, e se é verdade que não podemos atin­
gir o que está em nós ou fora de nós senão 
pelo revestimento da língua, então ela ê,sem 
duvida alguma, por um lado a condição indis_ 
pensável de todo conhecimento; mas por outro 
lado, impede-nos de ir além da língua, im­
põe-nos entraves de que não podemos livrar- 
nos."

Dentro do texto, entre outras variáveis, como: adequa­

ção, interesse, conteúdo e organização informacional, esti­

lo, etc., a variável relativa à dificuldade do material- de
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leitura ê a variável lingüística. Vários estudos têm ■demons 

trado que dois importantes elementos que oferecem dificuldade 

de compreensão do material de leitura são a dificuldade de vo 

cabulãrio e a complexidade sintática (Harris, 1976).

Vê-se, portanto, que a leitura ê um processo multiface 
t a d o , permitindo três diferentes enfoques: o aluno, o profes­

sor e o t e x t o .

A análise de cada um desses elementos constitui por si 

s5, matéria para se elaborarem muitos trabalhos. Dessa forma, 
sem pretensão de esgotar o assunto, optou-se nesta pesquisa, 
pelo fator texto, limitando-se â variável relativa ã dificul­

dade do material, restrito ao estudo da complexidade sintática.

2.2. Compreensão e Inteligibilidade.

A questão, aqui, prende-se â adequação que os textos 

devam apresentar para os leitores aos quais se destinam. Pes_ 
quisas a este respeito demonstram, freqüentemente, uma defasa 

gem atê bastante acentuada entre o nível de desempenho em lei_ 

tura de que são capazes os sujeitos estudados ("reading abil_i 

ty") e o nível de desempenho exigido pelo material apresenta­

do ("readability" ).

Dois aspectos básicos devem ser considerados , em rela­

ção ao material de leitura: a legibilidade e a inteligibilida 

de. Legível ê o material que se pode ler, "que está escrito 
em caracteres nítidos" (Holanda Ferreira, 1975). A legibilida 

de apresentada por um material escrito depende, assim, de
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suas características físicas: papel, extensão das linhas im­

pressas, tamanho dos caracteres tipográficos, tipo das letras, 
espaço entre as letras e as linhas , tamanho das margens , cor 
das letras. Todas estas características concorrem para a mai­

or ou menor facilidade de leitura que o texto apresenta (Tin 

k e r , 1963). Nesta área, os estudos são em geral englobados sob 
o título "Higiene da leitura"(Harris, 1969).

A inteligibilidade de um texto "refere-se â proprieda­

de que o material escrito deve possuir, no sentido de faci­

litar a compreensão de quem o lê" (Pfromm N e t t o ; Rosamilha , 

Dib , 1974 : 38 ) .

Para Bormuth (1971:362 ), inteligibilidade refere-se "ã 

facilidade relativa com a qual as pessoas podem responder de 

varias maneiras a trechos escritos de prosa".

Dale & Chall (1948, apud Williams, Siegel & Burkett , 
197 4) definem inteligibilidade de um texto como:

"a soma total (incluindo as interações) de todos 

aqueles elementos dentro de uma dada peça de material escri­
to que afeta o sucesso que um grupo de leitores tenha com 

ele. 0 sucesso ê a extensão em que a compreendam, leiam numa 

velocidade õtima, e achem-na interessante."

Conquanto esta definição seja muito abrangente, estu­

dos que tratam inteligibilidade geralmente se concentram so 

bre o grau de compreensão alcançado pelos leitores. A relevân 

cia emprestada ã compreensão (base da leitura) ê justificada 

na medida em que estudiosos de leitura ressaltam a importân 

cia da compreensão no processo de leitura.
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A ênfase quase exclusiva na compreensão ê justifica­

da por Bormuth (1971) com base em dois argumentos:

a) quanto mais compreensível for o material escrito, 

maior a possibilidade de alguém aprender algo a partir dele. 

Como a quase totalidade dos estudos sobre inteligibilidade são 

realizados na ãrea de psicologia educacional, visando a me­

lhor elaboração e utilização de materiais escolares , o inte 

resse pela compreensão da leitura justifica-se;

b) a resposta "compreender" é hierarquicamente ante­

rior a algumas outras respostas envolvidas na inteligibilida­

de do texto: interesse despertado pela leitura, velocidade da 

leitura e aprendizagem resultante da leitura.

As pesquisas dentro da ãrea de inteligibilidade, por 
t á n t o , concentram-se na definição dos elementos que podem afe 

tar a compreensão da leitura. 0 nosso trabalho inclui-se nes 

ta ãrea uma vez que tenta verificar o papel da complexidade 

sintática na compreensão da leitura.

2.3. Compreensão e Complexidade Sintática.

0 estudo da compreensão de leitura ê, como já se assi­

nalou anteriormente, dificultado pelo fato de se tratar de 

"evento encoberto" (Molina, 197.9:8), a respeito do qual so se 

pode,.na realidade, inferir a natureza através do desempenho 

do leitor.

Os resultados, muitas vezes controvertidos que os estu 

dos sobre compreensão apresentam parecem decorrer de diferen
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ças de definições , que deveria ser sempre operacionalizada do 

prõprio fenômeno sob estudo. Quando é visto como um processo 

passivo, receptivo, os resultados podem ser diferentes daque 

les obtidos quando a compreensão ê encarada como uma constru 

ção ativa de sentido baseada ao mesmo tempo no conhecimento 
lingüístico e geral disponível pelo leitor. Para Arlin (1976), 

a compreensão da leitura requer tanto o conhecimento do signi_ 

ficado das palavras quanto a capacidade de processar o signi­

ficado das frases e orações. Teorias recentes da psicolingüís_ 
tica e da teoria da informação sugerem que a compreensão pode 

ser definida como o uso da informação contextuai para reduzir 
incerteza, isto ê, para reduzir o conjunto de sentidos alter­

nativos que o leitor imagina.

As decisões do sujeito são baseadas, portanto, na in­

formação, obtida pela uso dos sistemas de pistas disponíveis. 

Segundo Allen (1972), o leitor dispõe de três sistemas de pi£ 

tas: grafo-tônica, sintática e semântica, que interagem duran 

te o processo de leitura, possibilitando ao leitor o aprovei 

tamento do texto, de alguma forma. Parece, pois, razoável afir 

mar que tais elementos exerçam influência na compreensão de 

leitura.

A respeito da importância das pistas semânticas e sin­

táticas sobre a inteligibilidade de textos, concluem Kennedy 

& Weener (1979:527):

"Pistas sintáticas e semânticas são duas fontes impor­

tantes de informação contextuai. A capacidade de usar pistas 

sintáticas ajuda o desenvolvimento da compreensão de leitura 

em virtude de auxiliar a criança a derivar o sentido de pala
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vras individuais na frase pela limitação do número de pala­

vras permissíveis em qualquer ponto dado da frase. 0 conheci 

mento de sintaxe ajuda a criança na organização de palavras 
num pensamento completo pela indicação de relações significa 

tivas entre as palavras. As pistas semânticas são baseadas no 
conhecimento do sentido das palavras em uma sentença e são im 

portantes tanto para a compreensão do que se lê quanto do

que se ouve. As pistas sintáticas podem ajudar uma pessoa a 
derivar os sentidos das palavras pela limitação das classes 

possíveis, mas as pistas semânticas devem ser usadas para es­
colher palavras apropriadas dentro de uma classe."

Para Starr (1976), a compreensão de uma frase é basea­

da no conhecimento da sua estrutura. Portanto, o treino em 

estruturas sintáticas ajudaria a melhorar a compreensão, em 
leitura. Também para Shakford (1976), existe uma relação en­

tre o conhecimento do aluno a respeito da estrutura gramati­

cal e a capacidade de compreensão em leitura.

Nurss(1967 ), trabalhando com crianças de 2? serie, con 

cluiu que frases com estruturas sintáticas menos complexas são 
mais fáceis de compreender quando se trata de leitura oral ou 

silenciosa. Concluiu ainda que o vocabulário ê a maior causa 

na variabilidade da dificuldade em leitura, nas séries ini­

ciais de aprendizagem.

Estas dificuldades parecem diminuir com o aumento da 

escolaridade (Frase, 1970). Kiss (1975) constatou que sujei 

tos bons leitores de 43 série em diante não apresentavam difi 

culdades com estruturas sintáticas em ordem temporal altera 

da, em qualquer forma de apresentação do texto: auditiva,oral
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ou silenciosa.

Trabalhando com adultos, Ralis (1976) afirma que a com 

plexidade sintática do texto não afeta a compreensão de forma 

significativa. Segundo a autora, ainda que o desempenho de 
diferentes leitores, em compreensão, seja o mesmo, o padrão 

de relações entre variáveis associadas (componentes dâ compre 
ensão) deveria ser examinado, porque a complexidade sintáti­

ca não basta como explicação.

Para Guthrie (1973), se o leitor não e capaz de esco­
lher corretamente um substantivo ou uma palavra modificado 

ra numa tarefa de leitura onde existem alternativas , ê mais 
provável que selecione uma resposta lexica do q u e .uma sintá­

tica. Por outro lado, ao encontrar ura. verbo ou uma palavra 
funcional , o leitor provavelmente optará mais por uma alterna 

tiva sintática do que por uma lexica. Dessa forma, segundo o 

autor, a compreensão de verbos e palavras funcionais, na lei­
tura silenciosa, e determinada por pistas sintáticas, enquan­

to a compreensão de substantivos e palavras modificadoras pa­

rece depender de pistas semânticas.

Alguns estudos parecem levantar a hipótese de que a in 

fluência maior ou menor, tanto da sintaxe quanto da semânti 
ca, estaria relacionada ao nível de capacidade do leitor. 0 r 

Donnell (19740, por exemplo, trabalhando com 42 calouros m a ­
triculados num curso para melhorar suas qualidades de'leitura 

e estudando os componentes fonéticos , sintáticos e semânti­

cos da leitura, concluiu que üm programa de remediação de
«

leitura, baseado na psicolingüística e orientado sintatica- 

m e n t e , pode ser mais útil, no caso dos sujeitos envolvidos,do
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que um programa tradicional.

Marcus (1970) desenvolveu um teste diagnóstico para a- 
valiar a compreensão de sentido literal através do uso de

pistas sintáticas dentro de frases, com o objetivo de detec­

tar as estruturas sintáticas mais difíceis para o aluno, pos_ 
sibilitando ao professor um ensino dirigido mais diretamente 

ãs necessidades individuais.

Richek (1976) estudou os efeitos da complexidade das 

orações sobre a compreensão da leitura, preocupada com os lei 

tores infantis. Seguindo o modelo proposto por Chomsky, utili 
zou duas classificações de estruturas sintáticas em frases 
simples e complexas. Seus resultados confirmaram estudos ante 

riores , mostrando que a interrupção aumenta a dificuldade do 

processamento. A autora chama a atenção de autores e editores 
de livros infantis para a dificuldade apresentada pelos tex­

tos quando diversas estruturas sintáticas são combinadas num 
unico período.

Quando se trata de fazer uma revisão da literatura so 

bre compreensão de leitura, uma dificuldade surge: é a de cias 

sificar os diferentes fatores analisados em categorias, como 

fatores semânticos, sintáticos, etc. Na realidade, ainda não 
parece possível estabelecer os pesos relativos da sintaxe e 

da semântica sobre a inteligibilidade dos textos.

Conquanto não se tenha chegado ainda a uma conclusão 

definitiva sobre qual desses dois elementos é o mais atuan­

te sobre a compreensão de leitura (Karlin, 19 75), parece ra­

zoável afirmar, pelos dados de pesquisas, que ambos são fon 

tes de informação contextuai e que, portanto, não podem ser
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ignorados nas pesquisas sobre inteligibilidade.

Sem ignorar o papel importante da dificuldade semânti­

ca sobre a compreensão de leitura, ater-nos-emos neste traba 
lho â determinação da estrutura sintática - complexidade sin­

tática - como um determinante de compreensão.

2.3.1. 0 Papel da Complexidade Sintática como um Fator De­
terminante de Compreensão de Leitura.

A noção de que a compreensão de sentença e uma função 
de complexidade sintática ê uma noção intuitiva e teoricamen 
te plausível (Wang, 1970:398). Quando as sentenças se tornam 

crescentemente complexas sintaticamente, a quantidade de in­
formação presente na sentença também cresce, assim como sua 
complexidade logica. Segundo Wang, estes fatos, entre outros, 

fazem-nos razoavelmente afirmar que sentenças longas ou com 
plexas devem, em geral, ser mais difíceis de compreender do 

que sentenças simples e/ou curtas.

Muitos experimentos têm mostrado que a compreensão ê 

afetada pelas manipulações da estrutura sintática.

Gough (1965, 1966), MacMahon (1963) (apud Wang, 1970: 

399) têm mostrado que o tempo necessário para verificar a ver 
dade ou falsidade de uma sentença ê uma função da sua estrutu 

ra sintática.

Um outro exemplo envolve o fato bem documentado de que 
as sentenças contendo estruturas auto-encaixadas são difíceis 

de compreender (Miller & Isard, 1964; Blumenthal, 1966; Fodor
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Bormuth et alii (1970) demonstraram que as caracterí^ 

ticas sintáticas das frases influenciam a compreensão de lei­

tura. Nesse estudo, os pesquisadores solicitaram a alunos do 
4?' ano que respondessem a perguntas de compreensão sobre parã 

grafos que continham, frases com diferentes estruturas sintãti. 

c a s . As diferentes estruturas sintáticas foram compreendidas 
com diferentes níveis de proficiência. Richek (1976) estudou 
os efeitos produzidos na compreensão de leitura pela inserção 
de termos entre palavras que normalmente funcionam juntas, 
como sujeito e predicado. A conclusão foi a de que a interrup 
ção aumenta a carga de processamento, porque a primeira parte 
da frase interrompida deve ser armazenada, esperando pela se­

gunda parte, enquanto a estrutura intercalada está sendo pro 

cessada. Ruddell (1965) demonstrou que os escores de compreen 
são de leitura de crianças são significamente mais altos ,quan 
do os materiais de leitura usam estruturas de linguagem que 

são freqüentes na fala em oposição âs que são pouco freqüen­

tes. Strickland (1962) e Loban (1963, apud Miller & Hintzmen, 

1975) descobriram relação similar analisando a linguagem es­
crita. Reid (1970, apud Miller & Hintzmen, 197 5) também desco 
briu que discrepãncias na freqüência de estruturas entre lin 

guagem oral e linguagem escrita pode influenciar a inteligibi^ 

lidade.

■ A evidência referida por pesquisadores em lingüísti­

ca aplicada indica que estruturas em linguagem oral são desen 

volvidas em uma ordem prescrita (Ç. Chomsky, 1972 ; Kessell , 

1970). Magalhães (1980), em seu trabalho de dissertação de
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compreensão de leitura, chega ã seguinte conclusão: "o texto 
com estrutura simplificada e vocabulãrio alterado para tor­

nar-se menos denso e mais proximo da linguagem do aluno, faci 
litou a leitura oral do aluno e a sua compreensão e retenção 

dos sujeitos que ouviram".

Estes resultados servem como suporte ã visão de que o 
mecanismo linguagem-compreensão não ê um esquema neutro, que 

responde com igual facilidade a todos os inputs, mas ê um

"pre-set" para processar certos inputs mais cuidadosa e apura 

damente que outros. Tal sistema ê tão eficiente que as formas 
manuseadas mais facilmente são aquelas que ocorrem mais fre­
qüentemente na linguagem.

Ao se considerar esta evidência ã luz dos estudos cita 
dos sobre a relação entre estruturas gramaticais familiares 
e compreensão de leitura, torna-se aparente que pesquisadores 
em leitura e professores devam considerar a complexidade sin­

tática dos materiais com que as. crianças se confrontam.

É oportuno, aqui, registrar a importância do conheci­

mento do grau de complexidade das estruturas sintáticas , enfa 

tizada por Lemle (1977).

0 conhecimento do grau de complexidade das estruturas 

sintáticas possibilita a previsão de pontos de dificuldade no 

processo de aprendizado e conseqüentemente fornece informa 

ções relevantes para uma gradação adequada do material didátji 

co .

Uma gradação de complexidade sintática ocorre ou pare-
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linguagem falada de um modo geral tendem a ser mais "simples" 
do que as de certas variedades da linguagem escrita. A serem 

objetivamente comprováveis tais intuições , ter-se-á, do ponto 
de vista teórico, um dado interessante sobre o grau de exigên 

cia imposto â mente para o processamento sintático nas diver­

sas variedades da língua, e do ponto de vista prático supondo 
que haja alguma relação entre as capacidades lingüísticas pro 

dutivas e as de leitura de um indivíduo, um certo embasamento 
para sistematizar uma didática de expansão gradual da capaci­
dade de leitura.

2.4. Histórico dos Estudos sobre Inteligibilidade.

A preocupação expressa neste trabalho e bastante anti 

ga. Há mais de meio século se pesquisa exaustivamente quais 
as variáveis que contribuem de alguma forma, para facilitar 

ou dificultar a compreensão e o aproveitamento de um dado ma­
terial escrito por um determinado grupo de leitor.

A primeira tentativa importante para medir objetivamen 

te a inteligibilidade procurava orientar professores na esco 

lha de textos apropriados para suas classes.

No início da década de 1920-29, professores de ciên­
cias nos Estados Unidos entenderam que o numero dé termos têc 

nicos e científicos presentes nos livros didáticos tornava-se 
cada vez maior. Urgia-se, assim, devotar grande parte do tem­

po de aula ã explicação do vocabulário em detrimento do tempo
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Molina, 197 9) tentaram desenvolver um método para determinar 

a dificuldade de vocabulário dos livros didáticos, com a. fi­

nalidade de evitar livros que fossem considerados muito dif^í 
ceis. Um elemento básico neste estudo foi uma obra publicada 
por Thorndike em 1921 (apud Molina, 1979), denominada "Tea­
c h e r ’s Word Book of 10.000 Words". Ao lado de sua importân 

cia histórica, este trabalho apresenta o mérito de ter condu 
zido diretamente â primeira das fórmulas de inteligibilida 
de, desenvolvida por Washburne & Vogel (1926, apud Williams, 

Siegel & Burkett, 197 4).

Na década de 30, notadamente o período compreendido 
entre 1934 e 1938, o interesse se concentrou na avaliação de 

um grande número de fatores relacionados com a inteligibili 
d a d e , reduzindo, dessa forma,a ênfase nas listas de palavras 

mais freqüentes, e na busca de critérios mais objetivos.

Em 1934,0jemann (apud Williams, Siegel & Burkett,1974) 

apresentou um trabalho pioneiro tanto por utilizar um teste 
de compreensão como um critério de dificuldade de leitura, 
como por estudar textos destinados a adultos, lidos por adul^ 

tos .

0 interesse despertado pelos primeiros estudos sobre 
inteligibilidade conduziu â busca de fórmulas mais eficien­

tes, cuja utilização fosse, ao mesmo tempo, mais fácil. De£ 
ta tendência, surgiram aquelas que ainda são, as mais conhe 

cidas e mais largamente empregadas: a fórmula de Dale-Chall 

e as desenvolvidas por R. Flesh.



Os estudos sobre inteligibilidade, posteriormente, ca 

racterizaram-se pela procura de fórmulas especializadas, tan 
to em relação ao nível educacional onde seriam aplicáveis, co 
mo em relação ao assunto sobre os quais seriam aplicáveis. En 

tretanto, as formulas de aplicação mais geral continuaram a 

ser procuradas (Klare, 1974, 1975; Williams, Siegel & Burkett, 
1974). Surgiram, então, formulas específicas para leitura a 
nível primário de escolaridade (Spache, 195 3, apud Klare,.

197 4,1975); para textos de física e química para ensino mé­

dio e superior (Jacobson, 1965, apud Klare, 1974, 1975); para 
aplicação em instrução e testes padronizados (Forbes & Cottle, 

apud Klare, 1974, 1975).

Em 1969, Bormuth publicou a análise de inteligibili­
dade mais extensa já efetuada (Klare, 1974-7-5 ). Usou 330 tex 
tos, cada um com cem palavras em média, cuja dificuldade va­
riava do primeiro grau ao universitário, cobrindo ampla varie 
dade de assuntos. Utilizou 2.600 sujeitos do quarto ao déci­
mo segundo graus de escolaridade. Da grande quantidade de da 

dos que obteve, Bormuth selecionou 169 variáveis, das quais 

desenvolvera até a revisão feita por Klare, 24 formulas para 

predição da inteligibilidade.

0 desenvolvimento da lingüística influenciou, como não 

podia deixar de ser, os estudos sobre inteligibilidade. É o 

caso, por exemplo, da formula desenvolvida por Botél, Dawkins 
& Granowsky, em 1972. Devido â sua utilização, na pesqui­

sa aqui apresentada, esta formula merecerá destaque mais adi_ 

ante.

A s 'formulas de inteligibilidade fòram, em geral, de­
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senvolvidas para uso em larga escala, mas o tempo e o esfor­
ço que requeriam, ao lado da necessidade de cálculo, muitas 

vezes complicados, restringiam, de certa forma, sua utiliza 

ç ã o . Desenvolveu-se, por este motivo, uma linha de pesquisa 
a fim de tornar as formulas mais rápidas e utilizáveis. Os 
primeiros esforços para isto resultaram em auxílios manuais 

para a utilização das formulas, como , por exemplo, tabelas 
que facilitavam os cálculos. A partir da década de 60, entre 
tanto, surgiram as versões de formulas cuja aplicação podia 
ser feita através de computadores (Klare, 19 74-75). Uma boa 
revisão das formulas de inteligibilidade que dispõem destes 
auxílios e apresentada por Klare (1974-75). Revisões histõri_ 
cas mais amplas sobre o estudo da inteligibilidade são apre­
sentadas por Klare, 1963 , 1974-75 ; Williams, Siegel & Burkett, 

1974..

2.4.1. Revisão sobre as Formulas.

Dale & Chall (1956, citado por Harris, 1969) destacam 
como fatores mais relevantes no estudo da inteligibilidade: o 

vocabulário, a estrutura do período, a densidade das idéias 
e o interesse humano. Segundo Coleman & Liau (1975) dois fato 
res seriam responsáveis por 60% a 80% das variáveis apresen­

tadas pela maioria das formulas de inteligibilidade: (a) a 

complexidade da frase, usualmente medida pelo número médio de 
palavras na frase; e (b) a complexidade das palavras, medida 

pelo número médio de sílabas por palavras.

Não obstante, é preciso atentar para a importância de



fatores mais intangíveis e, portanto, menos objetivos, em re 

lação ao assunto: a dificuldade conceituai do material, a es­
trutura da organização do texto, o estilo do autor, os valo 
res apresentados. Para Tchwimmer (1971, apud Molina 197 9 )-,por 

exemplo, o estilo mais difícil que um texto pode apresentar 
não pode ser captado pelas fórmulas de inteligibilidade.

As fórmulas de inteligibilidade comumente usadas medem 

somente dois fatores lingüísticos: vocabulário e complexida 

de sintãtica.

No trabalho de Klare (1974-75), "Assessing readability", 

encontram-se enumeradas as principais e mais comumentes usa­
das fórmulas de inteligibilidade desenvolvidas entre 194 3 a 
1972. Com base neste trabalho, far-se-ã referência' aquelas 
mais usualmente usadas , enfatizando as variãveis por elas con 

troladas e sua aplicação geral ou específica.

No período de 1939 a 1959 , as seguintes fórmulas foram 
desenvolvidas:

a) Formula Lorge (19 39) - cujos fatores eram a exten 
são media das sentenças em palavras, o número de frases prepo 
sicionais em 100 palavras e o número de palavras difíceis não 

constantes da lista de 7 69 palavras de Dale.

b) Formula Flesch (1943-1948) - Após estudos iniciais 

que resultaram em fórmulas de díficil aplicação, Flesch (1948) 

desenvolveu suas duas fórmulas mais conhecidas.

b.l) Medida de facilidade de leitura (reading ease) 

cujos fatores bãsicos eram a extensão media das sentenças em 

palavras e a extensão media das palavras em sílabas.

7 7



b.2) Medida de interesse humano apresentado pelo texto 
(human interest) - cujos fatores eram a porcentagem de pala­

vras "pessoais" apresentadas pelo texto e a porcentagem de 
sentenças dirigidas ao leitor.

c) Formula de Dale-Chall (1948) - tentando utilizar 

as formulas desenvolvidas por Flesch para avaliar panfletos 
sobre tuberculose , destinados ã educação sanitária, encontram 
algumas dificuldades e terminam por desenvolver sua própria 

medida. Os fatores empregados nesta formula foram: (a) número 
médio de palavras por sentença e (b) número médio de palavras 
empregadas no texto e que não constavam numa lista de 3.000 

palavras, pesquisadas por Dale.

d) Formula Farr-Jenkins - Paterson (1951) - similar, ã 

formula de facilidade de leitura de Flesch, mas mais simples 
de aplicação, esta formula contem os seguintes fatores bási­

cos: número de palavras monossilábicas em 100 palavras e ex­

tensão média da sentença.

e) índice Fog (1952) - esta fórmula propôs a contagem 

de palavras de 3 ou mais sílabas. 0 nível de leitura era cal­

culado pela soma de dois fatores: a extensão média da senten­

ça e a porcentagem de monossílabo.

f) Spache fórmula (1953) - designada para materiais 

de criança de 1? a 39 graus, esta fórmula foi baseada em dois 
fatores: extensão média da sentença e número de palavras não 

constantes da lista de 7 69 palavras de Dale.

Um número de novas fórmulas foram desenvolvidas apos 

1960, algumas de aplicação geral e outras de uso específico:

7 8



a) A Devereaux formula (1961.) - esta formula difere das 
demais por utilizar a contagem de caracteres de espaço, isto 

ê, letras, marcas de pontuação, etc., para estimar a dificul 
dade vocabular. Assim é que se obtinha a previsão da dificul­
dade do texto pela soma de dois fatores: extensão da palavra 
em caracteres de espaço e extensão média da sentença.

b) As formulas de Jacobson (1961-1965) foram desenvol 

vidas para uso específico, no caso, para livros-texto de quí­
mica e física. Os fatores utilizados são: concentração de ter 
mos matemáticos simples ; concentração de palavras acima de 

6.000 na lista de 20.000 de Thorndike; concentração de pala­
vras não incluídas na lista de termos científicos essenciais 

de Power; e razão do numero médio de sílabas por palavra em 

relação ao total de palavras.

c) A formula de Rogers (1962) - esta formula foi desen 

volvida para predizer o nível de compreensão do material a 
ser .apresentado oralmente. Considera a extensão média da uni­

dade de idéia e o número médio de palavras em 100 palavras ,não 
constantes da lista de 3.000 palavras de Dale.

d) Formulas de Coleman (1965) - estas são notáveis por 

usarem o procedimento "cloze" como critério. De uso geral, as 

'formulas controlam os seguintes fatores : porcentagem de com- 
plementação "cloze" correta; número de palavras monossilãbi^ 

cas em 100 palavras; número de sentenças em 100 palavras ; nú­

mero de pronomes e número de preposições.

e) SMOG Grading - Em 1969, MacLaughlin publicou sua 

formula, técnica que considera a extensão da palavra e a ex­
tensão da sentença necessárias mas que elas são multiplicadas

7 9
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antes do que adicionadas.

Dos dados sobre as formulas apresentadas, conclui-se 
que as variáveis dependentes geralmente empregadas na determi 
nação da complexidade do texto são:

1. No nível lexical (dificuldade de vocabulário): com 
primento médio das palavras; numero de palavras diferentes 

no texto; maior ocorrência, no texto, das palavras mais fre­

qüentes da língua.

2. No nível sintático (complexidade sintática), a va­
riável amplamente usada é o, comprimento médio das frases (ex 

tensão média da sentença em numero de palavras).*

2*5. A Extensão da Sentença como índice de Dificuldade do 

Tex t o .

Ã  luz das descobertas lingüísticas e de evidências em 

píricas. sobre complexidade sintática, o argumento de que a 

extensão da sentença ê de per si um bom índice de dificulda 

de sentenciai parece muito discutível.

Granowsky & Botei (197H) contestam a relevância dada pe 

la maioria dos estudos sobre inteligibilidade à extensão da 

frase quanto ao número de palavras , argumentando que nem sem­

pre o número de palavras indica a complexidade.
Wang (1970), em seu artigo "The Role of Syntactic Com-

A

"No trabalho de Siegel, Federman & Burkett (1974), encontra- 
se um apêndice com as principais medidas, de inteligibilida­
de desenvolvidas entre 1923 e 1972 e com as variáveis mais 
amplamente usadas. 0 número total de variáveis isoladas pe­
los autores sobe a noventa e quatro.
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plexity as a Determiner òf Comprehensibility", conclui que a 

extensão de per si não torna difícil o processo de compreen 

são. Neste trabalho, a correlação entre extensão e compreen 

são foi significativamente baixa.

De modo geral, a extensão aumenta ã medida que a crian 
ça amadurece. Mas, como constataram Shipley, Smith & Gleitman 

(1965, apud Menyuk, 1975:161), a idade sozinha não ê o fator 

crítico para determinar a extensão média do enunciado. Eles 
descobriram que a idade e a extensão média do enunciado não 
estavam significativamente correlacionados das 18 aos 3 3 me­

ses de idade. A extensão estava correlacionada significativa 
mente com o uso dos traços gramaticais mensurados na fala es­
pontânea das crianças tais como verbos auxiliares , pronomes , 
flexões verbais e raízes. Outro estudo que evidencia a corre­
lação entre extensão e sofisticação lingüística, também cita­

do por Menyuk (1975 ) é o de O'Donnell, Griflin & Morris (1967). 
Neste trabalho, os autores descobriram que a extensão das uni 

dades - T utilizadas , aumentava para nível de grupo de idade 

em amostras do jardim de infância até o 79 grau, verificando- 
sè um aumento significativo na extensão média dos enunciados 

entre o jardim de infância e o 19 grau e entre o 59 e 7 9
graus. Também foi constatado que as mudanças mais notáveis 
ho desenvolvimento sintático ocorreram entre estes níveis.

Outros trabalhos evidenciam resultados contrários a es 

tes da correlação entre o aumento da extensão e o aumento da 

sofisticação lingüística. Cazden (1967, apud Menyuk, 1975 : 

162), por exemplo., descobriu que, numa comparação entre a a- 
quisição do nome e das flexões verbais por 2 sujeitos, embora
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a extensão média do enunciado de um sujeito fosse menor que 
a de outro sujeito numa etapa comparável, o sujeito com uma 
extensão média menor de enunciado tinha adquirido mais fle­
xões que o sujeito com uma extensão média maior. Na opinião 

do, autor, o sujeito com extensão média menor tinha maior con­
teúdo lingüístico. Por outro lado, como atesta Menyuk (1975), 

no uso de certas estruturas , o rendimento mais extenso de uma 
oração pode indicar um uso sintático menos amadurecido que um 

rendimento mais curto (por exemplo, "0 menino que está brin­

cando .no jardim, é educado" e "0 menino, brincando no jardim, 

é educado").

•Parece, portanto, que a extensão média de um enuncia­
do é a "descrição de superfície" da maturação lingüística em 

algumas ocorrências. Isto é, â medida que novas estruturas 
são adquiridas , a extensão do enunciado em aumento pode ser o 
"produto de superfície" desta maturação. Em outras ocorrên­
cias , as medidas de extensão média do enunciado podem ser"de- 
sorientadoras" ou irrelevantes para o estudo da maturação lin 

güística" (Menyuk, 1975:163). ,

0 trabalho desenvolvido pelos sintaticistas , embora 
limitado por seus pressupostos , trouxe novos e valiosos dados 

para a investigação.

Para eles , se o comportamento sintático da gramática 

é postulado como constituído por estruturas de base e trans 

formações , o desenvolvimento contínuo teria lugar de diver­
sas maneiras: uso de formas elaboradas de estruturas básicas 

e uso de diferentes tipos de operações transformacionais ; ob 

servação das restrições de seleção; refinamento geral dos



processos lingüísticos.

Nesse caso, o incremento da complexidade na produção 
da linguagem não pode ser simplesmente equacionado com o au­

mento de comprimento de sentença ou com o output total da lin 

guagem, como quiseram alguns autores (cf., a este respeito, 

McCarthy, 1954). "Conplexidade seria a influência multifaceta 

da na seqüência de aquisição da gramática. Abrange os tipos 
de operações requeridas, seu numero, o domínio de aplicação 
das regras , a concretude das relações expressas pelas estrutu 
r a s . Estas facetas se sobrepõem e, muitas vezes, operam simul 
taneamente" (Rojo, 1981:17).

Os pesquisadores em inteligibilidade, somente apõs
1950, começaram a pensar nos materiais de leitura para crian­
ças com novas considerações. Os trabalhos feitos pelos pesqui 
sadores em aquisição da linguagem, psicolingüistas e outros , 

em termos de critérios para determinar o que ê complexo sinta 
ticamente, começaram a ser considerados pelos especialistas 

em leitura.

Strickland (1962) ê responsável por estimular mudan 

ças na análise de inteligibilidade. Segundo ela, a complexida 

de lingüística não pode ser necessariamente uma função de ex­
tensão de sentença, concluindo que os padrões da linguagem 
oral devem ser considerados em textos escritos. Outros pesqui 

sadores (Loban, 1963 , H u n t , 1965), seguindo a orientação de 

Strickland, descobriram que a extensão da sentença ê uma me­

dida inadequada de dificuldade e desenvolveram novos meios 
de segmentar a linguagem. A relação entre a extensão da sen­

tença e a maturidade lingüística também foi discutida. Hunt,

8 3



por exemplo, ao constatar que as crianças mais jovens tendem 

a usar sentenças coordenadas unidas por "e", tornando a sen­
tença mais longa, concluiu que a extensão da sentença por si 
não ê indicativo de maturidade em linguagem. Loban (1963). su­

geriu que a flexibilidade dentro de um padrão de língua, pro 
vem ser uma medida de maturidade lingüística. Flexibilidade 
resulta em subordinação e nominalizações que têm sido desco 

bertos como índices de maturidade (Loban, 196 3 ; Hunt , 196 5 ; 
0'Donnel, Griffin & Norris , 1967 , apud Glazer, 1974).

. Recentes pesquisadores (Bormuth, 1966 , 1971 ; Hunt,1970; 
Fagan, 1971; Stoodt , 1972 ) descobriram que quase todos os ele 

mentos da linguagem (adjetivos, orações dependentes, advêr 
bios,etc.) correlacionam-se com ã dificuldade de materiais es_ 

critos. Todos os elementos lingüísticos podem, de alguma for 
ma, estar envolvidos no processo de compreensão de leitura. • 
Tentativas de desenvolvimento de formulas para incluir estas 

variáveis têm resultado no desenvolvimento de instrumentos com 
plexos de difícil uso pratico (Bormuth, 1969b).

0 instrumento desenvolvido por .Botei, Dawkins & Gra- 

nowsky (1972) - FÕRMULA DE COMPLEXIDADE SINTÁTICA - ê uma

conseqüência destas novas considerações.

2.6. A Formula de Complexidade Sintática (FCS),.

Numa tentativa de suprir a ausência de um guia váli­

do e confiável para controlar a complexidade sintática em ma 

teriais de leitura, este esquema heurístico foi desenvolvido. 

Esta formula (Botei, Dawkins & Granowsky, 19 72) especifica va

8 4
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lores numéricos de 0, 1, 2 e 3 a cada elemento da língua, ba­
seando-se sobre:

a) resultados experimentais do processamento das estru 

turas pelas crianças;

b) estudos do desenvolvimento e desempenho da lingua­
gem oral e escrita usadas por crianças (Strickland; Loban; 
Hunt; O'Donnell, Griflin & Norris);

c) a teoria transformacional que sugere serem as estru 
turas lingüísticas derivadas de estruturas subjacentes;

d) a intuição dos autores, quando os dados experimen­

tais eram inconclusos.

0 conceito de complexidade sintática proposto na Formu 

la de Complexidade Sintática, assenta-se em duas fontes de 
análise da linguagem: uma, experimental e a outra, teórica,co 
mo se evidencia nos itens a, b e c. Destas fontes, dois con­

ceitos de complexidade podem ser inferidos:

a) Um conceito psicologico que tem por base a aquisi­

ção das estruturas pelas crianças. As estruturas serão tanto 

mais complexas quanto mais tempo a criança levar para adqui­

ri-las, em escala normal. Desta forma, o desempenho produt_i 
v o , tanto oral como escrito, deve servir de base para a con- 
ceitualização de complexidade, apresentada em termos de difi 

culdade. Os principais critérios, dentro da área experimen 

tal, que delinearam as decisões dos autores na ordenação e 
avaliação das estruturas sintáticas em graus de relativa di­

ficuldade, foram:



1 . uma ordem "típica" parece existir na aquisição da 
linguagem. Isto significa que,, enquanto as crianças possam es 

tar em níveis diferentes de competência sintática, pode-se 

esperar que elas todas entendam formas básicas de sentenças 
(sujeito-verbo ; sujeito-verbo-objeto; sujeito-verbo-complemen 
to, por exemplo) e transformações simples que ocorrem em esta 

gios iniciais de aquisição (negativas e perguntas , por exem­

plo) .

2. Estudos sobre o desempenho da linguagem demonstram 
que poucas formas compõem uma parte substancial da sintaxe 
oral e escrita da criança. Pareceria que este número relati­
vamente limitado de formas sintáticas pudessem ser enfatiza 

das em situações de leitura inicial.

3. Estes estudos também têm enfatizado a direção de 
crescimento da maturidade no uso da linguagem. Dados experi­

mentais têm indicado que o aparecimento tardio de estruturas 
sintáticas apresentam relativa dificuldade em situações de 

leitura, principalmente para crianças mais jovens.

b) Um conceito formal (complexidade transformacional ) 

baseado na Teoria da Gramática Transformacional, que postula 

âs estruturas da linguagem dois níveis de análise que atuam 
no comportamento lingüístico: um superficial e outro profun 

do, sugerindo que regras transformativas são usadas para rela 
cionar esses dois níveis. Expressa em sua forma mais rigoro 
s a , a  hipótese transformativa prevê uma exata correspondência 

um-a-um entre o número de etapas transformativas envolvidas 

na geração de uma sentença e o tempo gasto para produzir ou 

decodificar essa sentença. Partindo dessa base, deve ser pos_

8 6
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sível chegar a uma classificação por ordem de dificuldade pa­
ra tipos de sentença baseado no número de transformações re 

queridas para gerã-las.

Em base teóricas e experimentais (Greene, 1980) parece 
que os dois níveis de estrutura têm realidade psicológica, em 

bora as operações para extrair uma estrutura profunda signifi_ 
cativa da ordem vocabular da estrutura superficial não tenham 

que adotar necessariamente a forma de regras transformativas. 

Quanto ao número de transformações, resultados experimentais 
têm chegado ã conclusão de que o número de etapas transfor- 

mativas não ê o principal fator que afeta a facilidade com 
que o conteúdo semântico pode ser extraído de sentenças. Embo 
ra exista grande controvérsia sobre os fundamentos da teoria 
e conclusões pessimistas a respeito da validade desta gramáti_ 
ca como base para modelos de uso lingüístico, ê evidente que 
a consciência desses problemas e as pesquisas empíricas diri­
gidas para a solução dos mesmos foram diretamente estimuladas 

pela abordagem revolucionária da linguagem consubstanciada na 

teoria de Chomsky. Embora esta definição, conforme literatu­
ra pertinente, seja bastante questionável (mas que se apresen 

tava como correta aos pesquisadores põs - 65), ela por si mes 

ma não invalida esta tentativa de seqüencialização das estru­
turas sintáticas, em função de sua relativa dificuldade, que 

segue substancialmente a evidência dos fatos de língua detec­

tados por pesquisas experimentais.

É patente na literatura pertinente â fórmula (Glazer, 

1974; Miller & Hintzman, 1975; Granowsky & Botei, 1974; Botei 

& Granowsky, 19 72; Botei, Dawkins & Granowsky, 197 3), que
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as bases essenciais de seu desenvolvimento foram as assinala 

das no item a e b.

Acrescente-se, ainda, que a definição formal apresen­

ta um ponto forte: e uma definição imanente de complexidade 

sintática. Definição que procura explicações imanentes na pró 

pria estrutura, ou seja, nas provas lingüísticas fornecidas pe 

la análise da prõpria sentença.

Por este motivo esta medida será referida como uma me 
dida "inerente de complexidade" em comparação com a medida de 

extensão da sentença que será-referida como medida "sintéti­
ca de complexidade" (Miller & Hintzman, 1975). Considerar a 
extensão da sentença de per si como uma boa definição de com­
plexidade sintática, parece ser uma atitude de supersimplifi- 
cação do que está sendo estudado. A definição formal, conquan 
to sujeita â reformulações para ater-se às novas argumenta­

ções dos lingüistas, está em contraste com a tentativa sim­

plista de definir complexidade sintática. .

Quanto ao papel da intuição, uma das bases de elabora 

ção da formula, reconhece-se o seu valor inicial cientes, no 

entanto, de suas limitações. Como, ás vezes, a intuição pode 
ser influenciada por dados alheios â realidade enfocada, uma 
avaliação assentada sobre dados de pesquisa, torna-se mais 

fidedigna.

A formula de complexidade sintática ê apresentada com 

as seguintes cauções: a) deverá ser usada juntamente com uma' 
medida de vocabulário; b) deve ser considerada um esquema pa­

ra identificar as estruturas sintáticas que afetam inteligi­

bilidade e classificá-las em termos de sua complexidade rela-
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t i v a , antes do que um instrumento preciso de medição; c) é um 
' esforço direcional ainda requerendo validação posterior.

Os autores também apresentam algumas limitações deste 
esquema: 1? o fato de que há um número de fatores em sintaxe 
e muitos em semântica que não se prestam prontamente a. mensu- 

ração e 29 há poucos graus de diferenças em dificuldade -sinta 
tica que não podem ser classificados numa escala sem que se 

torne enfadonho para uso.

. Esta formula é revolucionária e marca uma nova tendên 
cia no desenvolvimento de formulas para predizer a inteligibil 

lidade de materiais de leitura.

É preciso,no entanto, quando se lida com formulas de 

inteligibilidade5 levar em consideração que não se trata de 

um instrumento infalível , e sim q u e , quando usado com discri­
minação e critério, permite uma aproximação da medida de di 
ficuldade que um texto, pode apresentar. Outras variáveis, co 

mo o interesse do leitor e o propõsito com o qual a leitura 
é realizada, podem afetar profundamente o desempenho de um da 

do leitor diante de um determinado texto.

Em relação a estudos sobre inteligibilidade de textos, 

Klare (1974-75) adverte sobre a necessidade de se estabelecer 
a diferença entre medir e predizer. Medida envolve julgamento 

e testes, assuntos que serão discutidos em seguida. A previ­

são envolve o uso de formulas , provenientes em geral da análi. 

se estatística das variáveis consideradas relevantes pelo au 

tor no estudo do texto.

A medida, segundo Klare, envolve participação direta
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de leitores. Esta participação pode ocorrer, em primeiro lu­
gar, sob a forma de um julgamento efetuado sobre certos mate 
riais, ou testes de compreensão de leitura.

Mas, julgamentos e testes de compreensão não permitem 

predizer o grau de dificuldade apresentado por um outro texto 

qualquer, ainda não analisado. Através destes métodos, pode- 
se, apenas, avaliar a inteligibilidade do texto que foi.obje­

to do teste ou do julgamento, sem transpor os resultados para 

outros textos, ainda que do mesmo autor.

A predição da inteligibilidade de um texto torna-se pos 
sível a partir da aplicação de uma formula. Toma-se um deter­

minado texto e, apos as analises e cálculos requeridos, esta- 
belece-se o grau de dificuldade que o texto vai apresentar 

pára leitores com determinado nível de escolaridade.

Uma formula de inteligibilidade, portanto, usa conta 

gens de variáveis de linguagem num texto escrito a fim de pro 
ver um índice da dificuldade provável de tal texto para certo 

tipo de leitores.

A presente pesquisa, comprometida com a resposta ã que£ 

tão "A complexidade sintática ê fator determinante na compre­

ensão de leitura?", lançará mão destes dois expedientes. Para 

predizer o nível de dificuldade provável dos textos , fará uso 
da Formula de Complexidade Sintática, já explicitada em suas 

bases.de desenvolvimento e, para medir a compreensão dos tex­

tos, fará uso da técnica "cloze".
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2.6.1. A Formula de Complexidade Sintática: Justifica­

tiva da Escolha, Limitações e Adaptação.

A complexidade sintática de um texto apresenta grande 

dificuldade de ser determinada. Formulas existem. Muitas difi 
culdades são encontradas no estabelecimento destas medidas. 
Tais dificuldades podem ser restringidas a duas: simplicida­
de e exaustividade - são duas forças opostas ; ê preciso desco 

brir o ponto de equilíbrio entre e l a s .

' 0 princípio da exaustividade impõe que se definam to­

dos os índices , que se verifique a contribuição de cada um no 
estabelecimento da medida de complexidade e que se descubra, 

entre as diversas formulas, a que apresenta o maior nível de 

significância.

0 princípio da simplicidade exige o estabelecimento de 

formulas com a maior simplicidade possível para facilitar sua 
operacionalidade.

Simplicidade e exaustividade são duas das três exigên­

cias do princípio empirista de descrição, apresentadas por 
Hjelmslev (1975:10). "A descrição deve ser coerente, exausti­
va e tão simples quanto possível. A exigência da coerência 

prevalece sobre a descrição exaustiva, e a exigência da des­
crição exaustiva prevalece sobre a exigência da simplicidade".

Determinar o ponto de equilíbrio entre estas duas ten 

dência - simplicidade e exaustividade ê fundamental para se 

encontrar uma formula coerente e operacional.

A Formula de Complexidade de Sintática, em comparação 

com as citadas no item 2.4.1,, parece preencher as exigências
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do princípio empirista de descrição. A sua coerência se forma 
liza na sua própria definição de complexidade sintática medi­

da, essencialmente em termos psicolingüísticos com base no 
desempenho do usuário da língua, ordenando as estruturas ' em 
função da produção e compreensão por parte do falante; o

seu caráter exaustivo se formaliza no alargamento das explica 

ções inerentes de complexidade considerando um número relati­
vamente amplo de elementos/estruturas que, de alguma forma 

ou de outra, possam vir dificultar a compreensão de leitura ; 
a sua .operacionalidade se formaliza na relativa facilidade 

de sua aplicação.

■A opção de se trabalhar com esta formula assenta-se em 
dois aspectos que a justificam: primeiramente, a definição da 
da â complexidade sintática - uma definição psicológica e uma 
definição teórica fundamentada na gramática transformacional 

que, a despeito de seus princípios serem questionáveis, tra­
çou novos rumos no estudo da linguagem, como fenômeno comple 

xo que ê. A direção proposta na formula se reveste substanciL 

almente numa orientação pedagógica. Em segundo lugar, justifi 

ca-se a escolha por ser a mais coerente, exaustiva e operacio 

nal em comparação com as demais conhecidas.

Ao lado destes pontos , contrapomos outros que se reves 

tem como limitações â sua utilização: a) o fato de ser uma 
formula estabelecida com base na língua inglesa. Sabe-se que 

os diversos sistemas lingüísticos diferem entre si não quan­
to â substância, mas quanto a forma (Saussure, 1971:131). Con 

tornou-se este ponto assumindo a hipótese de existência de 
universais lingüísticos, determinando a estrutura subjacente
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de todas as línguas que, conquanto, seja ainda uma questão de 
debate entre os lingüistas, provou ser estimulante e fecunda;
b) a adaptação da formula para a língua portuguesa. A ausên­

cia de pesquisas em língua portuguesa que consubstanciassem o 
desenvolvimento e desempenho de crianças em linguagem escrita 
e oral dificultou bastante o presente trabalho. Não foram lo­
calizadas, pelo menos, no levantamento bibliográfico realiza 

do pela pesquisadora. Queimadas várias etapas de pesquisa, a 
adaptação da formula â língua portuguesa foi feita com um mí­
nimo de cuidado: a) eliminação de estruturas inglesas não cor 
respondentes em língua portuguesa; b) estruturas de língua 
portuguesa não correspondentes em inglês foram observadas ,mas 
não incluídas na formula; c) atentou-se para o fato de que 

determinadas estruturas , aparentemente correspondentes em

língua portuguesa, pudessem apresentar dificuldades maiores em 
português; d) algumas estruturas distintas em língua inglesa, 
mas não substancialmente diferenciadas em língua portuguesa fo 

ram colocadas em um só item. A adaptação da fórmula pode ser 
vista em Anexo 1.

Uma análise de questionamento desta fórmula constitui 

por si só um outro tema dissertativo que deverá ser feito. A 
falta desta análise ê uma das limitações do presente traba­

lho.

2.7. Técnica "Cloze".

Devido a sua utilização para medir a compreensão dos 

textos, esta técnica merece um destaque nesta pesquisa.
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Em 1953 , Wilson L. Taylor apresentou uma nova medida de 
inteligibilidade que, a seu ver, era livre de muitas desvan­
tagens das medidas tradicionais, especialmente pela facilida 

de de construção do teste e quantificação dos dados. Desde 
19.53, tem havido um número considerável de pesquisas envolven 
do este procedimento e seus usos (Bormuth, 1967, 1968; Rankin 

& Culhane, 1969 e Gallent, 1965 ; Taylor, 1956-1972 , apud Mat 

thews , 1975 ). Inicialmente, o interesse de pesquisa se concen 

trava em relacionar a metodologia do procedimento cloze e a 
confiabilidade e validade de ele funcionar como uma medida de 
inteligibilidade de materiais escritos (Taylor, 1953). Poste 
riormente, o interesse centrou-se também no uso do "cloze" pa 

ra medir a compreensão de leitura e suas possibilidades como 
técnica de ensino (Sabol, 1975 ).

Neste método, eliminam-se palavras de um texto, colo­

cando-se espaços vazios pontilhados no lugar das palavras eli_ 
didas. A tarefa do sujeito é preencher estes espaços com a pa 
lavra elidida, que deve ser "adivinhada". Taylor deu o nome 

"cloze" a esta técnica, derivando-o de "closure", termo que 

a psicologia gestáltica "aplica â tendência humana de comple­

tar um padrão familiar mas não completo - ver um círculo que 

brado como inteiro, por exemplo, completando mentalmente as 

falhas" (Taylor, 1953:415).

Weaver (1965, apud Matthews, 197 5) sintetizou a pesqui 

sa e as idéias de Taylor e outros, tornando claro em suas.
observações e contribuições, que a solução de testes "cloze" 

ê primeiramente uma atividade cognitiva e concluiu que o lei_ 
tor, ao fazer um teste "cloze", esta basicamente engajado em
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uma atividade de pesquisa.

Esta descrição de um organismo pesquisando através de 
soluções possíveis assemelha-se â explicação da teoria do

processo de leitura de Smith,(1971, 1978 ) . Weaver, Smith vêem 
leitura como essencialmente uma atividade de "pesquisa" , em 

que o leitor investiga através de seu prõprio plexo de experi 
ências de língua e de mundo, usando suas táticas de seleção 
e antecipação para extrair significação do material escrito. 
Desta forma, o procedimento "cloze" parece ser compatível com 
a definição de leitura proposta no capítulo I.

2.7.1. Procedimento "Cloze": Construção e Contagem.

A construção de um teste cloze é simples e direta. Inl 

cialmente um número x de palavras são omitidas de um texto 
escrito e substituídas por uma linha pontilhada de extensão 

padronizada.

Cada 5 3 palavra ou mais ê omitida. Em relação â pro­

porção de. palavras que deveriam ser eliminadas , MacGinitie 

(1961, apud Molina, 1979) conclui que o contexto em torno de 
uma lacuna qualquer além de 5 palavras não ajuda a completar 
aquela lacuna. Isto levou alguns autores a concluírem que o 

completamento de uma lacuna seria uma tarefa de natureza an­

tes sintática que semântica.

Salzinger, Portnoy & Feldman (196 2) concluíram que a 

eliminação de cada 5 3 palavra produz õtimos resultados para 

contextos distribuídos bilateralmente, isto ê, com contexto 

precedendo e seguindo as palavras omitidas.
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Na presente pesquisa, o limite máximo de contexto de­
terminado para o apagamento das palavras foi de 7 3- palavra.
A opção deste intervalo de apagamento assenta-se em três pon­
tos: primeiramente no fato de que, ao contrário do que se po 
deria pensar, o contexto alem de cinco palavras em torno de 

uma lacuna, não ajuda a completar esta lacuna (MacGinitie , 
1961); segundo, no limite médio (7 termos) de processamen­

to da Memória de curta duração (Smith, 1978); e, finalmente, 
nos resultados do pré-teste, que evidenciaram um cansaço por 

parte 'dos sujeitos na execução da tarefa. Isto provocou o a- 

largamento do intervalo de apagamento de modo a diminuir o 

total de palavras elidididas.

Para calcular um teste clo z e , simplesmente calcula-se 
o número de "adivinhações" corretas de palavras omitidas. 0 

cálculo relaciona-se com a percentagem das "adivinhações" cor 
retas feitas das "adivinhações" possíveis.

Embora Taylor e outros prefiram somente o cálculo de 

respostas literais, sob o fundamento de que é mais fácil manu 
sear, outras possibilidades de cálculo mais detalhadas têm 

sido propostas. Blaney (1972), Fillenbaum, J o nes, Rapoport 

(1963) (apud Matthews , 1975) mediram tanto as respostas lite­

rais quanto a forma gramatical. Cleman & Miller (apud Mat­

thews, 1975) afirmaram que para medir IG (information Gained), 
uma inserção ê considerada correta somente se o sujeito inse 

rir a palavra exata que foi omitida, com exceção somente a' 

mudanças em tempo e número que serão aceitas.

Taylor & Woldman (1970; citado por Matthews, 197 5) de£ 

creveram três métodos de definir critérios para respostas cer
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for: 1) a mesma palavra originalmente elidida; 2) a mesma ou 

uma alternativa aceitável semântica e gramaticalmente; 3) ti 
ver a mesma classe gramatical da palavra elidida sem conside 

ra-r o significado vocabular.

Embora muitos pesquisadores admitam preferência de cãiL 
culo , nenhum método tem sido conclusivamente estabelecido co­
mo a representação mais acurada de habilidade de leitura. 0 

presente estudo vai calcular ambas respostas literais e con­
sistentes contextualmente com- base em três pontos que a justi 
ficam: 19' há evidência de que as respostas não literais são 
apropriadas âs bases de informação disponível para o leitor 
(Matthews, 1975); 29 a relação leitor e texto explicitado . no 
capítulo I, deixou evidente a posição de que o ato de ler ê 
um ato humano e, por conseguinte, criativo, ativo. 0 leitor 

extrai do texto um sentido que elabora a partir de sua pró­

pria visão do mundo. Assim, o leitor está, em referência ao 

material escrito, numa relação interna, íntima; 3 9 o caráter 

seletivo de leitura - o leitor equaciona o material escrito 
seletivamente. Desta forma, não considerar as respostas, den 

tro de um critério mais amplo de correção, contradiria o as­

pecto humano e, portanto, criativo do ato de ler.

2.7.2. Significado Lexical e Significado Estrutural.

0 sentido de uma frase ê dado não apenas pelas pala­
vras isoladamente, mas pela maneira pela qual as palavras in 

teragem entre si (Smith & Goodman, 1971). Fries distingue dois

9 7
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tipos de significado que as palavras numa sentença podem tran£ 
portar: o lexical e o estrutural. 0 significado lexical ^efe 

re-se âs palavras como elas são definidas em um dicionário ;pa 
lavras cuja função primeira em uma sentença e definitivamente 
nã'o estrutural, isto e, nomes, verbos, advérbios e adjetivos. 

Significado estrutural é indicado por um sistema de pistas 

morfologicas e sintáticas.

Empregando os conceitos de-Fries, Rankin (1959) desco­
briu que a omissão de nomes e verbos de uma sentença reduz a 
quantidade de significado lexical na sentença mais do que a 

quantidade total de significado estrutural. Ele confirmou suas 
hipóteses de que o teste "cloze" com somente omissões de n o ­

mes e verbos medirão compreensão lexical melhor do que com 

preensão estrutural e que os testes "cloze" com omissões de 
palavras arbitrariamente de qualquer classe gramatical medirá 

compreensão estrutural melhor do que compreensão lexical.

Ao apresentar a nova técnica, Taylor relatou dados mos 

trando que, ela, consistentemente, ordenava trechos de leitu­
ra na mesma ordem que o faziam as formulas apresentadas por 

Flesch (1958) e Dall-Chall (1948), costumeiramente tomadas co 
mo critério para validar novas formulas e mostrou, também3que 
a ordenação ditada pela técnica "cloze" se mantinha, qualquer 

que fosse o sistema empregado para eliminação de palavras. Des_ 

ta maneira, não fazia diferença que a eliminação fosse siste­

mática ou aleatória com baixa (10%) ou alta (20%) porcentagem 

de eliminação de palavras. A suposição básica era a de que, 

se um numero suficiente de palavras fosse omitido, todas as 

categorias de palavras seriam eliminadas na proporção em que
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tais categorias realmente ocorrem num texto qualquer.

Como a capacidade de utilização do conhecimento sintá­
tico do leitor e ponto fundamental nesta pesquisa, acredita- 

se que o sistema para a eliminação de palavras mais adequa­
do' seja o critério de eliminação aleatória, posição corrobora 

da pela confirmação das hipóteses do trabalho de Rankin

(1959).

2.7.3. Sintaxe como um Fator no Reconhecimento e Com­
preensão de Palavra.

Estudos de sintaxe como um fator no reconhecimento e 
compreensão de palavra influenciou a intenção do teste "cloze" 

usado neste trabalho.

Dos resultados de um estudo de aquisição da linguagem 
oral conduzido na prê-escola, Brown (1956, citado por Mat- 

t h e w s , 1975) concluiu que muitas palavras de certas classes 

gramaticais, nominalmente nomes e verbos, têm característi­
cas semânticas distintas pelas quais elas são distinguidas. 

Ele demonstrou experimentalmente que a qualidade da classe 

gramatical de uma palavra nova sendo aprendida serviu como 

uma pista para o significado da palavra.

Clay (1968 , citado por Matthews , 1975 ) estudou os er­

ros ,de leitura oral de leitores iniciantes para determinar 

a influência possível do seu entendimento de sintaxe sobre a 
seleção de suas respostas. Ela posicionou qué uma criança

experiencia algumas dissonâncias cognitivas quando seleciona
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uma palavra inconsistente com pistas semânticas, sintáticas 

e fonêmicas na linguagem, e que a resolução desta dissonância 
é freqüentemente a razão para a correção de respostas erra­

das .

Weber (1978) investigou a influência que a estrutura 
gramatical de materiais de leitura tem sobre o desempenho de 
leitura oral de crianças de 1? grau. Ele descobriu que quase 
dois terços das palavras mal interpretadas pelos estudantes 

adaptaram-se ã estrutura gramatical da sentença em que elas 
apareciam. Em sua análise sobre os erros de leitura , Weber 
descobriu que a maioria das respostas erradas pertenceram a 

mesma classe gramatical e tinham o mesmo significado da pala­

vra original impressa. Ele também descobriu que as' substitui, 
ções verbais se adaptaram em pessoa e numero do verbo impres­

so.

Salup (1975) comprovou que a técnica "cloze" ê sensí 

vel a diferenças de vocabulário e uso correto da gramática 

em grupos de bons e maus leitores.

Está claro dos resultados destes pesquisadores que a 
sintaxe ê um fator importante na habilidade da criança para 

processar o material de leitura e resolver palavras não-fami- 

liares.

Entre as vantagens apresentadas pela técnica "cloze", 

Tayloü? (195 3) chama a atenção para o fato de que ela permite 

analisar materiais de estilos variados, cuja dificuldade pode 
não estar propriamente no número de palavras empregadas por 

sentença ou na extensão silábica das palavras, e sim na forma 

como as palavras são usadas.
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2.7.4. Técnica Cloze - Justificativa da Escolha.

A utilização do testè "cloze” deve-se a facilidade de 
elaboração do teste , que exige apenas o apagamento de pala­
vras de um texto a intervalos fixos , à facilidade e objetivi­
dade na correção do mesmo, à alta correlação entre os resul 

tados do teste cloze e os resultados de testes convencionais 

de leitura; â comprovação da confiabilidade e validade do
"cloze" como medida eficiente de compreensão de leitura (Bor- 

m u t h , 1968 ; Rankin & Culhane, 1969 ; Magalhães 1980); ao fato 
de que ela mede compreensão enquanto ela ocorre e não depois 

que ocorreu. Uma definição do processo de leitura foi assumi­
da como válida por este estudo. Como descrito por Smith(1971, 

1978), esta definição caracteriza leitura como um processo 
seletivo em que o leitor aplica o somatorio de sua experiên­
cia e seu conhecimento de língua (semântico, sintático), para 
extrair, de um mínimo de pistas disponíveis, o significado do 
material escrito. A escolha do "cloze" está em acordo teorico 
com esta definição. Embora fazer um teste "cloze" e ler sejam 

duas atividades de natureza bem diferente há certos procedi­
mentos comuns a ambos. No teste cloze, o sujeito deve inferir 

termos apagados mediante a utilização do contexto fornecido, 

procedimento este semelhante â inferência de termos desconhe 

eidos na leitura; deve também, como na leitura, utilizar índi. 

ces textuais apropriados para inferir e predizer de maneira 
pertinente (por exemplo, na leitura deve determinar os limi-- 

tes da unidade pertinente para posterior processamento; no 

"cloze" deve determinar os limites para o preenchimento coe­
rente); por fim, devem ser utilizados , padrões de movimento
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ocular semelhantes (movimentos regressivos, por exemplo) quan 

do há incompreensão na leitura, e incerteza no "cloze" (Klei- 

m a n , s / d ) .

Há, no entanto, diferenças entre o teste "cloze" e a 

leitura. A mais forte parece estar no fato de uma se tratar 

de uma situação de teste. 0 aspecto competitivo, na presente 

pesquisa, foi minimizado mediante esclarecimentos e instru­
ções previas ao teste. No entanto, muitas crianças ignoraram 
tais instruções , preferindo a resposta automática ã refleti­
da. Contudo, toda atividade no contexto escolar e competiti­
va e não acreditamos que a leitura na sala de aula fuja dessa 

caracterização.

2.8. Justificativa do Presente Trabalho - Objetivos e Hipóte­

ses .

A importância atribuída na atualidade â utilização efi 

ciente de leitura justifica a ênfase emprestada aos estudos so 

bre inteligibilidade de textos. No Brasil, entretanto, estu­

dos nesta área são raros, atê o presente momento. Foram loca­
lizados, pelo menos no levantamento bibliográfico realizado 
pela autora deste trabalho, três pesquisas nesta área: a da 
professora Olga Molina (19 79) - "Avaliação da inteligibilida 

de de livros didáticos de 1? e 2? graus por meio da técnica 
"cloze", cujos resultados mostraram que as variáveis "graus" 
de escolaridade" e "sexo" podem ser consideradas relevantes , 

no tocante aos sujeitos bem como a "extensão da frase", no 

tocante aos textos ; o da professora Maria Cecília Camargo Ma—
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galhães - ”0 número de argumentos novos na compreensão, na 
recordação e no tempo de leitura” - que evidencia muitos as­
pectos considerados importantes para os professores e autores 
de livros didáticos , abrindo um leque de problemas que devem 

ser investigados para uma melhor compreensão das dificuldades 
de leitura dos alunos; e o da professora Vera Regina A. Perei_ 
ra - "Alguns fatores envolvidos na compreensão de leitura", 
que, partindo da constatação de que a dificuldade de vocabulã 

rio e a complexidade são importantes elementos que oferecem 
dificuldades de compreensão do material de leitura, empreen 

deu um trabalho comparativo entre as duas variáveis de modo a 

evidenciar qual dessas duas variáveis apresentar-se-ia como 
principal responsável da dificuldade de compreensão. Os resul 
tados pareceram indicar que a dificuldade de vocabulário teve 

efeito mais significativo. Concluiu a professora que "a fim 
de facilitar a compreensão do texto dos livros didáticos, e 
conseqüentemente, o aprendizado, sugere-se a conveniência de 
adaptar o vocabulário e a sintaxe aos níveis de maturidade 

lingüística dos alunos".

Parece, pelos dados de pesquisas em outras culturas e 
em língua portuguesa, aplicadas â situação brasileira, que 

semântica e sintaxe sao elementos que, de alguma forma ou de 

outra, facilitam oü dificultam a compreensão de leitura. 0 in 
teresse neste trabalho é unilateral, isto ê, detectar o efei­

to de-uma variável - Complexidade Sintática - na compreensão 

de leitura, ciente, no entanto, de que outras variáveis exer­

cem influência na compreensão e que, desta forma, pesquisas 
terão de ser empreendidas no sentido de detectar o efeito de£
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tas variáveis. Pensa-se que somente a totalização do conjun­
to das variáveis passíveis de ter efeito significativo na lei_ 

tura e que responde pela inteligibilidade do material escri­
to. Este trabalho tenta responder a uma pequena parcela deste 

conjunto.

Em resumo, o presente trabalho foi concebido com o se 

guinte objetivo geral: avaliar o efeito da complexidade sintá 

tica, como definida pela Formula de Complexidade Sintática de 
sensolvida por Botei, Dawkins & Granowsky, na compreensão de 
leitura, medida pela técnica cloze.

Como objetivos específicos:

a) estudar a importância da variável nível de escolari 
dade relacionada ao leitor, sobre a compreensão de 

leitura;

b) estudar a importância da variável nível de escolar:! 
dade sobre a variável complexidade sintática;

c) levantar a possibilidade de se utilizar a Formula 

de Complexidade Sintática na língua portuguesa.

Muito embora o planejamento e o desenvolvimento da pe£ 

quisa e de igual modo a revisão da literatura pertinente te­

nham acenados para outros problemas e aspectos igualmente im­

portantes e dignos de interesse, fez-se um esforço delibera­
do no sentido de tanto quanto possível, cingir este trabalho 

aos objetivos inicialmente propostos.

Num esforço de descobrir e examinar o efeito da comple 

xidade.sintática sobre a compreensão de leitura de alunos em 

níveis de escolaridade distintos, as seguintes hipóteses fo-
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ram testadas :

Hipóteses

Especificamente, as seguintes hipóteses nulas foram tes

tad a s :

Não existe diferença significativa de desempenho 

dos alunos de um mesmo nível de escolaridade ,nas 
versões A, B, C e D - distintas uma das outras 
pelo grau de complexidade sintática que apresen 

tam - em todas as combinações possíveis: A - B; 

A - C; A - D; B - C; B - D; C - D.

Não existe diferença significativa de desempenho 

dos alunos de níveis de escolaridade distintos - 
estes em todas as combinações possíveis: 23 -43; 
23 - 63 e 43 - 6 3 -  numa mesma versão A - B - C

- D.

Hipótese 3 - Não existe diferença significativa de desempenho 
dos alunos de níveis de escolaridade distintos , 

combinados entre si, nas versões A, B, C e D, 
em todas as combinações possíveis: A - B; A - C; 
A - D; B - C; B - D; C - D; B - A; C - A; D - A; 
C - B ; D - B e D  - C.

Hipótese 4 - Não existe diferença signitivativa de desempenho 

de todos os alunos nas versões A, B, C e D, em 

todas as combinações possíveis.

Hipótese 2 -

Hipótese 1 -



CAPÍTULO III

METODOLOGIA DA PESQUISA

3.1. Método

3.1.1. Sujeitos

Participaram deste estudo 255 alunos do 19 grau, das 
23, 4? e 6? séries, sendo 81 alunos da 2? série, 87 alunos da 

43 série, 87 alunos da 63 série, distribuídos em trés turmas 

para cada série, segundo critério de desempenho dos alunos, 

ãdotado pelo Estabelecimento de Ensino: nível alto, médio e 

baixo. Estes alunos, em fase final de curso, estavam matricu­
lados no Colégio de Aplicação, que se define como um colégio 

"Laboratorio" da Universidade Federal de Santa Catarina.

Desses 255 alunos, correspondentes a quase totalida­
de da população de alunos de 23, 43 e 63 séries do Colégio de 

Aplicação, somente 180 alunos constituíram o grupo de dados 

nesta pesquisa. 0 sorteio dos elementos da amostra foi reali^
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zado levando-se em consideração a e-xistência dos estratos de 

modo que estes fossem convenientemente representados na amos 

tra. Este procedimento é conhecido como AMOSTRAGEM ESTRATIFI­

CADA UNIFORME. Igual numero de elementos em cada estrato foi 
sorteado: 20 elementos. Desta forma, 60 alunos distribuídos 

em número igual em 3 estratos (alto, médio e b a ixo)constituem 
o grupo de alunos da 2? série; 60 alunos , distribuídos em i- 
gual número em 3 níveis, constituem o grupo de alunos da 4? 
série e 6 0 alunos, também distribuídos em 3 níveis, formam 

o grupo da 63 série, garantindo-se, assim, uma distribuição 
relativamente uniforme dentro do grupo e entre os grupos.

3.1.2. Instrumento.

A dificuldade de leitura de um texto pode ser inferi­

da através da compreensão do mesmo. Pode-se estabelecer uma 

razão inversamente proporcional entre o grau de dificuldade de 

leitura e o seu grau de compreensão.

0 instrumento para esta experiência consistiu em teste 

"cloze", aplicado a 4 (quatro) versões (Modelos) de um texto 

infantil.

Definidas as versões em termos de índice Médio de Com 
plexidade; grau de dificuldade do período e grau de dificulda 

de da-estrutura, partiu-se para a elaboração do teste "clo­

ze ".

Inicialmente , adotamos um intervalo de apagamento de 

palavras de 5 em 5, dando-nos um somatório d e , em média, 5 0
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palavras elididas. Considerando-se.este total bastante alto , 
somado â extensão da historia e considerando-se o nível de 
alunos que se submeteriam ao teste, decidiu-se estender este 

intervalo para 7, o que nos deu um total de 3 9 palavras elidi 

das, padronizado para cada versão.

Este intervalo 7 não foi fixo no "cloze" pois procu­
rou-se atender a algumas recomendações:

a) evitar omissão de palavras muito específicas da hi£

tõria;

b) evitar omissão de palavras já elididas anteriormen­

te .

0 intervalo 7 foi o limite máximo. Quando . acontecia 

este intervalo 7 recair em uma destas situações acima, era 
apagada a palavra imediatamente anterior. Não se adotou o cri 
tério de posterioridade com base no postulado de que o n? 7 é 
o limite medio de processamento da memória de curta duração 

(Smith, 1971 , 1978 ) .

Duas orientações, respectivamente de Bormuth & Rankin, 

foram adotadas na construção do cloze para esta experiência:

a) o primeiro período de cada versão foi conservado intacto, 
de modo a prover contexto precedente para a primeira lacuna ;

b) a omissão de palavras foi feita arbitrariamente ( procedi­

mento justificado no capítulo II, item 2.7.2)..

0 espaço "cloze" foi assinalado por intervalos fixos - 
de 10 pontos . Acrescentaram-se parênteses a estes intervalos , 

por o prê-teste com crianças e adultos ter evidenciado confu 

sões quando o espaço "cloze" ocorria em situação inicial de
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período coincidindo com final de outro período. Em segundo 
prê-teste, comprovou-se que este elemento - parênteses - não 

acrescentou dificuldade na realização do teste pelos sujeitos 
e, pelas respostas, constatou-se que este elemento evidencia, 

ate certo ponto, situações do tipo em questão.

Na contagem das palavras para a construção "cloze" das 

versões , os nomes prõprios acompanhados de pronomes de trata 

mento foram considerados em conjunto.

As versões em "cloze" podem ser verificadas em Anexo 

4, juntamente com a relação em ordem das palavras elididas em 
cada versão. As palavras elididas podem ser definidas em duas 
espécies: palavras lexicais e palavras relacionais / estrutu­
rais , segundo distinção de Fries (1959). As palavras lexicais 
(incluindo nomes, verbos, adjetivos e advérbios) foram apaga 

das em número bem maior do que as palavras relacionais/estru­
turais (incluindo artigo, preposição, conjunção, pronome). Is_ 
to evidencia a suposição básica de Taylor (citado por M o l i n a , 

1979:38) de que, todas as categorias de palavras são elimina 

das na proporção em que tais categorias realmente ocorrem num 

texto.

3.1.3. Manipulação da Variável - Complexidade Sintáti­

ca .

A complexidade de uma frase envolve elementos além da 

dificuldade das palavras. Pesquisas têm demonstrado que as ca 

racterísticas sintáticas das frases influenciam a compreen-
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são de leitura (Bormuth et alii , 19 70 ).

Muitos esforços têm sido feitos para medir a complex_i 

dade sintática das frases e muitas fórmulas foram propostas.

A Fórmula de Complexidade Sintática adaptada para uso 
nesta experiência (Anexo 1) assevera valores de 0, 1, 2, 3 às 

estruturas de acordo com sua relativa dificuldade. Resumida 

mente, o grau - 0 define estruturas do tipo SV (ADV) e SVC e 
os graus - 1; 2 e 3 definem estruturas que interferem nas es 
truturas acima: o grau - 1 define estruturas que interferem em 

SV (ADV) e SVC; o grau - 2 define estruturas interferentes do 
tipo orações subordinadas e o grau - 3 define estruturas in 
terferentes absolutas (gerúndio, particípio, infinitivo). E£ 
ta seqílencialização está de acordo com a hipótese de que a 
interrupção aumenta a carga do processamento (Miller & Chomsky, 

1963 ; I n vge, 1960 ; apud Richek, 1976 :804).

Segundo Schlesinger (1968:85-70) a pesquisa tem mos­

trado que: (1) quanto mais tempo o leitor tiver de carregar 

uma informação na mente, antes que a frase seja resolvida, 

maior será a dificuldade; (2) quanto mais informação o leitor 

tiver de carregar, antes da resolução da frase, maior será a 
dificuldade.

Na manipulação da estrutura frasal, de acordo com a 

fórmula, partiu-se dos seguintes princípios e orientações bá­

sicas :

a) Frase ou período ê todo enunciado suficiente por si 

mesmo para estabelecer comunicação (Garcia, 1974: 

.7). 0 sentido básico da frase ê expresso, normalmen 

te , na relação sujeito-predicado.
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b) Qualquer coisa que seja acrescentada ou eliminada 

nesta relação e/ou qualquer .coisa que interfira com 

esta relação, ê provavelmente uma dificuldade. 0 
grau de dificuldade de elementos acrescentados, eli 
minados , interferentes e o tipo de estrutura dos 
elementos recebe na Formula de Complexidade Sintãti_ 

ca um grau de acordo com sua relativa dificuldade.

c) A cada sentença (= período) no texto ê determinado 
um valor de complexidade. Estes valores são calcula 
dos para obter a razão de complexidade para todo 
o texto. - Índice Medio de Complexidade Sintãticado 

tex t o .

d) Â estrutura básica da oração principal e determina 
do um valor de 0,1, ou 2 e os valores são adiciona­
dos aos traços adicionais ou estruturas que somam 

dificuldade.

3.1.4. Montagem do Teste

A procura de textos que servissem ao propósito central 

deste trabalho, concentrou-se em um ponto: os textos deveriam 

ser escritos por crianças. Toda atenção foi dada a isto, uma 
vez que ninguém melhor do que a criança conhece o seu mundo 

e sobre ele pode escrever sem risco de violentá-lo. Este pon­

to foi grandemente facilitado ao termos em mãos uma coletâ­
nea de "Histórias de Crianças para Crianças"(1982),que, sem dúvi_ 

da, retrata com fidelidade o seu somatório de experiências (de 

língua, de mundo). Esta coletânea foi o resultado de um con-
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curso de historias infantis promovido entre alunos matricu­
lados da 43 â 8? série do 1? Grau, em Santa Catarina, com o 
objetivo geral de "incentivar nas escolas de 19 grau o interes­
se -pela .boa literatura, mediante o desenvolvimento da livre 

criatividade e do exercício das habilidades de composição re- 

dacional concretas".

Das 30 historias que compõem o livro, uma foi escolhi_ 

da: "0 Ratinho Cientista" (Anexo 2). Optou-se pela narrati­

va por ser esta uma estrutura com a qual a criança se depara 
mais freqüentemente no contexto escolar e cuja produção tam­

bém ê ensinada na aula de redação.

Esta historia foi reestruturada, a nível sintático, em 
4 versões (Modelos), cada uma correspondendo aos valores 0,1,
2, 3 definidos pela Formula de Complexidade Sintática.

A aplicação da formula na reestruturação'da historia 
exigiu a definição de três componentes; o índice Medio de Com 

plexidade Sintática (IMC), o grau de dificuldade do período ;e 
o grau de dificuldade da estrutura, que são os componentes e£ 

senciais para se fazer a diferenciação, a nível sintático, en 

tre as versões.

A falta de literatura significativa e detalhada sobre 
o desenvolvimento da formula e sua aplicação em situações con 

cretas, dificultou a definição destes componentes em termos de 

sua aplicação no teste, levando-nos a tomadas de decisões em­

píricas, com base em um estudo parcial dos textos seleciona­
dos em compêndios didáticos de comunicação e expressão desti­
nados à clientela de 19 grau e , até certo ponto, decisões in 

tuitivas.
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Em definição dos 3 componentes, os seguintes critérios, 
que constituíram as bases de reestruturação a nível sintáti­
co do texto selecionado, foram estabelecidos:

a) índice Medio de Complexidade Sintática do texto(IMC) 

define-se como a media aritmética dos valores de complexidade 
dos períodos que constituem o texto.

Segundo recomendação dos autores da formula, a comple­
xidade sintática de materiais de leitura deve ser graduada a 
partir do valor - 0 de complexidade ate um nível de leitura 
terminal. Assim, ainda segundo os autores, a complexidade sin 
tática de materiais preparados para um programa inicial de 
leitura deve começar no nível de valor - 0 e progredir paraum 
valor medio de complexidade de 3.0 a 4 . 0 .

Com base nestas recomendações e considerando-se que o 

interesse desta pesquisa se concentra na definição de materi_ 

ais de leiturà para ura fase inicial, o seguinte critério que defi_ 
ne o espaço de ocorrência do IMC para cada versão, foi estabe 

lecido: o espaço de ocorrência do IMC na 13 versão (A) ê 0 a 
0.9; 23 versão (B), 1.0 a 1.9; 33 versão (C), 2.0 a 2.9; e 

4 3 versão ( D ) , 3.0 a 3.9.

b) Grau de dificuldade do período define-se como o so-
t

matorio dos valores de complexidade dos elementos/estruturas 
que constituem o período.

Embora este componente seja fundamental na definiçãodo 

IMC de qualquer texto, nenhuma colocação ê feita a seu respei_ 

to pelos autores da formula. Desta forma, a decisão que se 

tomou em relação a este componente foi baseada na freqüência



114

do grau de dificuldade de períodos.de textos selecionados da 
coleção de livros-didático para comunicação e expressão de 
1? ã 4f série, adotado pelo estabelecimento de ensino onde 

efetuamos a pesquisa.* A análise dos textos evidenciou que os 
graus de dificuldade do período mais freqüentes são: 0, 1, 2, 

3, 4, 5, 6 e 7. Valores mais altos tinham caráter seletivo.

Com base nisto, o 29 critério de diferenciação entre 

as versões foi definido: o grau de dificuldade do período na 
1? versão (A) deverá ser de 0 a 2; na 23- versão (B), de 0 a 

5; na 3f versão (C), de 0 a 7-e na 4# versão (D), de 0 a 9, 
sendo, no entanto, recomendado que se tentasse colocar em p^e 

dominância os valores 0, 1, 2, 3 que definem respectivamente 

as versões A, B, C, D.

c) Grau de dificuldade da estrutura - traços adicio­

nais ou estruturas que somam complexidade aos quais a formula 

confere graus de 0,'l, 2 e 3.

Em função deste componente, definiu-se, a princípio, 
o 39 critério de reestruturação: a 1? versão (A) caracterizar 

se-á pela ocorrência de estruturas de valor - 0; a 2? versão
(B), pela ocorrência de estruturas de valor - 1 ;a 3f . versão

(C), pela ocorrência de estruturas de valor - 2; e a 4f ver­

são (D), pela ocorrência de estruturas de valor - 3.

A primeira tentativa de reestruturação do texto origi­

nal demonstrou ser praticamente impossível reconstruir o tex 

to em quatro versões com somente estruturas de valor 0 , 1 , 2 ,

* Mundo Mágico: Comunicação e Expressão de Lídia Maria de Mo­
raes & M a n a n a  Andrade - 1? à 4£ série, Editora Ãtica.
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3, para cada versão, sem que se destruísse a beleza estilísti 
ca do texto. Trabalhos sobre adaptação de textos de um nível 

a outro têm demonstrado que a exclusão, acréscimo ou modifi­

cação de estruturas consideradas relativamente complexas deve 
ser feita sempre levando-se em consideração o sentido do tex­
to e a importância dessas estruturas neste sentido discursivo 

(Davison, Hannah., Hermon, L u t z , Salzillo, 1980 ). Desta for­

ma, o 3? critério foi reformulado para: a 13 versão (A) carac 
terizar-se-ã pela ocorrência de estruturas de valor - 0 e 1, 

com predominância de estruturas de valor - 0 (mínimo 5 0%); a
2 3 versão (B), pela ocorrência de estruturas de valor - 0, 1 
e 2, com predominância de estruturas de valor 1 (mínimo 50%), 

tendo as de valor - 2 caráter seletivo; a 33 versão (C), pela 
ocorrência de estruturas de valor - 0 , 1 ,  2 e 3 ,  com predomi­
nância de estruturas de valor - 2 (mínimo 50%), tendo as de 
valor - 3 caráter seletivo; e a 43 versão (D), pela ocorrên 
cia de estruturas de valor - 0, 1, 2 e 3, com predominância 

de estruturas de valor - 3 (mínimo 50%).

Com base nesses três critérios, a reestruturação do 

texto original foi feita, e cada versão (Modelo) ficou assim 

caracterizada:

a) 13 versão (A), com grau predominante 0, ê composta 

de 41 períodos, distribuídos, conforme grau de dificuldade , 

em: 28 períodos de valor - 0,correspondendo a 68.2%, 12 perío 
dos de valor - 1, correspondendo a 29.2% e 1 período de va­

lor - 2, correspondendo a 2.4%. Em função do grau de dificul­

dade da estrutura, está assim caracterizada; estruturas de va 
lor - 0, 28 ocorrências (66.6%) e estruturas de valor - 1, 14
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ocorrências (33.3%).

b) 23 versão (B), com grau predominante 1, ê compos­
ta de 32 períodos, distribuídos, conforme grau de dificulda­

de em: 5 períodos de valor - 0 (15.6%), 16 períodos de valor

- 1 (50%), 6 períodos de valor - 2 (18.7%), 3 períodos de va­
lor - 3 (9.3%), 1 período de valor - 4 (3.1%) e 1 período de 
valor - 5 (3.1%). Em função do grau de dificuldade da estru­
tura, está assim caracterizada: estruturas de valor - 0, 5 
ocorrências (10.2%); estruturas de valor - 1, 42 ocorrências 
(85.7%); e estruturas de valor 2, 2 ocorrências (4%).

c) 33 versão (C), com grau predominante 2, ê compos­
ta de 27 períodos, distribuídos, conforme grau de dificulda 

de, em: 3 períodos de valor - 0 (11%); 2 períodos de valor - 1 

(7.4%); 8 períodos de valor - 2 (29.6%); 5 períodos de valor
- 3 (18.5); 4 períodos de valor - 4 (14.8%); 1 período de va­

lor - 5 (3.7%); 3 períodos de valor - 6 (11%) e 1 período de 
valor - 7 (3.7%). Em função do grau de dificuldade da estrutu 

ra, está assim caracterizada: estruturas de valor - 0 , 3  ocor 
rências (5.6%); estruturas de valor - 1, 21 ocorrências(39.6%) 

e. estruturas de valor 2, 29 ocorrências (54.7%).

d) 43 versão (D), com grau predominante 3, ê composta 
de 29 períodos, distribuídos, conforme grau de dificuldade,em:

3 períodos de valor - 0 (10.3%); 3 períodos de valor-1(10.3%);

9 períodos de valor - 3 (31%); 6 períodos de valor - 4 (20.6%);
4 períodos de valor - 6 (13.7%); e 4 períodos de valor - 8 

(13.7%). Em função do grau de dificuldade da estrutura, está 
assim caracterizada: estruturas de valor - 0, 3 ocorrências 

(5.7%); estruturas de valor - 1, 15 ocorrências (28.8%); es-
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truturas de valor - 2 , 7  ocorrências (13.4%); e estruturas de 
valor - 3, 27 ocorrências (51.9%).

Em relação ao índice Médio de Complexidade Sintática , 

as versões estão assim diferenciadas:

Versões (Modelos)
índice Médio de Complexidade 

Sintática

A 0.34

B 1.4

C 2.9

D ' 3.7

As 4 versões A, B, C e D da historia original estão em 

Anexo 3.

Algumas modificações, alem da modificação substancial 
da estrutura sintática, foram feitas nas versões: os nomes 
das personagens foram reescritos dentro do sistema alfabéti­

co da língua portuguesa para evitar qualquer dificuldade dos 
alunos; os pronomes de tratamento e títulos foram colocados 

por extenso.

Em relação aos três componentes de reestruturação, a 
historia original está definida assim: IMC = 6.2, composta de 

18 períodos com graus de dificuldade que variam de 0 a 16 e 
com estruturas que variam de 0 a 3 com predominância de estru 

turas de valor - 1 e 2.
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3.1.5. Planejamento da Pesquisa.

Esta pesquisa foi desenvolvida no sentido de verifi­

car a influência exercida pela variável controlada - complexi_. 
dade sintática - sobre a variável dependente - compreensão 
de' leitura. Para sua consecução, planejou-se a participaçãode 

um grupo de alunos do 1? grau das series 23, 43 e 63, esco­

lhidas aleatoriamente.

Duzentos e cinqüenta e cinco alunos, distribuídos nes­

sas 3 series, submeteram-se â experiência. No entanto, somen­
te 18 0 sujeitos foram selecionados para comporem o grupo amos 
trai desta pesquisa. Apos a aplicação do teste, procedeu-se 
â seleção dos sujeitos, em função da versão que fizeram e do 
nível da turma, através de um sorteio. 0 procedimento foi o 
seguinte: em cada turma das séries escolhidas (3 turmas para 

cada série) os alunos foram agrupados em função da versão que 
fizeram; 20 alunos de cada turma representativos em igual nu­
mero (5 para cada versão) das 4 versões foram selecionados,to 

talizando para cada versão 15 alunos em cada série.

Cada aluno, nas suas respectivas séries e tu r m a s , rece 

beu o texto - "0 Ratinho Cientista" - em somente uma de suas 

4 modalidades. Tal procedimento resultou da prõpria natureza 
do material a ser testado - um texto em 4 versões. Procedimen 
to contrário - que cada aluno fosse submetido aos efeitos das 

4 versões - resultaria numa amostra bastante viciada.
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3.1.6. Aplicação.

A experiência foi conduzida durante o mês de outubro 
de 1982. Em cada uma das series 23, 43 e 63 e em suas respec­

tivas turmas, totalizando 9 turmas e 255 alunos, o procedimen 
to foi o mesmo. Primeiramente, os sujeitos foram esclareci­
dos quanto â finalidade e importância da pesquisa. Em segui­
da, procedeu-se ã aplicação do teste. Efetivada no contextosa 

la de aula, sob a direção da pesquisadora,- a aplicação foi 
antecedida de uma atividade-treino que teve por finalidade ex 
plicar a atividade-teste , garantindo-se que a execução dessa 

atividade fosse bem sucedida.

Os sujeitos, orientados pela pesquisadora, executaram 
a tarefa-treino montando uma pequena historia , criada pela 

pesquisadora. Esta montagem, como na atividade-teste, consis­

tia em o aluno, usando a imaginação, colocar nos espaços em
branco pontilhados - ( ........... ) - uma palavra que fizesse
sentido na historia. Executada esta atividade, começou a expe 

riência propriamente dita. Cada sujeito recebeu uma modalida­

de do texto, distribuída aleatoriamente, tendo sido feita, an 
tecipadamente uma ordenação das 4 versões garantindo-se que 

todas fossem igualmente representativas em cada turma.

Para a resolução da tarefa, procurou-se atenuar o de­

sempenho automático em favor da reflexão,instruindo os alunos 

a preencherem os espaços com palavras que fizessem sentido 

no texto.

Embora a velocidade de leitura e de compreensão não 

estivessem sendo medidas neste estudo, estipulou-se um limite
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máximo de 1.30min. para o teste total (incluindo a atividade 
treino). Tal margem de tempo permitiu que todos completassem 
as suas tarefas sem pressão.

3.1.7. Critérios de Correção

Todas as respostas dos alunos foram consideradas .e a r ­

roladas em dois grupos: respostas corretas e respostas erra­
das .

Coesão textual e normatividade foram caracterizadas co 
mo critérios básicos para se considerar uma resposta corre­

ta'. As respostas corretas são de três tipos: respostas lite­
rais, respostas consistentes [+ classe gramatical] e respos­

tas consistentes [- classe gramatical].

As respostas erradas/incorretas são as que não se en­
quadram nos dois critérios básicos de coesão textual e norma­

tividade e são especificadas como preenchimentos múltiplos ,1a 
cunas em branco e outros erros.

Definições Operacionais:

1) Coesão textual - a palavra usada pelo aluno deve satisfa
zer a estrutura do discurso, isto ê, deve 
harmonizar-se com o conteúdo informacional 

a nível de discurso.

2) Normatividade - a norma foi aplicada de maneira mais ou me

nos flexível: erros ortográficos, acen­
tuação não. foram considerados erros. 0 se 

guimento a uma normatividade rígida deixa"
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ria de lado muitas respostas importan - 

tes .

3) Respostas Literais - a mesma palavra originalmente elidida.

4 )• Respostas consistentes [+ classe gramatical] - palavras

que se harmonizam com o conteúdo infor 
macional do texto e que têm a mesma cias 

se gramatical da palavra elidida.

5) Consistentes [- classe gramatical] - palavras que se har­
monizam com o conteúdo informacional do 
texto, mas de classe gramatical diferen 
te da palavra original.

6) Preenchimentos múltiplos - lacunas que foram preenchidas

com mais de uma palavra.

7) Lacuna em branco - não preenchimento.

8) Outros erros - as respostas que não se definem pelos crite

rios básicos de respostas corretas; fâ L 
ta de concordância em número, tempo ,pe£ 

soa; interferência na pontuação do tex­

to; respostas não identificadas.

3.1.8. Tratamento da Amostra.

De mão dos dados selecionados, procedeu-se â fase de 

correção do teste.

Os testes foram corrigidos pela pesquisadora que efe-
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tuou a análise das respostas corretas e incorretas, especifi­
cando-as como respostas literais, consistentes [+ classe gra 

matical] e consistentes [- classe gramatical] - conjunto de 

respostas corretas -; preenchimentos múltiplos, lacunas ' em 
branco e outros erros - conjunto de respostas erradas.

Os tipos de respostas foram codificados para cada ver 

são (Modelo ) A, B, C, D, nas series 2f, 4# e 6£; posterior - 
mente tabulados e submetidos a tratamento estatístico para 
cálculo das medias e desvios-padrão, como se verá no capítulo 

seguinte.

0 teste de hipóteses aplicado foi o teste para a dife­

rença entre medias para dados não-emparelhados (teste - T ) , de 

finido em dois casos :

a) a variância populacional e desconhecida mas ■ pod.e 

ser suposta igual;
b) a variância populacional é desconhecida e não pode 

ser suposta igual.

Com base neste teste, foi feita, a comparação entre as 
medias, e os resultados são expostos a seguir, sendo tomado 

como nível de significação p < 0 . 0 5 .



CAPÍTULO IV

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Com o objetivo geral de avaliar o efeito da complexida 
de sintática na compreensão de leitura e com os objetivos es­

pecíficos de 1) estudar a importância da variável nível de es_ 
colaridade sobre a compreensão de leitura; e 2) sobre a com­
plexidade sintática; e 3) questionar a possível utilização 

da Formula de Complexidade Sintática em língua portuguesa, e£ 

ta pesquisa efetivou um experimento cujos resultados são apre 
sentados e discutidos neste capítulo.

A apresentação e discussão dos resultados e feita na 

seguinte ordem: primeiramente, apresentação e discussão geral 
dos resultados; em seguida, apresentação e discussão dos re­

sultados em função das hipóteses estabelecidas e por fim, in 
terpretação dos resultados em termos de nível de compreensão, 

ganho de informação, nível de leitura em confronto com resul-
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tados em outras culturas. .

Os dados foram codificados e tabulados por lacuna para 

as quatro versões e computados em conjunto para o resultado 
final, isto é, para o efeito principal do nível de compreen 

são, nas quatro versões para os três grupos participantes do 

experimento. 0 desempenho dos grupos foi definido em termos 
do número de respostas corretas (total 39) no teste "cloze", 

em cada versão.

A tabela 1 (Anexo 5) mostra os resultados, por lacuna, 
obtidos pelos sujeitos dos 3 grupos participantes (23, 43 e 

63 séries) em percentuais para cada uma das versões.

Esses dados foram computados e submetidos a tratamento 

estatístico para o cálculo das médias e dos desvios-padrão,ne 

cessárics para a discussão dos objetivos estabelecidos.

As médias e desvios-padrão dos escores totais no teste 

"cloze" para cada versão (A, B, C, D) e para cada grupo (23, 
43 e 63 séries) são apresentados na Tabela 2.
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TABELA 2

Média e Desvio-Padrao por Série 
e por Versão.

SÉRIE VERSÃO MÉDIA DESVIO-PADRÃO

SEGUNDA

A 19.27 10 .13
B 19.67 9.94

C 11.73 9 . 36
D 15.60. 9.61

QUARTA

A 29.92 5.77

B 29.67 6.98
C 24.53 6 . 34
D 23.07 7.76

SEXTA

A 34.80 2.65
B 34.60 3 .69
C 32.73 2.78
D 30.60 2.69

A descrição das médias e desvios-padrão (TABELA 2) jã 

evidencia uma maturidade crescente entre os grupos. Â medida 

que o nível de escolaridade aumenta, cresce o nível de desem 

penho dos alunos em cada versão. Em observação dos desvios- 
padrão, evidencia-se também uma direção crescente em termos 

de centralização de cada grupo, acompanhando o crecimen- 
to da escolaridade. A diferença entre os desvios-padrão mais 
altos de cada série ê de '6.44, entre 2? e 63; 4.07, entre 6? 
e 4? e 2.37, entre 23 e 43, comprovando a direção crescen­

te de centralização em função da escolaridade: o grupo de 23 

série apresenta uma dispersão (variação) muito grande em
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relação ao eixo-central; o grupo de 63 série apresenta maior 
concentração em direção ao ponto central ; e o grupo da 4? sé­
rie se situa num ponto intermediário.

Estes resultados (médias) por versão/grupo foram combi 

na'dos em três direções :

a) combinação horizontal - definida como a análise do 
desempenho dos alunos de um mesmo nível de escolaridade, nas 

versões A, B, C e  D em todas as combinações possíveis ( vê 

TABELA I I I ) ;

b) combinação vertical - definida como a análise do de 
sempenho dos alunos de níveis de escolaridade distintos , com 
binados entre si, em cada versão (A, B, C e D), (vê TABELA 

IV);

c) combinação diagonal - definida como a análise do de 

sempenho dos alunos de níveis de escolaridade distintos , com­
binados entre si, nas versões A, B, C e D, em todas as corre 

lações possíveis (vê TABELA V).

Os resultados são apresentados em função das hipóteses 

que estabelecem as seguintes análises: a) hipótese 1 estabele 

ce a análise entre o nível de desempenho do sujeito do mesmo 
nível de escolaridade rás versões correlacionadas; b) hipótese 2 

estabelece a análise entre o nível de desempenho dos sujeitos 

de níveis de escolaridade distintos combinados., em cada ver­
são; c) hipótese 3 estabelece a análise entre o nível de de­

sempenho dos sujeitos de níveis de escolaridade distintos com 

binados, nas versões correlacionadas; e d) hipótese 4 estabe­

lece a análise do nível de desempenho de todos os sujeitos
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(independente do nível de escolaridade) nas versões correla­

cionadas .

0 nível de significância adotado, neste experimento , 

foi de p <  0.05.

Hipóteses:

Hipótese 1 (Hol): Não existe diferença significativa de desem
penho dos alunos de um mesmo nível de esco­
laridade, nas versões A, B, C e D - distiri 
tas uma das outras pelo grau de complexida 
de sintática que apresentam - em todas as 
combinações possíveis: A - B; A - C; A 
D; B - C, B - D; C - D.

0 teste de diferenciação entre as medias (Teste - T) 
foi computado para cada grupo (23, 43 e 6 3 series) participan 

te e os resultados são apresentados na TABELA III.

TABELA III

Os dados da TABELA III evidenciam os seguintes resul­

tados para cada nível de escolaridade:

a) 23 série - o teste de comparação entre as médias 
das versões A, B, C e D, em todas as combinações possíveis , 
neste nível, provou não existir diferença significativa de de 

sempenho dos alunos entre as versões A - B; A - D; B - D e. 

C - D, rejeitando Hol somente entre A - C e B - C.

. b) 43 série - neste nível, o teste de comparação entre 

as médias das versões provou não existir diferença significa-
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tiva de desempenho dos alunos entre A - B e C - D, rejeitando 

a hipótese 1, em questão, nas relações A - C ; B - C ; A - D  e 
B - D.

c) 6? série - neste nível, o teste provou não existir 

diferença significativa de desempenho entre A - B e B - C, re 
jeitando a igualdade entre as médias das versões combinadas 

A - C ; A — Dj B - C e C — D •

Em g e r a l , os resultados do teste de comparação entre 
as médias das versões A, B, C e D, combinadas entre si, num 
mesmo nível de escolaridade, evidenciam uma direção normal en 

tre três combinações: A - B, que não rejeita Hol em todos os 
níveis de escolaridade; A - C que rejeita Hol em todos os ní­
veis ; e B - C que rejeita Hol, nos dois níveis mais baixos 

de escolaridade, mas não rejeita no nível mais alto. 0 fato 
de, na 63 série, o nível de desempenho dos alunos, nas ver­

sões B - C serem iguais parece ser normal e, pode ser expli­
cado pelo fator maturidade global dos sujeitos:a dificuldade 

entre B e C, que mantêm entre si uma relação de proximidade , 

foi anulada pela maturidade experiéncial,maturidade psicolõgi_ 
ca, maturidade lingüística, maturidade de leitura, etc., dos 

alunos da 63 série.

No entanto, uma direção anormal ou estranha se verifi 

cou na não-rejeição de Hol, nas combinações A - D e B - D  no 
grupo mais baixo de escolaridade - 23 série. Trata-se de dois 

pares cujos elementos combinados não mantêm entre si uma rela 

ção de proximidade, segundo a escala de dificuldade que se 

evidencia entre as versões A - B - C e D, em relação ao seu 
grau de complexidade sintática. Mas , o grupo de 23 série, em
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análise do nível de desempenho alcançado pelos alunos nas res 
pectivas versões , colocou em proximidade estas versões: A e B 

iguais são mais próximas de D do que de C pelo nível de desem 
penho relativamente melhor alcançado em D, embora a diferença 

entre C e D não seja significativa. Não se pode afirmar que - 
A - D e B - D serem iguais - seja o resultado da facilida­
de de D, uma vez que, em níveis mais altos de escolaridade tal 

resultado não vingou. Talvez se possa explicar pelo mau desem 
penho geral alcançado pelos sujeitos deste nível em todas as 

versões ou por outros motivos como a prõpria caracterizaçãoin 
dividual dos elementos que fizeram a versão D e pela caracte­
rização sõcio-cultural do grupo. Pesquisas têm demonstrado 
que praticamente todas as variáveis sociais têm efeito siste­
mático sobre o comportamento verbal. Goffman (1964), por exem 
pio, têm afirmado isto. Magalhães & Bortoni (1981), em um ex­

perimento que visava detectar as relações possíveis entre as 
características sõcio-culturais do aluno e as deficiências na 
aquisição da habilidade da leitura, confirmaram a hipótese 

de que os alunos de classe baixa têm maior dificuldade na in­
terpretação de textos que os de classe média. Magalhães (s/d) 

chegou a esta mesma conclusão. Aliás, os resultados deste ex­

perimento apresentam esta limitação.

Um outro resultado que se define como estranho é entre 

C e D que resultou diferente no grupo mais alto de escolarida 
de - 6? série, enquanto nos níveis mais baixos tenha resulta 

do igual. Era de se esperar que, se nos níveis mais baixos C 

e D são iguais, nos níveis mais altos persistisse este resul­
tado. Acrescente-se, a i nda, que entre C e D existe uma rela-
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ção de proximidade, fato que poderia justificar a igualdade.A 

probabilidade entre C - D, na 63 série, foi de 0.042 que se 

aproxima grandemente do ponto crítico de rejeição ou não de 
H o l . Se tivesse sido adotado nível de significância mais baixo 

(o. adotado neste experimento foi 0.05) . o resul­
tado seria contrário, ou seja, Hol não fosse rejeitada.

0 grupo de 4 3 série encontra-se em um ponto intermedia 
rio de uma escala de desempenho, evidenciando um comportamen 
to balanceado entre 23 e 63 séries. Parece constituir-se no 
termômetro entre os dois grupos. Os resultados a seguir corro 
boram os resultados obtidos por este grupo, que evidencia uma 

escala de complexidade dual: AB e C D .

Parece ser possível concluir, tentando uma generaliza 

ção dos resultados sumarizados na TABELA I I I , que Hol f o i , em 
parte, rejeitada e, em parte, não-rejeitada: AC, A D ; B'C; B 

D rejeitam Hol e AB e CD não rejeitam Hol.

Hipótese 2 (Ho2) - Não existe diferença significativa dé de­
sempenho dos alunos de níveis de escolari­

dade distintos}estes em todas as combina­
ções possíveis: 23 - 43; 23 - 63; 43 - 63, 

numa mesma versão A - B - C - D .

Como informa a TABELA IV, o nível de desempenho dos 

alunos, de níveis de escolaridade distintos - 23, 43: e 63 sé 
r i e s , combinados entre si - é diferente estatisticamente na 

versão A, versão B, versão C e versão D. Desta forma, Ho2 foi 

rejeitada.
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Este resultado assinala uma íntima relação entre o grau 
de escolaridade dos sujeitos e o seu nível de desempenho em 
leitura - quanto mais alto o nível de escolaridade, maior o 

nível de desempenho dos alunos. Ha um incremento no desempe­

nho a medida que aumenta a escolaridade: a média de acertos 
dos alunos da 2 3 série em todas as versões é menor do que a 

dos alunos da 43 série e da 63, em escala crescente conforme 
distanciamento do nível de escolaridade; e a média de acertos 
dos alunos da 43 série é menor do que a dos alunos da 63 sé­
rie. Este direcionamento crescente atesta uma maturidade de 
leitura gradual, intimamente relacionada â variável escolari­

dade .

A evidência deste fato corrobora a necessidade de os 
materiais de leitura acompanharem esta maturidade, ou seja, 
os materiais de leitura devem satisfazer a maturidade de lei­

tura dos alunos. De nada adiantaria, portanto, alfabetizar in 
divíduos sem fornecer-lhes, ao mesmo tempo, e continuadamente, 

material adequado â sua capacidade de leitura.

Hipótese 3 (Ho3) - Não existe diferença significativa de de­
sempenho dos alunos de níveis de escolari­

dade distintos , combinados entre si, nas 
versões A, B, C e D, em todas as combina­
ções possíveis: A - B ; A - C ; A - D ;  B 
C ; B -  D; C -  D ; B  - A ,  C - A ; D - A ; C -  

B ; D - B ; D - C .

A tabela V (Anexo 6), que sumariza os resultados da 
aplicação do teste - T entre as médias dos grupos combinados,
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nas versões A - B - C e D correlacionadas, foi subdividida em 
três subtabelas : TABELA V(A); TABELA V(B) e TABELA V(C), cada 

uma sumarizando, respectivamente, os resultados das três com­

binações entre os grupos: 2 3 - 4 3 ;  23 - 63 e 43 - 63.

Os resultados da análise estatística entre as médias 

das séries 23 e 43 (TABELA V(A)), nas versões A, B, C e D com 
binadas foram: rejeitam Ho3 as relações: 23 A - 43 B; 23 B 

43 A; 23 C - 43 A; 23 D - 43 A; 23 C - 43 B; 23 D - 43 B; 23C 
- 4 3 D ; 2 3 D - 4 3 C ; e  não rejeitaram Ho3: 2 3 A - 4 3 C ;  23 A
- 43 D; 23 B - 43 C e 23 B - 43 D.

Os resultados da análise estatística entre as médias 

dos grupos 23 e 63 (TABELA V(B)), nas versões combinadas pro­

vam a rejeição de Ho3.

Os resultados da análise estatística entre as médias 

dos grupos 43 e 6 3 (TABELA V(C)), nas versões combinadas ates 

tam a rejeição de Ho3 nas relações: 43 A - 63 B ; 43 B - 63 A; 

43 C - 6.3 A; 43 C - 63 B; 43 C - 63 D; 43 D - 63 A; 43 D 

63 B e 43 D - 63 C; e a não-rejeição em 43 A - 63 C; 43 B 
63 C; 43 A - 63 D e 43 B - 63 D.

Pode-se concluir, portanto, que a hipótese 3 ê rejeita 
da completamente, quando se combina níveis de escolaridade que 

não mantêm entre si uma relação próxima e parcialmente rejei_ 

t a d a , quando se combina níveis de escolaridade relativamente 
próximos: ê rejeitada em A - B; B - A; C - D; C - A; D - A; 

C - B , D - B ; D - C e  não rejeitada em A  - C; A  - D, B - C; 

B - D.

Os resultados provenientes dessa análise direcionada
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diagonalmente, atestam os seguintes pontos:

a) a confirmação de uma maturidade de leitura crescen­
te em função do nível de escolaridade, tal como foi 
medida no nosso estudo;

b) o grau de adiantamento dos sujeitos exerce uma in­

fluência muito grande de forma que a dificuldade dos 

modelos não consegue, em parte, anular, ou seja , 
a dificuldade dos modelos C e D ê anulada quando 

comparada â facilidade dos modelos A e B, em series 
menos adiantadas ;

c) a diferença entre A e B e entre C e D não ê signif_i 
cativa. A e B mantêm com C e D uma relação semelhan 
te, em níveis de escolaridade proximos;

d) todos os modelos foram relativamente difíceis ou dî  

fíceis para a 23 série, isto ê, a facilidade ou a 
dificuldade das versões ê, em parte, anulada pela 

imaturidade do grupo mais baixo de escolaridade; e 

todos os modelos foram fáceis para os alunos de 6 3 
série , aqui ê a maturidade que a n u l a , em parte , a 

facilidade ou a dificuldade dos modelos. A 4? série 

se encontra num ponto intermediário.

Veja-se:

Considerando os modelos A, B, C e  D dentro de uma esca 

la de fácil e difícil, sendo A - B fácil e C - D difícil e 
considerando o desempenho dos sujeitos nas respectivas turmas 
e a análise estatística, deste desempenho,a distribuição fica 

ria, a princípio, assim:
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Fácil Difícil

A - B C - D

23 série [ - fácil ] [ + difícil ]

43' série [ + fácil ] [ + difícil ]

63 série [ + fácil ] [ - difícil ]

Esta definição ê confirmada pela media de acertos . dos 
grupos. Atribuindo ãs médias de cada versão, uma nota de 0 a 
10, o resultado ê: para a 2 3 série, a nota maior ê 5.0 e a 
menor 3.0; para a 4-3 série: 7.7 e 6.0 ; para a 63 série 9.0 e 

8 . 0 .

Sem pretenter uma supersimplificação dos resultados- , 
lançar-se-á mão de tabelas de interpretação dos escores de 

teste c l o z e , em termos de facilidade de leitura, nível de com 

preensão e ganho de informação, a seguir.

Hipótese 4 (Ho4) - Não existe diferença significativa de de­

sempenho de todos alunos nas versões A, B, 
C e D em todas as possíveis combinações.

As médias de acertos de cada grupo em cada versão fo­
ram computadas e submetidas a tratamento estatístico para o 

calculo das médias e desvios-padrão de cada versão, indepen­
dente do nível de escolaridade. Em seguida, procedeu-se ã 
aplicação do teste - T entre as médias de cada versão e o re­

sultado , conforme sumarizado na TABELA VI, foi o seguinte: a 

analise estatística das médias entre as versões A - C; A - D;
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B - C e B - D prova a diferença de desempenho entre esses pa 
res e a igualdade de desempenho entre os pares A - B; C - D.

A diferença entre A - B ê de 1 acerto ou 0.06%. em 1755 (valor 

total de 39 lacunas em cada versão para todos os alunos) e a 
diferença entre C - D ê de 4 acertos ou 0.2%. Tais diferenças 
são insignificantes em 1755 ou 100% acertos possíveis. Enquan 
to que a diferença entre os dois pares já e significativa 220 

acertos ou 12.54%.

Estes resultados comprovam que não existe uma escala 
gradual de dificuldade entre A e B e entre C e D, mas existe 

entre os dois pares e entre os elementos de cada par em combi_ 
nação com o outro par: AC; BC; A D ; B D . Esta escala não corres 

ponde, em parte, à escala de dificuldade definida nas versões 

pelo grau de complexidade que apresentam.

A diferença entre A - B e C - D foi anulada pelo ní­

vel de desempenho dos alunos em todos os níveis (com exceção 
da 6? serie na correlação CD). Os seguintes pontos podem ser 
questionados para justificar tal resultado: 1) as estruturas 
definidas em B e D pela Formula de Complexidade Sintática, co 

mo relativamente mais difíceis do que A e C, respectivamente, 

não fazem diferença significativa em situações concretas; 2) 
a técnica cloze empregada não e adequada para assinalar estas 

diferenças; 3) a falta do inpüt aquisicional da língua portu 

guesa na ordenação das estruturas.

- Interpretação dos escores do teste "cloze" na defini­

ção de nível de leitura, nível de compreensão e ganho de in­

formação.

Bormuth (1971; Harris, 1976), considerando q u e : (1) um
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resultado de 7 5 por cento num teste de compreensão permite 
concluir que o texto pode ser usado de maneira eficiente no 
estudo em sala de aula, com assistência do professor e (2) um 

resultado de 9 0 por cento num teste de compreensão permite 
concluir que o texto pode ser usado de maneira eficiente para 

estudo independente, determinou os resultados correspondentes 

quando a técnica "cloze" é utilizada. Um resultado de 30 por 

cento na técnica "cloze" pode ser associado a um resultado de 
75 por cento num teste de compreensão, e 50 por cento na téc­
nica "cloze" corresponde a 90 por cento num teste de compreen 

são. No ano seguinte, numa réplica deste estudo, Bormuth au­
mentou para 44 por cento o resultado da técnica "cloze" neces 
sãrio para estudo em sala de aula, sendo que 57 por cento ga­
rantiria a possibilidade de estudo independente. Alexander 

(1968, apud Molina, 197 9:51) comparou resultados obtidos pela 
técnica "cloze" e, através de inventários informais de leitu­
ra, estabeleceu os seguintes critérios para o "cloze": (1) me 

nos de .47 por cento, nível de frustração em leitura; (2) de 
47 por cento a 61, nível instrucional; e (3) acima de 62 por 

centro, nível independente. Rankin & Culhane (196 9) encontra 
ram resultados de 41 e 61 por cento, respectivamente, na téc­

nica "cloze", em relação aos níveis de estudo com ou sem su­
pervisão direta do professor. Baseado nestes resultados, e£ 

tes autores concluíram ser aconselhável que os professores 
considerassem como muito difíceis para os alunos os textos 

nos quais esses alunos não alcançassem um resultado, através 
da técnica "cloze", de aproximadamente 40 por cento.

Bormuth verificou que os estudantes aprendem muito pou
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co a partir de passagens nas quais obtiveram resultados infe 

riores a 25 por cento no teste'"cloze". Acima deste resulta­

do, a aprendizagem aumenta, até atingir o nível mais elevado 

em trechos que produziram resultados de 35 a 45 por cento em 
tegtes "cloze". A partir daí o ganho de informação cessa de 
crescer. Ele considera ainda que resultados no texto "cloze" 

de 35, 45 e 55 por cento são critérios úteis para serem usa­
dos como ponto de referência no teste "cloze" convencional. 0 
rientados pelos dados sugeridos por Bormuth, Polini, Pêrez & 
Mêndes (197 2 , apud M o l i n a , 1979 :52 ) prosuseram uma escala pa­

ra graus de inteligibilidade, de acordo com os resultados ob 
tidos pelos sujeitos nos testes tipo "cloze".

Resultado Nível Descrição

0% - 20% Muito
Baixo

Indica que os alunos situados nesta catego­
ria poderão obter muito pouca informação do 
material lido e que a dificuldade do mesmo ê 
tão grande que a utilidade que possam alcan­
çar com esta leitura ê quase nula.

20% - 35% Baixo Para os alunos que obtêm estes resultados a 
inteligibilidade dos textos ê ainda muito di 
fícil. Eles necessitariam realizar grandes es 
forços para obter um proveito muito reduzido 
destes textos. Isto quer dizer que estes ma­
teriais são ainda de um nível muito elevado 
de dificuldade.

35% - 50% Media­
no ‘

Quando os estudantes alcançam porcentagens 
dentro destes limites, pode-se afirmar que 
eles obterão uma compreensão quase total das 
matérias, porém com certa dificuldade. Em ou 
tras palavras, os alunos , realizando algum es 
forço, poderão conseguir o máximo proveito 
destas leituras.

50% ou 
+ alta

Alto Nesta categoria estão aqueles materiais que 
podem ser compreendidos completamente pelos 
alunos, sem fazer esforço para isto.
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Os dados acima descritos podem ser tomados como ponto 

de partida numa tentativa de identificar o resultado de uin 
teste "cloze" para indicar as versões que produzem o máximo de 
ganho de informação; o nível de compreensão alcançado pelos 

sujeitos.

Aplicando, em princípio, esta escala de graus de inter 
pretação dos escores "cloze", a definição do nível de desempe 

nho dos alunos em cada versão, para cada nível de escolarida 

de ê: a) a nível de 2 3 série, A e B se encontram num nível al 

to, C, num nível baixo e D, num nível mediano; b) a nível de 

43 e 63 séries, A, B , C e D se encontram num nível alto.

Como foi afirmado acima, esta escala de graus propos­
ta por Polini, Pérez & Mendes foi baseada nos- dados de pesqu_i 
sa de Bormuth em teste "cloze" convencional, utilizando como 
critério de correção básico as respostas literais como corre 

tas .

Considerando que, em comparação a este critério, o ado 
tado aqui é relativamente mais amplo, a descrição dos escores 

"cloze" proposta na escala acima parece não ser adequada a 

interpretação dos resultados "cloze" desta experiência. Ora, 

se os critérios de correção "cloze" são diferentes, os resul­

tados são di-ferentes e, por conseguinte, a descrição dos re 

sultados deve harmonizar^se com o critério adotado.

Aproveitando a análise paralela de respostas literais 

dos dados deste experimento visando â elaboração posterior de 
questionamento do critério adotado aqui e o critério tradicio 
nal de respostas literais,apresenta-se a seguir o resultado 

dos sujeitos em cada versão.para cada grupo:
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Percentuais de- Respostas Literais

Modelo
Série A B C D

2 3 24% 30% 18% 22%

43 38% 48% 40% 32%

63 49% 59% 59% 43%

Observe-se que o nlvel de desempenho dos sujeitos em 
cada versão, para cada grupo, adotando-se o critério de res 
postas literais , cai substancialmente quando comparado ao ní­
vel de desempenho dos sujeitos , adotando-se o. critério mais 

amplo de respostas corretas que, na presente pesquisa, inclui 

respostas literais, respostas consistentes [+ classe grama­

tical ] e [ - classe gramatical ].

Descrevendo estes dados em função da escala de graus 

de inteligibilidade de Poline, Pérez & Méndes, tem-se: a) 23 

série: A - B e D se definem no nível baixo de inteligibilida­

de e C, no nível muito baixo; b) 4 3 série: D se define no ní 
vel baixo e A - B e  C , no nível mediano; c) 63 série: A e D 

se definem no nível mediano e B e C , no nível alto.

A interpretação dos resultados "cloze", sob o critério 
de respostas literais, confirma a interpretação feita anteri­

ormente do desempenho de cada grupo de forma simplificada: to 
das as versões foram difíceis para a 23 série e todas foram 

fáceis para a 63 série, estando o grupo da 43 série, em fun­

ção das versões, em uma escala intermediária.
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Os resultados da análise de. respostas literais corroba 

ram e sustentam a reinterpretação dos escores "cloze" da esca 
la de Poline, Perez & Mendes , sob o critério de correção como 

o aqui adotado. A proposta é a seguinte: um desempenho em te£ 
te "cloze" de ate 50% define um nível baixo e muito baixo de 

inteligibilidade; e-um desempenho em teste "cloze" a partir de 

51% define um nível mediano e alto de inteligibilidade. Espe­

cificando melhor essa escala proposta:

Resultado
"cloze" Nível Descrição

0% a 30% Muito
Baixo

Indica que os alunos situados nesta catego­
ria poderão obter muito pouca informação do 
material lido e que a dificuldade do mesmo é 
tão grande que a utilidade que possam alcan 
çár com esta leitura ê quase nula.

31% a 50% Baixo Para os alunos que obtêm estes resultados a 
inteligibilidade dos textos é ainda muito di_ 
fícil. Eles necessitariam realizar grandeses 
forços para obter um proveito muito reduzido 
destes textos. Isto quer dizer que estes m a ­
teriais são ainda de um nível myito elevado 
de dificuldade.

51% a 70% Media­
no

Quando os estudantes alcançam porcentagens 
dentro destes limites, pode-se afirmar que 
eles obterão uma compreensão quase total das 
matérias, porém com certa dificuldade. Em ou 
tras palavras, os alunos, realizando algum e£ 
forço, poderão conseguir o máximo proveito 
destas leituras.

71% ou 
+ alto

ALto Nesta categoria estão aqueles materiais que 
podem ser compreendidos completamente pelos 
alunos, sem fazer esforço para isto.

Com base nesta escala proposta (portanto, não-finl , a- 

berta â validação), a definição de cada versão A, B, C e D, 
em cada nível de escolaridade, em termos de nível de leitura, 

nível de compreensão e ganho de informação serã feita a se-
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guir: a) 22 serie: A, B e D se definem no nível baixo de inte 
ligibilidade e C, no nível muito baixo; b) 4# serie: A e B 

definem-se no nível alto e C, D, no nível mediano.; c) 6? sé­

rie: A, B, C e D definem-se no nível alto de inteligibilidade.

Tem particular importância para educadores determinar 

atê que ponto um texto permite aprendizagem. Não interessa a 
ninguém selecionar materiais de instrução que não possam ser 

bem aproveitados pelos aprendizes. Seria desejável, portanto, 
estabelecer o nível de dificuldade no texto que permitiria 

um ganho máximo de informação-e, ao mesmo t é m p o , a manutenção 

do máximo interesse no aprendiz.

Pesquisas têm demonstrado que o ganho maior de infor­
mação é obtido pelos sujeitos com a leitura de textos em ' ní_ 

veis intermediários de dificuldade.

Coleman (1968), por exemplo, na análise do grau de di- 
ficuldadè apresentada por textos escritos , avaliou a quantida 

de de informações obtidas pelos sujeitos com a leitura. Os re 

sultados mostraram que os estudantes ganharam menos informa 

ções dos trechos mais fáceis ou muito difíceis, e mais infor­

mações em níveis intermediários de dificuldade.

Kamman (1966) constatou, por sua vez, que os estudan 

tes preferem estudar materiais que se encontrem num nível in­
termediário de dificuldade avaliado pela técnica "cloze".

Desta forma, o grupo de 22 série apresenta grande per­

da de informação em todas as versões: AB menos do que D.e C ;o 

grupo da 62 série, pelo alto nível de desempenho obtido nos 

modelos, apresenta menor ganho de informação; e o grupo da



serie apresenta maior ganho de informação em C e D.

Em termos de nível de compreensão o que isto signifi­

ca?

0 nível de desempenho dos alunos de 2? serie indica 
um nível de compreensão muito baixo em todas as versões, embo 

ra se possa estabelecer uma escala gradual entre dois pares 
AB e CD. Este nível de leitura se define como frustracional , 

para se utilizar a definição de níveis de leitura de Alexan 

der (1968 ).

0 nível de desempenho dos alunos de 4?- serie indica 

um nível de compreensão médio em C e D e alto em A e B; conse 
qílentemente, isto indica um nível de leitura instrucional em 
C e D e um nível de leitura independente em A e B .

0 nível de desempenho dos alunos de 6£ série indica um 

nível de compreensão bastante alto em todas as versões, defi 

nindo um nível de leitura independente em todas as versões A

- B - C e D.
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CAPITULO V

CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES E IMPLICAÇÕES

Conclusões

Através das operações estatísticas realizadas,. os se­

guintes pontos emergiram, em relação aos objetivos estaibeleci 

dos .

Em relação ao objetivo central do estudo - a variável 
complexidade sintática definida pela Formula de Complexidade 

Sintática, exerce influência na compreensão de leitura? os 

resultados das operações estatísticas evidenciaram os seguin 

tes pontos:

Primeiramente, que a variável complexidade sintática, 

como definida na fórmula, exerce influência na compreensão de 

leitura. Esta influência se verificou em relação ás versões 

e em relação ao nível de escolaridade.

Em relação âs versões, a análise estatística (TABELA
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III), embora não tenha confirmado totalmente a escala de difi 
culdade que se define das versões , distintas uma das outras 

pelo grau de complexidade sintática que apresentam, mostrouj 

tentanto-se uma generalização dos resultados, não existir di­

ferença significativa entre pares muito próximos como AB e CD, 

mas existir diferença entre os dois pares e os elementos de 

um par combinadcs com os elementos do outro par; ou seja, A e 
diferente de C e D e B é diferente de C e D . No capítulo ante 

r i o r , foram levantadas três hipóteses a serem discutidas so­

bre a igualdade entre AB e entre CD: 1) as estruturas defi­
nidas em B e D pela Formula de Complexidade Sintática, como 
relativamente mais difíceis do que A e C ,respectivamente> não 
fazem diferença significativa em situações concretas; 2) a 

técnica cloze empregada não e adequada para assinalar tais 
diferenças; 3) o input de desenvolvimento da Formula de Com­

plexidade Sintática foi a língua inglesa. Desta forma, uma 
vez que a adaptação da Formula para uso neste experimento se 

ressente do input em língua portuguesa, há de se considerar 

que estruturas fáceis ou difíceis, numa determinada língua, 

podem não o ser ou, pelo menos, de forma idêntica, em outra 

língua.

Em relação ao nível de escolaridade, foi constatada tam 

bem uma escala gradativa do efeito da variável complexidade 

sintática, ou seja, o efeito da variável em questão é minimi­

zado â medida que o nível de escolaridade aumenta. Tal resul 

tado corrobora a afirmação de Frase (1970), citado na revisão 

de literatura de que as dificuldades parecem diminuir com o. 

aumento da escolaridade.
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Professores, há muito tempo, deram-se conta, de .forma 
intuitiva-subjeti v a , que crianças de mais idade escreviam fra 

ses que diferiam, em certos aspectos, daquelas que eram escri_ 

tas por crianças de menos idade;que, na leitura, a dificuldade de compre 
ensão dos textos variava igualmente em razão da idade ou do 

desenvolvimento global do aluno.

Os psicolingüistas afirmam que a linguagem e adquiri­

da de uma forma gradativa mediante um amadurecimento gradual, 

que certas estruturas são adquiridas antes das outras.

Os pesquisadores asseveram que, a criança, ao atingir 
o período escolar, já internalizou praticamente todo o siste­

ma sintático da língua, mas seu uso efetivo, o seu desempenho 
produtivo vai aumentando proporcionalmente â .variável idade/ 

escolaridade. Procede-se, assim, a um amadurecimento produti 

vo. Este amadurecimento produtivo crescente, no presente estu­
do, se inscreve no nível de desempenho crescente dos grupos em 

cada uma das versões e nas versões combinadas, definindo, tam 
bem, uma maturidade de leitura dos sujeitos em função da va­

riável escolaridade.

A evidência desse amadurecimento produtivo crescente em 

sintaxe proporcionalmente â variável escolaridade impõe uma 

exigência: para garantir a compreensão, maior ganho de infor 
mação e aprendizagem desejados, os textos ou materiais de lei_ 

t u r a , livros didáticos devem ter complexidade sintática aumen 

tadá gradativãmente de acordo com a série a que se destinam. -

É importante que professores, autores e editores de li 

vros didáticos conheçam esta exigência porquanto grande parte 

do conhecimento ê transmitido por meio da língua escrita. De



forma que o sucesso ou o fracasso do processo educacional ê 
dependente, em grande parte, da habilidade dos alunos em com 

preender a língua em seus materiais de instrução.

Não existem, no Brasil, pesquisas que orientem, de al­

guma forma, autores, organizadores e editores de livros didá­

ticos ou não, e materiais impressos em geral. 0 conhecimento 

de variáveis causadoras de dificuldade de um material escrito 

permitiria não eliminá-las, mas apresenta-las de forma grada­

tiva, adequada a cada nível de escolaridade.

Não existe , também, uma tradição de pesquisa quanto 
â qualidade do livro didático. Há quem afirme que os livros 
são editados de acordo com normas comerciais e não em confor­

midade com normas pedagógicas (Emediato, 1979"). Na seleção do 
conteúdo veiculado, tambem parecem estar totalmente ausentes 

critérios definidos. Não existe nenhum critério conhecido,por 

exemplo, para definir a adequação de um dado texto a um deter 

minado g r a u .escolar, quando se trata do grau de . dificuldade 

desse texto em relação à inteligibilidade. Na seleção de tex. 

tos destinados a livros didáticos, o único critério adotado 

parece ser justamente a moda. Esta constatação se torna clara 

quando e verificada a disparidade manifesta na ordenação por 

serie de textos iguais selecionados pelos organizadores (Moli 

na, 1979:182). Não havendo critérios para a seleção de tex­
tos , o que se percebe como resultado e uma aparente homogenei 

zação artificial dos textos , denunciando um estado de coisas- 

alarmante, numa área de irrecusável importância, uma vez que 
a leitura, como já se afirmou no capítulo I, se inclui entre 

as habilidades básicas de que depende a maior parte das apren

15 2
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dizagens ulteriores e paralelas - "saber ler e fazê-lo bem, 

com ampla compreensão do significado e das implicações do que 

se lê - permanece como uma das competências decisivas do ser 

humano" (Molina, 197 9 :183 ). Isto assume maior gravidade quan­

do. se verifica que o nível de escolaridade ê uma variável re 
levante para o desempenho dos sujeitos. Neste caso, um texto 

inadequado, especialmente um texto muito difícil, poderá ter 

resultados frustracionais no tocante â compreensão alcançada 
pelo leitor. Os resultados obtidos pelos sujeitos da 2£ sé­

rie, neste experimento , provaram um nível de compreensão muito 

baixo pela dificuldade das versões.

Em relação a livros didáticos, Bormuth (1971) afirma 
que o objetivo dos estudos sobre inteligibilidade ê aumentar 

a quantidade de conhecimento que o aluno adquire em contato 

com seus materiais de instrução, no que se refere ã linguagem 

neles empregada. Isto pode ser alcançado através de duas es­

tratégias básicas.

A primeira consiste em adaptar o material ao estudante, 

o.que pode ser feito pela seleção de materiais, cujá forma 

original já se apresente adequada ao nível do estudante ou pe
lo ajuste da linguagem dos materiais de acordo com a capacida 

de de compreensão que o aluno apresenta (Molina, 1979:182).

A segunda estratégia consiste em adaptar o estudante 

ao material, o que pode ser conseguido dando ao a l u n o , treina 

mento apropriado em habilidades de compreensão de leitura. 0 

treinamento em leitura, portanto, deveria ser realizado não 

somente nas primeiras séries, mas em todos os graus subseqüen 

tes e em diferentes á r e a s . Segundo Potts (1976) o fracasso
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acadêmico ê causado mais freqüentemente pela falta de estudos 
sistematizados de leitura do que por outras causas.

0 papel do professor na seleção de textos e adoção de 

livros didáticos não pode ser minimizado ou desconsiderado.Mas 
causa-nos preocupação o nível de conhecimento que o professor 

apresenta a respeito do tema. Seria importante avaliar esse 

nível por meio de algum instrumento válido (Kingston, Brosier 

& Hsu, 1975). Munidos de conhecimentos adequados, os professo 
res poderiam selecionar melhor os livros e outros materiais 

a serem utilizados por seus alunos. Materiais inadequados r£ 

presentam gastos inúteis que podem levar ao fracasso escolar, 
causador de problemas sociais (Bormuth, 1971).

A evidência, atestada neste experimento, de que a va 

riável complexidade sintática tem efeito na compreensão de 
leitura,não soluciona o problema de inteligibilidade textual.

Embora sintaxe e léxico tenham sido sempre uma constan 

te na determinação da complexidade de textos , em termos de 

compreensão, eles não se constituem nos únicos elementos de 

complexidade textual. 0 que se quer dizer ê que a complexida­

de não pode ser medida exclusivamente em termos de léxico e 

de sintaxe.

A inteligibilidade de um texto decorre da simplicida­

de lexical, da simplicidade sintática e da simplicidade infor 

mativa; dependendo esta do grau de abstração, da argumentação 

e da novidade do assunto (Poersch, 1981).

A ênfase dada â inteligibilidade textual e mais especi 

ficamente â um dos fatores q u e , como sustentam várias pesqui 

sas e como os resultados deste experimento evidenciam, difi­



culta a compreensão de leitura, ê justificada na definição 

de leitura, (capítulo I),enquanto compreensão: "Ler e antes 
de tudo compreender" e a compreensão ê alcançada pelo uso do 

que jã se conhece. É aqui que reside a importância da experi 

ência prévia do leitor - experiência de mundo, experiência 
lingüística. 0 leitor no seu contato íntimo com o material es 

crito lança mão de sua experiência prévia para compreendê-lo. 

Dessa forma, o material escrito que não se harmonize com a ex 

periência do leitor, tanto lingüística, como temática, traz 

resultados desastrosos para a compreensão de leitura. E o
pior deles ê a impossibilidade de dar sentido àquele material 
escrito. A adequação dos materiais escritos à maturidade glo­
bal do leitor garante compreensão, maior ganho de informação 

e aprendizagens desejados. A leitura deve ser sempre facilita 

da pela modificação das circunstâncias , resumidas na possibi­

lidade de se usar "informação não-visual" relevante sem obsta 

culos ou ansiedade, respondendo âs necessidades dos leitores.

Limitações

Certas limitações inerentes devem ser consideradas na 

interpretação dos resultados deste estudo. A pesquisa foi li­

mitada âs populações nelas usadas e os resultados so podem ser 

generalizados para grupos similares. A reprodução deste estu­

do em'outras séries, em outras populações, poderia ser valio-_ 

sa para consolidar estes resultados.

,A pesquisa também foi limitada aquela variável medida 

pelo instrumento empregado neste estudo, e ao grau em que es-



esse instrumento foi eficiente para medi-la. 0 desempenho em 

compreensão de leitura foi medido por meio da técnica "cloze". 
Qualquer teste é só uma amostra do comportamento de um indiví 

duo, em uma dada situação, sob um conjunto singular de condi­

ções (Farr,1969).

Estudos utilizando a técnica "cloze" envolvem geralmen 

te sujeitos de níveis de escolaridade bem mais alto do que e£ 

tes aqui utilizados. Pouco estudo tem sido feito em níveis de 

escolaridade iniciais. A ausência de dadas de suporte proveni_ 

entes de pesquisas nestes níveis (22, 42 e 62 séries) e apliL 
cadas ao contexto brasileiro pode ser considerada uma limita­

ção .

0 texto usado, nesta pesquisa, foi selecionado de uma 

coletânea de historias feitas por crianças e reestruturado em
4 versões a nível sintático. A reestruturação assinala uma 
possível artificialidade na linguagem destas versões.

A extensão das passagens usadas (271-27 6 palavras) po 

de ser considerada uma limitação. Taylor (1956, apud Matthews, 

1975), sugeriu que 250 palavras são um õtimo tamanho para tes 

tes tipo "cloze", mas isto foi baseado em trabalhes com leito 

res adultos.

A fal-ta de uma análise acurada da formula, utilizada 

para definir o grau de complexidade sintática das versões , e 

a carência de estudos sobre o desenvolvimento e desempenho da 

linguagem oral e escrita usadas por crianças em língua portu­
guesa, que servissem de suporte ã sua adaptação para a língua 

portuguesa, constitui uma das grandes limitações desta pesqui_ 

sa. Mesmo sustentados no pressuposto de existência de uniyer
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sais lingüísticos , há de se considerar qüe estruturas fáceis 
ou difíceis numa determinada língua, podem não o ser ou, pelo 

menos de forma idêntica, em outra língua: Desta forma, um es­

tudo mais acurado, sustentado em estudos do desenvolvimento 
e desempenho da linguagem oral e escritas usadas por crian­

ças , em língua portuguesa, se faz importante. A importância 

de sé utilizar esta formula em língua portuguesa foi grande­
mente reforçada pelos resultados , atê certo ponto, coerentes 
deste experimento.

0 procedimento de testagem - cada sujeito ser submeti^ 
do aos efeitos de somente uma das 4 versões - e-a quantidade 
de alunos (15 para cada versão em cada nível de escolaridade) 
que se prestaram ao teste, podem ser também considerados como 

limitações deste estudo.

Qualquer pesquisa sobre o assunto,no Brasil, se esbarra no 

obstáculo representado pela carência quase total de literatu­

ra pertinente, originária do prõprio país. Levantamentos his_ 

tõricos como o que foi apresentado neste trabalho traduzem 

uma realidade que não e a brasileira, mostrando o longo cami 
nho a ser ainda percorrido pelos estudiosos brasileiros inte­

ressados em problemas ligados ã área de leitura.

Implicações

a) Implicações Pedagógicas

Os resultados deste estudo, embora não possam ser con­

siderados definitivos , dadas as limitações inerentes a um tra
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balho inicial como este, permitem algumas implicações e apon 

tam direções para novas pesquisas.

Primeiramente, estes resultados implicam que a compre­

ensão de leitura e grandemente facilitada pela apresentação 
sistematicamente crescente das estruturas sintáticas em fun­

ção de sua relativa dificuldade. Na preparação de materiais 
de leitura iniciais principalmente, deve ser dada atenção es­

pecial as estruturas sintáticas que devem corresponder ao ní 

vel produtivo do aluno. Como diz Kress (1974, apud Poersch , 
1981), a graduação, de acordo-com a complexidade sintática ,ga 
rante que: a) o instrumento nunca se encontre sobrecarregado; 

b) as complexidades variáveis da língua sejam apresentadas 
de uma maneira controlada; c) sempre trabalhando a partir .do 

que e conhecido para o que e novo, novas regras possam ser in 

troduzidas sem provocar grandes perdas de tempo que geralmen 
te ocorrem quando são encontradas estruturas demasiadamente 

complexas.

A evidência de um amadurecimento produtivo de leitura, 

atestado neste estudo, implica numa mudança da situação do en 

sino da leitura nas escolas do país. Como já se comentou na 
Introdução, o que.se chama de leitura nas escolas , nada mais ê 
do que o processo de alfabetização; se alfabetizado, o aluno 

ê capaz de ler todos os tipos de mensagens escritas. 0 ensino 

sistemático, efetivo de leitura parece ser tarefa restrita à 

1? serie do 19 grau. Atê a 4? serie, existiria uma certa preo 
cupação com o treino em leitura que desapareceria quase com­

pletamente da 5£ série em diante, ficando apenas em "retirar 
a idêia prinoipal do texto" , ou "fazer o fichamento". Uma no-
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va pedagogia da leitura se faz necessária: recomenda-se umpro 

grama seqüencial e hierarquizado de leitura, que contenha as 

habilidades necessárias para a formação do leitor crítico.

b) Implicações para. Pesquisas Futuras

Em primeiro lugar, as limitações inerentes a este tra 

balho apontam as seguintes direções para novas pesquisas': a) 

a reprodução deste experimento em outras series e outras popu 
lações para consolidar os resultados, sugerindo-se uma amplia 
ção do teste de modo a que cada sujeito se submeta ao efeito 

dos quatro graus de complexidade sintática definidos nas ver­
sões A, B, C e D; b) como qualquer teste e sõ uma amostra do 

comportamento de um indivíduo, em uma dada situação, sob um 
conjunto singular de condições, seria revelador comparar re­
sultados do teste "cloze" com resultados de outros testes 
de compreensão de leitura; c) embora não haja necessidade de 
validação da técnica "cloze” para o Brasil, já que ela inde­

pende de restrições lingüísticas , não deixam de ser necessá 

rias outras pesquisas que indiquem as condições mais favorá­

veis ao seu emprego nas escolas brasileiras; d) estudos sobre 

o desenvolvimento e desempenho na linguagem oral e escrita 
usadas por crianças falantes do português. Tal pesquisa ê im­

portante primeiro porque, como descoberto em outras culturas, 

discrepâncias na freqüência de estruturas entre linguagem oral 

e escrita podem influenciar a inteligibilidade e segundo por' 

que este levantamento constitui fonte de informação básica 

para a.utilização da Formula de Complexidade Sintática na lín 

gua portuguesa; e) considerando-se as peculiaridades do siste
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ma editorial de livros didáticos no Brasil, mais importante 
ainda se tornam as pesquisas sobre tais livros e sua real uti 

lidade na formação dos alunos brasileiros; f) recomenda-se, 
ainda, que se realizem novas pesquisas, analisando as respos 
tas incorretas em teste "cloze" para se obter uma linha de 

ação no treino em compreensão de leitura.

De uma rápida análise das respostas dos sujeitos nesta 

pesquisa, foram observadas algumas tendências ou comportamen 
tos que também devem ser considerados em pesquisas futuras.

Primeiramente, os dados desta pesquisa parecem indi­
car , que leitores/suje i t o s .da 22, 42 e 62 series participan­

tes desta pesquisa, principalmente os sujeitos dos dois ní 
veis mais baixos de escolaridade, dependem muito do contexto 

precedente para o preenchimento da lacuna em "cloze"; tendên 
cia que contraria a teoria de Taylor de que os leitores usam 
igualmente o contexto precedente e o posterior para resolver 

um teste tipo "cloze". Se estudos posteriores fossem conduzi 
dos em níveis de escolaridade crescentemente mais altos , mu 

danças de comportamento talvez pudessem indicar o nível em 
que os leitores dependessem menos do contexto precedente espe 

cificamente e mais do contexto global quando de fato, eles 
começariam a ler "forward and backward" como sugere Taylor.

0 nível de desempenho dos sujeitos para mais ou para 
menos em determinadas lacunas parece indicar qüe algumas clas_ 

ses de palavras estão relacionadas ao maior e menor desempe­

nho em teste "cloze", ou seja, os dados deste experimento pa­

recem sugerir que determinadas classes de palavras são, mais 

do que outras, responsáveis pelo bom desempenho no preenchi
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mento de um teste "cloze". Estudos com apagamento de classes 

de palavras específicas (nomes e verbos; adjetivos e advér­
bios, por exemplo) podem produzir dados interessantes relacio 

nados â relativa dificuldade de apagamentos de classes de pa­

lavras específicas.

Também foi observado que dentro de uma mesma classe de 

palavras, há tipos relativamente mais difíceis do que outros. 

Por exemplo, dentro da classe dos substativos , foi observado 
que substantivos abstratos são mais difíceis do que os concre 

tos; dentro, da classe de preposições, algumas preposições se 
mostraram mais difíceis do que outras no teste "cloze".

Embora, na orientação para o teste, tivesse sido procu 

rado atenuar o desempenho automático em favor da reflexão,in£ 
truindo os alunos a preencher os espaços com palavras que fi 

zessem sentido no texto, muitas respostas dos alunos, princi­
palmente nas duas primeiras séries (2?- e ,.4§) , denunciam um 

comportamento automático, resultante talvez de sérias defici­

ências no ensino de leitura.

Uma análise acurada das respostas de sujeitos em vá­

rios níveis de escolaridade, em teste tipo "cloze" ê importan 
te na medida em que apontará que estratégias de leitura a cri_ 

ança utiliza para resolver a tarefa, possibilitando, assim, 

uma avaliação do modelo de aprendizagem em leitura adotado pe 

las escolas brasileiras.

Note-se que este trabalho não esgota (e nem pretendeu 
fazê-lo) a abordagem das questões referentes a inteligibili­

dade textual. Apenas trabalha com uma das variáveis responsa 

veis pela inteligibilidade - a complexidade sintática. Espe-~
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ramos que outros trabalhos possam complementar e solidificar 

nossa abordagem.

Aliás , temos consciência de haver deixado inúmeras ques_ 

tões em suspenso, sem discussão ou análise e de que isto se 
deve â amplitude e complexidade do assunto. Em todo caso, con 

sideramo-nos satisfeitos se o presente trabalho constribuiu , 
de qualquer forma, ainda que modesta, para aqueles que se de­

cidirem a seguir os caminhos apontados e se, em torno da difí 
cil tarefa de compreender e ensinar a linguagem, tiver trazi­

do alguma l u z , pois

"Os limites de minha linguagem denotam os limites de 

meu mundo".
(WITTGENSTEIN)



SUMÁRIO

Foi objetivo, desta pesquisa, avaliar o efeito da va­
riável complexidade sintática, como apresentada na Formula 

de Complexidade Sintática de Botei, Dawkins & Granowsky, na 

compreensão de leitura. Especificamente, o estudo considerou 

as seguintes questões:
a) Que relação existe entre a variável nível de escola 

ridade e o nível de compreensão em leitura?
b) Que relação existe entre a variável nível de escola 

ridade e a variável complexidade sintática?

c) É possível utilizar a Formula de Complexidade Sinta 
tica na língua portuguesa?

Os sujeitos foram 180 alunos de 22, 42 e 62 series do 

1? Grau do Colégio de Aplicação de Florianópolis - SC.
A pesquisadora selecionou ura texto de uma coletânea de 

histórias feitas por crianças de 1? grau e adaptou-o em qua 
tro versões diferenciando-as uma das outras pelo grau de com­
plexidade sintática, utilizando a Formula de Complexidade Sin 

tática. Após foram preparadas versões "cloze" das quatro ver 

sões do texto original, utilizando-se o critério de seleção 

arbitrária para apagamento das palavras , num intervalo máximo 

de 7 palavras.
Quatro hipóteses foram formuladas e analisadas estati£ 

ticamente.

Os resultados mostraram que a variável complexidade 

sintática, como definida pela Formula de Complexidade Sintáti 

ca, exerce influência na compreensão de leitura. Esta influên

16 3
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cia se verificou em função das versões testadas e em função 

da escolaridade.

Um amadurecimento produtivo crescente em sintaxe e em 
leitura proporcionalmente ã escolaridade, evidenciados nesta 

pesquisa, impõem duas exigências respectivamente: a) para ga­

rantir a compreensão, maior ganho de informação e aprendiza­
gem desejados, os materiais de leitura, livros didáticos de 

vem ter complexidade sintática aumentada gradativamente de 
acordo com a serie a que se destinam; b) uma nova pedagogia 

da leitura se faz necessária: recomenda-se um programa seqüen 

ciai e hierarquizado de leitura.

Os resultados deste estudo, embora não possam ser con­
siderados definitivos , dadas as limitações inerentes , apontam 

direções para novas pesquisas.
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SUMMARY

The objective of this research was to evaluate how 

syntactical complexity affects reading comprehension as 
presented in the Syntactic Complexity Formula by Botel, Dawkins 
and Granowsky. The study raises the following main questions:

1) W h a t ’s the relation between the variable school level 

and reading comprehension?

2) What's the relation-between school level and syntactical 
comprexity?

3) Is it possible to use the Syntactical Complexity 

Formula in Portuguese?

The subjects of the study were 18 0 children of elementary 

school level of the Colégio de Aplicação of U F S C , Florianópolis, 

SC.

.The researcher selected a text from a set of stories 

written by elementary school children, and adapted the text in 
four different versions according to the levels of syntactic 

complexity proposed by the Formula. After, the versions were 
turned into a cloze exercise by deleting arbitrarily every 

seventh word.

Four hypotheses were presented and statistically 

analyzed.

The results indicated that the variable syntactical com­

plexity, as defined in the Formula, affects reading comprehension. 

This was shown through the different versions and the level of 

schooling.
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The growing productive maturational process shown both 

in syntax and level of schooling justifies two important con­

clusions :

a) for optimum comprehension, for more information and learn-
. i n g , the reading materials and books used in schools should 
have a control on the variable syntactical complexity in the 
first years of elementary school ;

b) a whole new methodology and outlook on reading is necessary: 

the researcher recommends sequential and hierarchical programs.

The results of this study, in spite of the limitations, 

signal to interesting and pertinent areas of research.
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ANEXO 1

(Formula de Complexidade Sintática Adaptada 
Língua Portuguesa)
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UMA FÕRMULA PARA CALCULAR COMPLEXIDADE SINTÁTICA (Adaptada de
Botei, Dawkins e Granowsky)

Os dados são baseados - 1) na teoria transformacional que su­
gere que orações complexas podem se consideradas como deriva 
das de estruturas subjacentes; 2) em resultados experimentais 
da processamento das estruturas sintáticas pelas crianças; 3) 
sobre estudos do desenvolvimento e desempenho da linguagem o- 
ral e escrita usadas por crianças:

Observação: A formula deve ser usada juntamente com . alguma 
formula de controle vocabular.

ESTRUTURAS DE VALOR - 0

I Frases simples mais freqüentemente usadas:
A. Sujeito-Verbo- (Adverbio) - SV (Adv)

Ele dormiu.
Ele dormiu cedo.
Paulo foi para casa.

B. Sujeito-Verbo-Objeto - SVO
Aquelas meninas colhem flores.
As crianças obedecem aos adultos.

C. Suj eito-Verbo Se '̂ . Complemento - SVCJ estar, e t c .
Padrão 1 - Adjetivo

0 edifício é alto.

• Padrão 2 - Nome
• Os estudantes são os nossos representantes.

Padrão 3 - Adverbio 
Está a q u i .
Ele estará lã.

D. Sujeito-Verbo-Infinitivo - SV Inf.
As nossas crianças não conseguem ver.

O b s .: Gerúndio e particípio 
A criança está chorando 
A porta está partida.



3

II - Transformações simples:
A. Interrogação

1. Questões simples:
Ele foi?

2. Oração pergunta:
A reunião foi b o a , não foi?

3. Questões do tipo:
Quem foi embora?
Quando foi? etc.

B. Exclamação:
Que beleza!

C. Imperativo:
Va para o jardim.

III - Orações coordenadas unidas por

João foi à praia e Maria foi ao cinema.

IV - Expressões não-oracionais:
1. de abordagem - É você, Maria!
2. Saudações - Oi, bom-dia! etc.
3. Expressões de chamar atenção - escuta! Hei! etc.
4. Interjeição - Puxa! O h ! , etc.
5. Respostas curtas - OK, esta certo, etc.
6. Locuções vazias - ê, não diga, etc.
7. Introdutores de frases - Por favor, então, etc.

O b s .: Não hã valor extra para expressões de frases sim­
ples : expansões verbais , intensificadores e deter­

minantes : artigos, pronomes demonstrativos , 
pronomes possessivos.

ESTRUTURAS DE VALOR - 1

I - Padrões verbais menos freqüentemente usados:
A. Sujeito-Verbo-Obj. Indireto-Objeto Direto - SVIO 

Ele deu a bola ao Pedro.
: Ele lhe deu a bola.
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B. Sujeito-Verbo-Objeto-Complemento do Objeto:
Eles o fizeram feliz.

C. Sujeito-Verbo-Complemento do Sujeito:
João morreu alegre. -

II'-Adição de locução preposicional ao padrão de valor - 0
A. SV (Adv)

Paulo foi para casa â tarde.

B. SVO
0 menino atirou a bola sobre o portão.

C. SVC
Ele, junto ao po r t ã o , parecia alto.
Estara aqui ao amanhecer.

D. SV-Inf-SV Ger.-SVPart.
Ele não consegue ver ã noite.

O b s .: ao primeiro adverbio da estrutura SV(Adv) não ê da­
do valor.

III - Modificadores de Nome:
A. Adjetivos

Os bons alunos alcançam êxito.
A criança arrepiada assistiu ao crime.

B. Nomes (locuções adjetivas)
Os jogadores comeram o bolo de chocolate.
0 vento levou o chapéu da professora.

C. Predeterminantes (muitos d o s , um dos, alguns dos, ne 
nhum dos, todos, etc.)

Todos os jogadores ganharam prêmio.

IV - .Outros Modificadores :
A. Adições adverbiais âs frases de valor - 0

Ele correu ao armazém mais t a rde.

B. Modais
Ele pode resolver os problemas
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C. Negações
Ele nunca machucou ninguém.

V - Expressões fixas, tais como: muitos anos atrás , algumas
vezes , mais ou menos.

O b s .: a estas expressões é dado apenas um valor - 1 mes­
mo que o número de itens supere 1.

VI - Infinito (aqui o infinitivo não forma locução verbal)
Eles querem acordar o bebê.

VII - Orações coordenadas (menos e)
Você jogou bem, mas perdeu o jogo.

VIII - Apagamentos em orações coordenadas (inclusive £)
João e Maria saltaram do trem.
João foi ao cinema e M a r i a , ao teatro.

REGRA G E RAL.
1. A oração de valor zero normalmente tem três pala­

vras lexicais ou m e n o s ;
2. uma oração de valor UM normalmente tem '4 palavras 

lexicais (palavras lexicais = n o m e s , objetivos, ver 
bos e advérbios.

ESTRUTURAS DE VALOR - 2

I - Transforjnações Passivas:
A bola foi chutada pelo menino.
A bola foi chútada.

I I -  Conjunções paralelas (em pares) ou ... ou
nem ... nem 
ambos ... e e t c .

Nem Pedro falou, nem João.
João e Pedro, ambos foram presos e interrogados.
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III - Comparativas: mais do que, menos do que, etc.
Maria é tão alta quanto Joaquina.

IV - Orações dependentes:
A. Orações Adjetivas: (Obs.: todas)

. 0 livro que li ê romântico.
0 menino a quem dei o livro ê estudioso.

B. Orações Adverbiais: (obs.: todas)
Ele saiu quando terminou.
Ele saiu para que pudesse comprar o presente.

C. Orações nominais
Eu desejo que você saia logo.
Eu pergunto porque você está estudando.
Eu não sei o que você está fazendo.

V - Particípio (e gerúndio) - separado por (,)
Fervendo, a água transbordou.
Arrepiada, a criança assistiu ao crime.

VI - Sujeito Infinitivo
Correr ê saudável.

VII - Apostos
Sua boa amiga, uma moça linda, chegou.

VIII - Advérbios conjuntivos: dessa forma, contudo, conseqüen­
temente, desta maneira, por outro lado, etc.

Assim mesmo, todo mundo aplaudiu.

ESTRUTURAS DE VALOR - 3

I - Orações usadas como sujeito
0 fato de ele comer, ê importante.

II - Absolutas (orações nominais reduzidas)
Terminado o trabalho, Rodrigo retirou-se.
Tendo tudo saído bem, fui embora.
Para atender melhor o doente, o medico levantou-se
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OBSERVAÇÕES E CASOS ESPECIAIS

I - Orações nominais em diálogos
Norma: separar o falante daquilo que ele diz e con­

tar as partes como duas sentenças:
Ex. : João disse, "eu irei".

João disse - valor 0.
Eu irei - valor 0.

II - Ordem inversa de advérbios de modo e lugar
Norma: quando iniciarem orações conta-se como valor 

UM de dificuldade.
Ex.: Rapidamente, ele correu para o táxi.

III - Nomes e títulos (não importa o tamanho) têm valor de
simples nomes.

Ex.: 0 Senhor Presidente da República está no Rio'.

IV - Palavras com hifens contam como separadas quando as par
tes forem morfemas livres em outros casos.

Ex.: A hora-aula custa 500 cruzeiros.

Procedimento para calcular a dificuldade sintática media:

A complexidade de qualquer texto ê a media aritmética 
dos valores de complexidade das sentenças avaliadas.



ANEXO 2

(Historia original: "0 Ratinho Cientista"
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História Original

"O ratinho cientista"

Ha muitos anos atrás, na cidade de Ratolândia, estado 
de Queijópolis , vivia o famoso cientista, Dr. Ky Mundongo.

Filho dè um político ilustre, Sr. Queijadinha e da D. 
Rata Z a n a , desde a infância se dedicava a inventos.

Os objetivos do Dr. Ky Mundongo eram de exterminar os 
seus inimigos, habitantes da cidade vizinha, Gatolândia.

Estava sempre acompanhado de repórteres e fotógrafos. 
Uma das repórteres mais conhecidas era a Srta. Raititi , solte 
rona inconsolável, que por inúmeras vezes tentara caçar (gí 
ria) o Dr. Ky Mundongo, sem sucesso.

Mas, voltando ao D r . Ky Mundongo, muitos dos seus in­
ventos foram descobertos por seus inimigos, porque eles pos_ 
suíam uma grande espiã, a Srta. Gata H a r i , que desculpem a ob 
servação, era muito bonita.

0 D r . Ky Mundongo, no dia do centenário da cidade, re­
solveu dar uma festa em seu solar. Convidou repórteres , o pre 
feito, autoridades, etc.

No meio da festa, Dr. Ky Mundongo pediu silêncio e fa- •
lou:

- Meus caros amigos , há anos que estou trabalhando nes 
se invento e, dentro em breve, estará pronto. Não posso dizer 
o que e, mas garanto-vos que acabará de vez com esses nossos 
inimigos .de séculos, os gat o s .

0 solar quase caiu abaixo de tantas palmas. Atê o pre­
feito prometeu uma festa ao cientista.

Após a festa, Dr. Ky Mundongo voltou ao laboratório e 
trancou a porta para continuar a construir a sua arma que era. 
um enorme robô em forma de c ã o .

A partir daquele d i a , o povo de Ratolândia vivia ansio 
so, esperando o fim do seu invento.

Um mês depois, numa noite fria e escura, ele terminou
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o seu invento. Mas o seu coração, já velho e doente, não agüen 
tou a emoção e morreu ali mesmo, sentado em sua cadeira.

Este invento ficou para a historia e, para a felicida­
de da Gatolándia e a infelicidade da Ratolándia, nunca, funcio 
nou.

(Karen Christina Rechia - Treze de Maio)



ANEXO 3

(Modelos ou Versões A - B - C e D d a  historia original)
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Um cientista vivia na cidade de Ratolãndia. Ele era um 
rato e se chamava Doutor Camundongo.

Ele era filho do Senhor Queijadinha e de Dona Rataza­
na. Ele se dedicava a inventos.

0 Doutor Camundongo queria matar seus inimigos. Seus 
inimigos eram os gatos. Os gatos moravam na Gatolândia.

Os inimigos do Doutor Camundongo descobriam os seus in 
ventos. A Senhorita Gata Mari é que descobria os inventos.Ela 
era espiã. Ela era muito esperta e bonita. Ela atacava os ra­
tos. Os ratos tinham medo e se escondiam nò buraco grande.

0 Doutor Camundongo andava acompanhado de fotógrafos e 
repórteres. A Senhorita Raititi era a repórter mais conheci 
da. Ela gostava do Doutor Camundongo. Ela tentava caçá-lo,mas 
ele resistia.

0 Doutor Camundongo resolveu dar uma festa' em sua ca­
sa. Convidou os ratos , repórteres, o prefeito e autoridades. 
Os ratos estavam animados. 0 Doutor Camundongo dançava com a 
rata Raititi. Ela era muito bonita.

0 Doutor Camundongo parou a festa, pediu- silêncio a to 
dos e falou:

- Meus amigos, eu estou construindo um invento. Este 
invento acabará com nossos inimigos.

Todos ficaram muito alegres. Bateram palmas e gritaram 
muito. 0 prefeito prometeu uma festa ao cientista. Os fotógra 
fos tiravam muitas fotos. 0 prefeito abraçava o cientista e 
lhe agradecia. Todos dançavam.

A festa acabou e o Doutor Camundongo voltou ao Labora 
tório. Trancou a porta e continuou a construir a sua arma. E^ 
ta arma era um robô. 0 robô era grande e parecia um c ã o . Ti­
nha rabo, orelhas, patas e latia.

Numa noite, o Doutor Camundongo terminou o seu inven 
to. 0 seu coração estava.muito doente. Ficou emocionado e mor 
reu. Assim, este invento nunca funcionou. Ele ficou para a 
história e os gatos ficaram muito felizes e os ratos ficaram 
infelizes.

0 RATINHO CIENTISTA (A)
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Muitos anos a t r á s , vivia um famoso cientista na cidade 
de Ratolândia. Ele era um rato inteligente e se chamava Dou­
tor Camundongo.

Ele era filho do Senhor Queijadinha e de Dona Rataza 
na'. Desde a infância, ele se dedicava a inventos.

0 Doutor Camundongo queria matar os gat o s . Os gatos 
eram seus grandes inimigos. Os gatos moravam na cidade de Ga- 
tolândia.

0 Doutor Camundongo andava acompanhado jle repórteres 
e fotógrafos. A Senhorita Raititi era uma repórter muito co­
nhecida. Ela gostava do Doutor Camundongo e tentava caçá-lo 
sem sucesso. -

Muitos -dos inventos do Doutor Camundongo eram descober 
tos por seus inimigos. Os gatos possuíam uma grande espiã.Era 
a Senhorita Gata M a r i . Ela era uma espiã muito bonita.

No aniversário da cidade, o Doutor Camundongo resolveu 
dar uma festa em sua casa. Convidou os ratos, repórteres , o 
prefeito e autoridades.

Na festa, o Doutor Camundongo pediu silêncio e falou:
- Meus caros amigos, estou trabalhando num invento è 

estará pronto em breve. Não posso dizer o que ê, mas acabará 
com nossos inimigos.

0 povo de Ratolândia ficou muito alegre. Todos bateram 
palmas e gritaram muito. 0 prefeito prometeu uma festa ao ci­
entista. Os fotógrafos tiravam muitas fotos. 0 prefeito abra­
çava o cientista e lhe agradecia.
' Após a festa, o Doutor Camundongo voltou ao Laborató­
rio. Trancou a porta e continuou a construir a sua arma secre 
ta. Ela era um enorme robó e tinha a forma de cão.

0 povo de Ratolândia esperava ansioso o invento.
Numa noite fria e escura, o Doutor Camundongo terminou 

o seu invento. Mas o seu-coração muito doente não agüentou a 
emoção e ele morreu.

Este invento ficou para a história e nunca funcionou. 
Assim, os gatos ficaram felizes e os ratos, infelizes.

0 RATINHO CIENTISTA (B)
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Muitos anos atrás , vivia em Ratolândia o cientista,Dou 
tor Camundongo.

Filho de um político, Senhor Queijadinha e de Dona- Ra­
tazana, desde a infância, se dedicava a inventos.

0 Doutor Camundongo queria que os seus inimigos , os 
gatos, morressem. Os gatos moravam na Gatolândia.

. Porque ele era importante, quando saía â rua, estava 
acompanhado por repórteres e fotografos. A Senhorita Raititi, 
que tentava caçar o Doutor Camundongo sem que tivesse suces­
so, era a repórter mais conhecida.

Muitos dos inventos do Doutor Camundongo eram descober 
tos por seus inimigos. Eles possuíam uma espiã, a Senhorita 
Gata M a r i , que era muito bonita. Ela, que era muito esperta, 
atacava os ratos que se escondiam com medo.

No aniversário da cidade o Doutor Camundongo resolveu 
dar uma festa. Repórteres, fotografos e o prefeito foram con­
vidados . .

Durante a animada festa, o Doutor Camundongo pediu si­
lêncio e falou:

- Meus amigos, há anos que eu estou trabalhando num in 
vento que estará pronto em breve. Embora não vã dizer o que 
ê, garanto-lhes que acabará com nossos inimigos. Esta notícia 
agradou a todos que estavam na festa.

Os ratos , que ficaram alegres , bateram palmas. Todos 
saudaram o Doutor Camundongo. Atê o prefeito prometeu uma fe£ 
ta ao cientista.

Apos a festa, o Doutor Camundongo voltou ao Laborato 
rio. Trancou a porta e continuou a construir a sua arma que 
era um robô. Este robô, que era muito grande, tinha a forma 
de c ã o .

A Ratolândia esperava ansiosa o invento.
Numa noite, o Doutor Camundongo terminou o seu invento - 

que estava sendo tão ansiosamente esperado. Como o seu cora­
ção estava velho e doente, ele não agüentou a emoção e morreu. 
Conseqüentemente, o invento nunca funcionou.

0' invento ficou para a historia. Desta forma, os gatos 
ficaram felizes e os ratos ficaram infelizes.

0 RATINHO CIENTISTA (C)
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Anos atrás , yivia em Ratolândia o cientista Doutor Ca­
mundongo .

Era filho do Senhor Queijadinha e de Dona Ratazana.Des_ 
de. a infância, gostava de fazer inventos.

Os objetivos do Doutor Camundongo eram exterminar os 
inimigos g a t o s . Os gatos moravam na Gatolândia.

Por ser muito importante, ao sair à rua, estava acom­
panhado por repórteres e fotógrafos. A Senhorita Raititi era 
a repórter mais conhecida. Ela perseguia o Doutor Camundongo, 
tentanto caçá-lo sem ter sucesso.

Voltando ao Doutor Camundongo, os gatos descobriam os 
seus inventos por eles possuírem uma espiã. A Senhorita Gata 
Mari era a espiã. Por ser esperta e bonita, ela atacava os ra 
tos que se escondiam, temendo o seu encanto.

Resolvendo dar uma festa, o Doutor Camundongo convidou 
repórteres, autoridades e o prefeito. .

Durante a festa, o Doutor Camundongo pediu silêncio, 
dizendo:

- Meus amigos , há anos eu estou trabalhando num inven 
to que estará pronto em breve. Apesar de não dizer o que e, 
garanto-lhes que acabará com nossos inimigos. Acabando com 
eles, ficaremos livres. A idêia de que os gatos desapareceri 
am agradou aos ratos.

Os ratos por ficarem alegres, bateram palmas. Para mos 
trar gratidão, o prefeito prometeu uma festa.

Acabando a festa, o Doutor Camundongo voltou ao Labora 
tório. Trancou a porta para continuar a construir a sua arma. 
Era um robô que tinha a forma de cão.

Após ter passado este dia, a Ratolândia vivia ansiosa 
esperando o invento.

Passado um mês,.o Doutor Camundongo terminou o invento 
esperado ansiosamente. M a s , por seu coração estar doente , não 
agüentou a emoção e morreu, sentado em sua cadeira. Conseqüen 
temente, o invento nunca funcionou.

Não funcionando, o invento ficou para a história.
A notícia de que o invento não funcionaria agradou aos 

gatos. Eles ficaram felizes e os ratos ficaram infelizes.

0 RATINHO CIENTISTA (D)



ANEXO 4

(Versões A - B - C e D em "cloze" e relação 
das palavras elididas)
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0 RATINHO CIENTISTA (A)
Um cientista vivia na cidade de Ratolândia. Ele era um 

rato e se (........... ) Doutor Camundongo.
Ele era filho do Senhor Queijadinha (........ . .) de Do

na Ratazana. Ele se dedicava a ( ...... ....).
0 Doutor Camundongo queria matar seus inimigos. (.....

.....) inimigos eram os g a t o s . .Os gatos na Gato-
lândia.

Os inimigos do Doutor Camundongo ( ........... ) os seus
inventos. A Senhorita Gata Mari é (....... . ..) descobria os
inventos. Ela era espiã. ( ...........) era muito, esperta e bo­
nita. Ela ( ........... ) os ratos. Os ratos tinham (........... )
e se escondiam no buraco grande.

(....... . . . ) Doutor Camundongo andava acompanhado de
fotografos e ( .......... ). A Senhorita Raititi era a repórter
mais ( ........... ). Ela gostava do Doutor Camundongo. Ela ten­
tava ( ...........)-lo, mas ele resistia.

0 Doutor Camundongo C.......... ) dar uma festa em sua
casa. ( ........... ) os ratos, repórteres, o prefeito e (......
....). Os ratos estavam animados. 0 Doutor Camundongo ( ......
....) com a rata Raititi. Ela era ('........ ..) bonita.

0 Doutor Camundongo parou a festa, (..........) silên­
cio a todos e falou:

- Meus ( ....... . ..), eu estou construindo um invento.
Este' acabara com nossos inimigos.

Todos ( ........... ) muito alegres. Bateram palmas e (..
........) muito. 0 prefeito prometeu uma festa (...........)ci_
entista. Os fotografos tiravam muitas ( ............). 0 prefei­
to abraçava o cientista e (...........) agradecia. Todos dança
vam.

A festa (..........) e o Doutor Camundongo voltou ao
Laboratorio. (.......... ) a porta e continuou a (.......... . )
a sua arma. Esta arma era robô. 0 robô era gran­
de e ( ...........) um cão. Tinha rabo, orelhas, ( ............) e
latia.

Numa noite, o Doutor Camundongo ( ........... ) o seu in­
vento. 0 seu coração (...........) muito doente. Ficou emocio­
nado e morreu. (.......... ), este invento nunca funcionou.Ele
ficou (....... ...) a historia e os gatos ( ........ ...) muito
felizes e os ratos ficaram (...... ,...).
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Palavras elididas na Versão

lf Lacuna : chamava 36# Lacuna:
2 ? " : e 37a » :
3? " : inventos 38? » .
4 a. » : seus 39a " ;
5? " : moravam
6* ■ " : descobriam
7a " : que
8 a " : ela
9? ” : atacava
10 a " medo
lia " : 0
12a » : repórteres
13? " : conhecida
14 a " ; caçá-
15a " : resolveu
16? " : convidou
17# " : autoridades
18? " dançava
19? " muito
20a " ; pediu
21? " : amigos
2 2a' » : invento
2 3a " : ficaram
24? " : gritaram
2 5? " : ao
26? » : fotos
27a » : lhe
28? » . acabou
29a " : trancou
30a » : construir
31? " : um
32?' » : parecia
3 3a » patas
34? « : terminou

A

assim 
para 
f icaram 
infelizes
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0 RATINHO CIENTISTA (B)
Muitos anos atrás , vivia um famoso cientista na cidade

de Ratolândia. Ele era um rato inteligente e (...... ....) cha
mava Doutor Camundongo.

Ele era filho (.......... ) Senhor Queijadinha e de Do­
na Ratazana. Desde a ( ........... ), ele se dedicava a inven­
tos .

( ........... ) Doutor Camundongo queria matar os gatos .
Os ( ...... ....) eram seus grandes inimigos. Os gatos ( ........
...) na cidade de Gatolândia.

0 Doutor Camundongo (...........).acompanhado de repór­
teres e fotógrafos ( ...........) Senhorita Raititi era uma re
pórter muito conhecida. ( ...........) gostava do Doutor Camun
dongo e tentava caçá-(...........) sem sucesso.

Muitos dos ( ........... ') do Doutor Camundongo eram des­
cobertos por seus ( ...... ....). Os gatos possuíam uma grande
espiã. (...... ....) a Senhorita Gata M a r i . Ela era uma espiã
( ........... ) bonita.

No aniversário da (...........), o Doutor Camundongo•re
solveu dar uma festa (...........) sua casa. Convidou os ra­
tos , ( ........... ) , o prefeito e autoridades.

Na ( ........... ) , o Doutor Camundongo pediu silêncio e
falou:

- (.... .) caros amigos, estou trabalhando num in­
vento ( .....) estará pronto em breve. Não posso (.......
. . .. ) o que ê , mas acabará com (........... ) inimigos .

0 povo de Ratolândia (........... ) muito alegre. Todos
bateram palmas e ( ....... muito. 0 prefeito prometeu uma
festa ( ........... ) cientista. Os fotógrafos tiravam muitas
(........... ). 0 prefeito abraçava o cientista e (............ )
agradecia.

Após a festa, o Doutor Camundongo (...... . ...) ao Labo
ratório. Trancou a porta e (.......... ) a construir a sua a r ­
ma Ela era um enorme robô e (...........) a for­
ma de c ã o .

0 povo ( ...........) Ratolândia esperava ansioso o in­
vento.

Numa ( ........ ..) fria e escura, o Doutor Camundongo
( ...........) o seu invento. Mas o seu ( . ; . ........) muito doen
te não agüentou a (..........) e ele morreu.
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Este invento ficou ( ....... a historia e nunca fun
cionou. Assim, ( ........... ) gatos ficaram muito felizes e os
( ........... ) , infelizes.



Palavras elididas na Versão B

1 ? Lacuna se
2 3 ii do
33 II infância
43 It o
53 II gatos
6? M moravam
7 3 II andava
83 II a
93 II ela
103 II lo
113 II inventos
123 II inimigos
133 II era
143 II muito
153 II cidade
163 II em
173 II repórteres
183 II festa
193 II meus
203 II e
213 II ,dizer
223 II nos sos
2 33 II ficou
243 II gritaram
253 II ao
263 II fotos
273 II . lhe
283 II •voltou
293 II continuou
30 3 II secreta
313 II tinha
323 II de
333 II noite
343 II terminou
353 II coração

emoçao
para
os
ratos
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0 RATINHO CIENTISTA (C)
Muitos anos atrás, vivia e m .Ratolándia o cientista Dou 

tor Camundongo.
Filho de um político, Senhor Queijadinha e ( ...........)

Dona Ratazana, desde a infância, se dedicava (...........) in­
ventos .

0 Doutor Camundongo queira que os (..........) inimi­
gos, os fatos , morressem. Os gatos (........ . .) na Gatolândia.

Porque ele era importante, ( ........... ) saía â rua, es_

tava acompanhado por ( ...........) e fotógrafos. A Senhorita
Raititi, que tentava ( ........... ) o Doutor Camundongo sem que
tivesse sucesso, ( ........ . .) a repórter mais conhecida.

Muitos dos ( ...........) do Doutor Camundongo eram des­
cobertos por seus ( ...........). Eles possuíam uma espiã, a Se
nhorita Gata Mari , ( ........... ) era muito bonita. E l a ,que era
( ...........) esperta, atacava os ratos que se (............)com
m e d o .

No aniversário da cidade, ( ........... ) Doutor Camundon
go resolveu dar uma festa. Repórteres, (....... ...) e o pre
feito foram convidados.

Durante ( ........... ) animada festa, o Doutor Camundon
go pediu silêncio (...........) falou:

- Meus amigos, há anos que (. ... .) estou trabalhan­
do num invento que estará ( ....... . ..) em breve. Embora não
vã dizer ( ...........) que ê , garanto-lhes que acabará (.......
. ...) nossos inimigos. Esta notícia agradou a (..... .)que
estavam na festa.

Os ratos , (........... ) ficaram alegres, bateram pal­
mas. Todos (...........) o Doutor Camundongo. Atê o prefeito
(...........) uma festa ao cientista.

Após -a (.......... ), o Doutor Camundongo voltou ao La
boratório. (.......... ) a porta e continuou a ( ............) a
sua arma que era um (...'....... ) . Este robô, que era muito
grande , ( ...........) a forma de cão.

A Ratolándia (...........) ansiosa o invento.
Numa (........ o Doutor Camundongo terminou o seu

invento ( ...........) estava sendo tão ansiosamente esperado.
(.......... ) o seu coração estava velho e (........... ), ele
não agüentou a emoção e ( ....... . . .) . Conseqüentemente , o in
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to nunca funcionou.
0 ( ........... ) ficou para a historia. Desta forma

........ ) gatos ficaram felizes e os ratos ( ............)
lizes.

( . .
inf e



Palavras elididas na Versão C

13
23
33
43
5 3
63
73
83
93
103
113
12 3
133
143
153
163
173
183
193
203
213
223
233
243
253
263
273
283
293
303
313
323
333
343
353

Lacuna de
a
seus
moravam
quando
repórteres
caçar
era
inventos
inimigos
que
muito
escondiam
o
fotógrafos
a
e
eu
pronto
o
com
todos
que
saudaram
prometeu
festa
trancou
construir
robô
tinha
esperava
noite
que
como
doente

36 3 Lacuna: morreu
37 3 " : invento 
383 " : os
39 3 " : ficaram



0 RATINHO CIENTISTA (D)
Anos atrás, vivia em Ratolándia o cientista Doutor Ca­

mundongo .
Era filho do Senhor Queijadinha e ( ............ )Dona Ra

tazana. Desde a infância, gostava de (...........) inventos.
Os objetivos do Doutor Camundongo eram ( ...... . ...) os

inimigos gatos. Oa gatos moravam (........... ) Gatolândia.
Por ser muito importante, ao (........... ) â rua, esta­

va acompanhado por repórteres (...........) fotógrafos. A Se­
nhorita Raititi era a reporter (.......... ) conhecida. Ela
perseguia o Doutor Camundongo, tentando ( ...........)-lo sem
ter sucesso.

Voltando ( ...........) Doutor Camundongo, os gatos des­
cobriam os seus (......... .) por eles possuírem uma espiã.(..
........ ) Senhorita Gata Mari'era a espiã. Por ser ( . . .......
..) e bonita , ■ela atacava os ratos ( ...........) se escondiam,
temendo o seu encanto.

(........... ) dar uma festa, o Doutor Camundongo Convi­
dou ( ........... ), autoridades e o prefeito.

Durante a (........... ), o Doutor Camundongo pediu si­
lêncio, dizendo:

- Meus ( ........... ), há anos eu estou trabalhando num
( ...........) que estará pronto em breve. ( ............) de não
dizer o que é, ( ........... )-lhes que acabará com nossos inimi
gos . ( ...........) com eles , ficaremos livres . A ( ............)
de que os gatos desapareceriam agradou aos (........... ).

Os ratos por ficarem alegres, bateram (........ ..). Pa
ra mostrar gratidão, o prefeito prometeu ( ...... . . . . ) festa.

Acabando a festa, o Doutor Camundongo ( ........... ) ao
Laboratório. Trancou a porta para (........... ) a construir a
sua arma. Era ( ...........) robô que tinha a forma de ( ........ ..
. • • ) •

Após ter passado este ( ...........), a Ratolándia vivia
ansiosa esperando (.......... ) invento .

Passado um mês, o Doutor Camundongo (........... ) o in-_.
vento esperado ansiosamente. Mas, por ( ........... ) coração es
tar doente, não agüentou a (........... ) e morreu, sentado em
sua cadeira. ( ....... ...), o invento nunca funcionou.

Não (...........), o invento ficou-para a (....,.....).
A notícia de que o invento ( . . . ........) funcionaria agra­

dou aos gatos. Eles ficaram e os ratos ficaram infe­
lizes.

25
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Palavras elididas na Versão D

13 Lacuna: de
23 " : fazer
3 3 " : exterminar
4 3 " : na
5 3 " : sair 
63 " : e
7 3 " : mais
8 3 " : caçá-
9 3 " : ao
103 " : inventos
113 " : a
123 " : esperta
133 " : que
143 " : resolvendo
15 3 " : repórteres
163 " : festa
17 3 " : amigos
18 3 " : invento 
193 " : apesar 
203 " : garanto 
213 " : acabando 
22 3 " : idéia
.2 33 " ' : ratos
24 3 " : palmas
25 3 " : uma 
263 " : voltou
27 3 " . : continuar
28 3 " : .um 
293 M : cão 
303 " : dia 
313 " : o
32 3' " : terminou
333 " : seu
34 3 " : emoção
35 3 " : conseqüentemente

363 Lacuna 
373 "
383 
393

lí

II

funcionando
historia
não
felizes
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(Tabela I)



2 B
TABEI.A I

Percentuais do respostas corretac por lacuna para cada uma das 
Versões nos três níveis de escolaridade.

una
Versão A Versão B Versão C Versão D

2'? 4Í 63 23 4? - 6? if? 6 Ç 23 4í

01 • 53.3 86.7 100 .0 46 .7 46.7 5 3.3 20.0 26.7 80.0 66.7 73.3 93.3
02 66.7 73.3 80.0 86 .7 100.0 100.0 20 .0 80.0 80.0 93.3 100.0 9 3.3
03 20.0 66.7 100 .0 - 46.7 93.3 46.7 66.7 93.3 53.3 66 .7 80.0
04 46.7 93.3 100 .0 60 .0 100.0 80.0 40 .0 80.0 80-.0 86.7 100.0 100. 0
05 46.7 80.0 100.0 86 .7 93.3 93 . 3 6.7 33.3 86.7 26.7 26.7 33.3
06 13,3 33.3 73.3 66 .7 100.0 86.7 26.7 46.7 86 .7 53.3 86.7 93.3
07 33 .3 73.3 66.7 66 .7 80.0 86.7 66.7 80.0 100.0 60.0 93.3 93.3
98 66.7 80.0 80.0 60 .0 100 .0 93.3 13.3 66.7 60.0 73.3 93.3
09 40.0 93.3 100.0 60 .0 73.3 93.3 - 40.0 53.3 26.7 53.3 26 .7
10 46.7 86.7 86.7 33 .3 66.7 93.3 26.7 6.0.0 7 3.3 40.0 73.3 93.3
11 66.7 80.0 100 .0 20 .0 40.0 66 .7 20.0 . 33.3 60.0 20 .0 60.0 80.0
12 13.3 60.0 80 .0 40 .0 66.7 . 80.0 66.7 80.0 100.0 40.0 73.3 86.7
13 73.3 100.0 100.0 33 .3 53.3 86.7 6.7 60.0 66.7 20.0 40.0 100.0
14 46.7 80.0 100.0 80 .0 93.3 93.3 46.7 93.3 100.0 13.3 40.0 40.0
15 80.0 86.7 80.0 26 .7 66.7 93.3 46.7 80.0 100.0 - 40.0 66.7
16 20.0 33.3 86.7 73 .3 93.3 93.3 46 .7 86.7 93.3 80.0 93.3 93.3
17 40.0 86.7 100 .0 26 .7 46.7 73.3 66.7 9 3.3 100.0 • 86.7 100 .0 93,3
18 60.0 86.7 93.3 66 .7 80.0 86.7 46 .7 93.3 100.0 40.0 60.0 100.0
19 86.7 93.3 100.0 66 .7 86.7 93.3 33.3 86.7 86.7 ■ - ■ -
20 33.3 60 .0 80.0 26 .7 73.3 66.7 13 .3" ■ 60.0 100.0 13.3 26.7 46.7
21 93.3 100.0 100 .0 33 .3 66,7 93.3 20.0 73.3 100.0 - 6.7 13.3 . 20.0
22 40.0 100.0 93.3 66 .7 100.0 93.3 26.7 33.3 73.3 6.7 33.3 80.0
23 46.7 80.0 100.0 53 .3 66.7 100.0 13.3 6.7 4 0.. 0 46.7 60.0 100.0
24 53.3 86.7 100.0 . 66 .7 80.0 100.0 13.3 40.0 60.0 46.7 86.7 9 3.3.
25 20.0 53.3 80 .0 46 .7, 33.3 80.0 33.3 80.0 93.3 40.0 80.0 93.3
26 80.0 100.0 100.0 80 .0 93.3 93.3 46.7 93.. 3 100.0 53.3 73.3 100.0
27 40.0 40.0 46.7 20 .0 60.0 66.7 ■33. 3 93.3 100.0 20.0 33.3 86.7
28 73.3 8.6.7 93.3 53 .3 86.7 100.0 20.0 73.3 93.3 60.0 80.0 100.0
29 20.0 86.7 100.0. 60 .0 73.3 93.3 33.3 73.3 100.0 40.0 73.3 100.0
30 60.0 73.3 8 6.7 66 .7 8 6.7 100.0 13.3 73.3 100 .0 26.7 40.0 66.7
31 80.0 93.3 100.0 40 .0 7 3.3 100.0 13.3 33.3 60.0 40.0 73.3 86.7
32 33.3 40.0 73.3 66 .7 93.3 100.0 66.7 93.3 93.3 46.7 73.3 86.7
33 53.3 93.3 100.0 60 .0 93.3 100.0 13.3 33.3 80.0 33.3 33.3 8 6.7
34 53.3 100.0 100.0 53 .3 ■ 73.3 100.0 - 13.3 26.7 73.3 . 60.0 86.7 .
35 60.0 86.7 93.3 13 .3 66.7 86.7 13.3 53.3 73.3 13.3 13.3 53.3
36 20.0 20.0 53.3 13 .3 60.0 86.7 20.0 53.3 9-3.3 ' 6.7 13.3 33.3
37 26.7 33.3 53.3 13 .3 53.3 60.0 46.7 73.3 93.3 26.7 53.3 80.0
38 73.3 93.3 100.0 80 .0 100.0 100.0 26.7 66.7 86.7 33.3 60.0 100 .0
39 46.7 93.3 100.0 80 .0 100.0 100.0 73.3 100 .0 100.0 60.0 73.3 100 .0
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TABELA V
Relação entre as médias das séries em função das Versões 

(Relação Diagonal)

sries - Versões
NÍvol de signifi-* 
cãncia ntíximo fvmj 
aceitar a igu-ildi- 
de entre as variân 
cias

Valor de T 
Calculado

Graus de Li­
berdade

Nível de sipnifi-* 
cãncia mãxino para 
aceitar a ijjiuildd- 
de entre as ntdias

Decisão**

5UNDA A - QUARTA B . P.176 - 3.27 28 0.003 DIFERENTES
ÍUNDA A - QUARTA C 0.091 - 1.71 28 0.099 IGUAIS
SUNDA A - QUARTA D 0.331 - 1.15 28 0.2 59 IGUAIS
SUNDA A - SEXTA B 0.001 - - 5.50 18 0.000 DIFERENTES
SUNDA A - SEXTA C ' 0.000 - 4.96 16 0.000 DIFERENTES
SUNDA A - SEXTA D 0.000 - 4.18 16 0.001 DIFERLNTES
SUNDA B - QUARTA A 0.051 - 3.46 28 0.002 DIFERENTES
ÍUNDA B - QUARTA C 0.104 - 1.60 28 0.121 IGUAIS
IUNDA B - QUARTA D 0.367 - 1.04 28 0.306 IGUAIS
ÍUNDA B' - SEXTA A 0.000 - 5.70., 16 0.000 DIFERENTES
IUNDA B - SEXTA C 0.000 - 4.90 16' 0.000 DIFERENTES
IUNDA B - SEXTA D 0.000 - 4 .11 16 0.001 DIFERENTES
IUNDA C - QUARTA A 0.081 - 6.41 28 0.000 DIFERENTES
IUNDA C - QUARTA B 0.285 - 5.85 28 0.000 DIFERENTES .
IUNDA C - QUARTA D 0.491» - 3.61 28 0.001 DIFERENTES
IUNDA C - SEXTA A 0.000 - 9.18 16 0.000 DIFERENTES
IUNDA C - SEXTA B 0.001 - ;8 .80 18 0.000 DIFERENTES
IUNDA C - SEXTA D 0.000 7.50 16 0.000 DIFERENTES
IUNDA D - QUARTA A 0.066 '■ - 4.95 28 0.000 DIFERENTES ;
UNDA D - QUARTA B 0.245 - 4.58 - 28 0.000 DIFERENTES
IUNDA D - QUARTA C 0.132 - 3.00 28 • 0.006 DIFERENTES
UNDA D - SEXTA A 0.000 - 7.46 16 0.000 DIFERENTES
UNDA D - SEXTA B 0.001 - 7.14 18 0.000 DIFERENTES
UNDA D - SEXTA C 0.000 - 6.63 i 16 0.000 DIFERENTES
RTA A - SEXTA B 0.107 - 2.64 . 2 8 0.014 DIFERENTES
RTA A - SEXTA C ' 0.010 - 1.69 20 0.106 IGUAIS
RTA A - SEXTA D 0.007 - 0.41 20 0.690 IGUAIS
RTA B - SEXTA A 0.001 - 2.66 18 0.016 DIFERENTES
RTA B - SEXTA C 0.001 - 1.58 18 0.132 IGUAIS
RTA B - SEXTA D 0.001 ■ - 0.48 18 0.635 IGUAIS
RTA C - SEXTA A 0.002 - 5.78 19 0.000 DIFERENTES
RTA C - SEXTA B 0 .053 - 5.31 28 0.000 DIFERENTES
RTA C - SEXTA D 0.003 - 3.41 19 0.003 DIFERENTES
RTA D - SEXTA A 0.000 - 5.54 17 0.000 DIFERENTES
RTA D - SEXTA B 0.009 - 5.19 20 0.000 Dl FERENTES
RTA. D - SEXTA C 0.000 H . 54 18 0.000 DIFERENTES

as dois c a s o s f o i  usado o nível de si%nificância 0.0S.
iguais - Aceite a hipótese de que as médias das respectivas séries são iguais. 
Jifereptes - Rejeite a hipótese de que as médias das respectivas séries são iguais.


